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Este relatório de estágio é simultaneamente uma descrição e uma reflexão crítica sobre a 
Prática de Ensino Supervisionada (PES), no ano letivo 2012/2013, realizada na Escola EB 
2,3/S Cunha Rivara, em Arraiolos. Apresenta-se organizado em torno de uma introdução, seis 
capítulos e considerações finais. O primeiro capítulo irá contemplar o enquadramento geral 
onde se fará a caracterização da Escola Cooperante, a caracterização da turma do 7º ano e 11º 
ano de escolaridade onde decorreu a prática de ensino supervisionada. No segundo capítulo, a 
preparação científica, pedagógica e didática, abordamos as atividades e os conteúdos das 
disciplinas de Ciências Físico-Químicas e de Física e Química A. No terceiro capítulo, 
planificação e condução de aulas e avaliação de aprendizagens, analisamos a prática de 
ensino, enquadrada no âmbito da Didática das Ciências e da Psicologia do Desenvolvimento. 
No quarto capítulo, análise da prática de ensino, fazemos uma reflexão da prática de ensino, 
enquadrada no âmbito da Psicologia do Desenvolvimento e da Didática das Ciências. Já no 
que respeita ao quinto capítulo, participação na escola, relatamos as atividades 
extracurriculares em que participámos e que dinamizámos. No sexto capítulo iremos abordar 
o Desenvolvimento profissional numa perspectiva de reflexão crítica do trabalho que 
desenvolvemos durante a PES. Terminamos este PES com considerações finais sobre o 
trabalho realizado. 
A pesquisa individual e coletiva e o trabalho realizado em colaboração e cooperação, 
permitiram a evolução da qualidade do trabalho, possibilitando o desenvolvimento da 
formação académica e profissional, necessária e adequada às exigências da docência nas 
áreas curriculares e disciplinas correspondentes ao Mestrado em Ensino de Física e Química.   
Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada, currículo, avaliação de aprendizagens, 







This internship report is simultaneously a description and a critical reflection about the 
Supervised Teaching Method, performed in the year 2012/2013 in “Escola EB 2,3/S Cunha 
Rivara”, in Arraiolos. It’s organized containing an introduction, six chapters and final 
considerations. The first chapter contemplates the general framework where the cooperating 
school will be characterized, a class from 7th and 11th grade where supervised teaching 
occurred. In the second chapter, scientific, pedagogical and didactic preparations, activities 
and class content of Physical-Chemical Sciences, Physics A and Chemistry A, are 
approached. The third chapter, planning, teaching and learning evaluation, we analyze 
teaching practices in the scope of Didactic of Sciences and Development Phycology. In the 
fourth chapter, analysis of teaching practices, we reflect on teaching practices, in the scope of 
Didactic of Sciences and Development Phycology. Regarding the fifth chapter, school 
participation, we report the extracurricular activities we created and participated on. In the 
sixth chapter we will approach the professional development in a critical reflection of the 
work accomplished in the Supervised Teaching Method. We finish this Supervised Teaching 
Method with some final considerations. 
Individual and group research, and working in cooperation and collaboration, allowed 
growing work quality, helping make possible the development of both academic and 
professional formation which is needed and adequate in teaching the curriculum of the 
classes that correspond to the Master’s Degree Teaching Physics and Chemistry. 
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“Ensinar é (...) ainda mais difícil do que aprender. (...) 
porque é que ensinar é mais difícil do que aprender? Não se 
trata de que aquele que ensina deve  possuir uma maior 
soma de conhecimentos e tê-los sempre disponíveis. 
Ensinar é mais difícil de aprender porque ensinar quer 
dizer “fazer aprender”. Aquele que verdadeiramente ensina 
não faz mesmo outra coisa senão aprender”.  
(Martin Heidegger, citado por Patrício e Sebastião, 2004, p. 114) 
 
Este relatório da Prática de Ensino Supervisionada (PES) corresponde à iniciação de natureza 
profissional a que se refere a alínea c) do nº1, do art.º 14º, complementado com o exposto no 
nº 4, do artigo já referido, do Decreto-Lei nº 43/2007, de 22 de fevereiro. A PES é uma 
unidade curricular do Mestrado de Ensino de Física e Química, no 3º ciclo do Ensino Básico 
e Secundário, que certifica a habilitação para a docência consignando o domínio de 
habilitação profissional de “Professor de Ensino de Física e Química no 3º ciclo do ensino 
Básico e Ensino Secundário”.  
De acordo com o previsto no normativo, atrás enunciado, as atividades integradas na 
componente de iniciação à prática profissional obedecem às seguintes regras: 
a) Incluem a observação e colaboração em situações de educação e ensino e a prática de 
ensino supervisionada na sala de aula e na escola, correspondendo esta última ao estágio de 
natureza profissional objeto de relatório final a que se refere a alínea b) do n.º 1do artigo 
20.ºdo Decreto-Lei n.º74/2006, de 24 de março que refere a inclusão de “ Uma dissertação de 
natureza científica ou um trabalho de projeto, originais e especialmente realizados para este 
fim, ou um estágio de natureza profissional objeto de relatório final, consoante os objetivos 
específicos visados, nos termos que sejam fixados pelas respetivas normas regulamentares, a 
que corresponde um mínimo de 35% do total dos créditos do ciclo de estudos”. 
b) Proporcionam aos formandos experiências de planificação, ensino e avaliação, de acordo 
com as competências e funções cometidas ao docente, dentro e fora da sala de aula; 




c) Realizam-se em grupos ou turmas dos diferentes níveis e ciclos de educação e ensino 
abrangidos pelo domínio de habilitação para a docência para o qual o curso prepara, 
devendo, se para o efeito for necessário, realizar-se em mais de um estabelecimento de 
educação e ensino, pertencente, ou não, ao mesmo agrupamento de escolas ou à mesma 
entidade titular, no caso do ensino particular ou cooperativo; 
d) São concebidas numa perspectiva de desenvolvimento profissional dos formandos 
visando o desempenho como futuros docentes e promovendo uma postura crítica e 
reflexiva em relação aos desafios, processos e desempenhos do quotidiano profissional. 
Os objetivos específicos da PES pretendem que se atinjam competências:  
• No domínio profissional, social e ético;  
• Na estrutura e desempenho de situações de ensino com a diligência dos saberes 
nas restantes unidades curriculares;  
• Na informação e repercussão sobre o exercício da instituição escolar e do meio 
envolvente;  
• No domínio da interação entre a família, a escola e a comunidade;  
• Na elaboração, emprego e pesquisa ponderada de instrumentos de registo e de 
avaliação; 
• Participação em projetos de e para a escola. 
Para a realização da PES integrei o núcleo de estágio da Escola Básica do 2º e 3º Ciclo 
do Ensino Básico e Secundário Cunha Rivara, de Arraiolos, com a colega Catarina 
Fontinha. A orientação esteve a cargo do Professor Doutor Vítor Oliveira, docente da 
Universidade de Évora e da orientadora cooperante Professora Margarida Índias, 
docente do quadro da escola, no grupo de docência, de código 510.  
O Relatório da PES assenta na natureza reflexiva e crítica, representativa do trabalho 
desenvolvido ao longo do ano letivo, incidindo nas práticas letivas desenvolvidas com a 
turma A e B, do 11º ano, na disciplina de Física e Química A, bem como na turma A, do 
7º ano, na disciplina de Ciências Físicas e Químicas, ao longo dos três períodos do ano 
letivo 2012/2013, conforme o constante da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto - 
Lei n.º 74/2006, de 24 de março.  
Os objetivos gerais da PES foram formulados, tendo como referência o Estatuto da 
Carreira Docente, no que consta do ponto 2 do art.º 12º, isto é, tendo em vista 
desenvolver competências e conhecimentos científicos, técnicos e pedagógicos de base 




para o desempenho profissional da prática docente, nas dimensões: profissional, social e 
ética; desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; participação na escola e relação 
com a comunidade e desenvolvimento profissional ao longo da vida. 
O relatório foi estruturado a partir do guião correspondente à unidade curricular PES, da 
responsabilidade do Departamento de Pedagogia e Educação da Escola de Ciências 
Sociais da Universidade de Évora.  
Assim, neste relatório iremos abordar:  
1. Enquadramento geral, onde se fará a caracterização da Escola Cooperante, a 
caracterização da turma do 7º ano e 11º ano de escolaridade onde decorreu a 
prática de ensino supervisionada 
2. Preparação científica, pedagógica e didática, onde se destacam as atividades e 
os conteúdos das disciplinas de Ciências Físico-Químicas e de Física e Química 
A.  
3. Análise da prática de ensino com realce para a avaliação das atividades 
realizadas. 
4. Participação na escola, com destaque para as atividades concretizadas. 
5. Desenvolvimento profissional, onde se releva a experiência desenvolvida. 
 
Este relatório comporta ainda a bibliografia consultada e citada e em anexo constam os 















CAPÍTULO 1 – ENQUADRAMENTO GERAL 
 
“A escola existe num contexto social e é, ela 
própria, uma realidade Social” (Pinto, 1995, p. 
147). 
1.1. A Escola como instituição  
 
Sendo a escola a própria realidade social faz-nos sentido fazer desde já a caraterização 
da escola no meio e a própria constituição física e humana da escola. 
A Escola Básica do 2º e 3º Ciclo e Secundária Cunha Rivara localiza-se na vila de 
Arraiolos, na colina do Castelo, Rua 5 de Outubro. Esta vila de Arraiolos é sede de 
concelho, com uma área de 684,08 Km2, uma população de 7352 habitantes (Censos 
2011) e que é constituído por sete Freguesias: Arraiolos, Igrejinha, Santa Justa, 
Sabugueiro, S. Gregório, S. Pedro da Gafanhoeira e Vimieiro. Pertence ao distrito de 
Évora, sendo relevante, a nível regional e nacional, pela sua história de séculos, no que 
respeita aos tapetes de Arraiolos.   
 
Figura 1 - Localização da Escola na Comunidade 
 




A Escola foi fundada em 1979, com subsequentes alterações administrativas e 
funcionais e foi requalificada durante o ano letivo 2011/2012 até ao início do presente 
ano, ao abrigo do programa de modernização do Parque Escolar destinado ao ensino 
secundário com o objetivo fundamental de recuperar e modernizar as instalações. 
 
 
Figura 2 - Fachada principal da Escola EB 2,3/S Cunha Rivara- Arraiolos 
 
Atualmente a Escola faz parte do Agrupamento de Escolas de Arraiolos que é ainda 
composto pelas escolas EB 1 de S. Pedro Gafanhoeira, EB 1 Sabugueiro, EB 1 de 
Arraiolos, EB 1 Ilhas, EB 1 de Igrejinha e EB 1 de Vimieiro.  
 
1.2. Caraterísticas físicas da Escola 
 
A Escola sede do Agrupamento é constituída por um edifício único, com um pavilhão 
gimnodesportivo, em anexo. O edifício possui três pisos:  
• Piso -1 – Possui 11 salas de ciências e tecnologia (6 para as ciências e 5 para 
T.I.C.), bem como a sala de primeiros socorros.  




• Piso 0 – Comporta os espaços dos serviços e dos órgãos de administração e 
gestão da escola, e ainda o Centro Novas Oportunidades, a sala polivalente, a 
oficina de teatro, a sala de música, o clube de fotografia, os espaços de convívio, 
a reprografia, o refeitório e o bufete/ cafetaria.  
• Piso 1 – Apresenta as salas de aulas (28), as salas de artes (6), três áreas de 
docentes como a sala de pausa, a sala de trabalho e a sala de reuniões, uma 
biblioteca e uma sala polivalente.  
• As instalações sanitárias e as instalações de apoio ao pessoal não docente 
encontram-se distribuídas ao longo dos três pisos. 
A prática letiva do 7º ano e do 11º ano, turmas onde exercemos a supervisão, decorre 
essencialmente no piso -1, nas salas dedicadas à disciplina de Física e Química. Os 
laboratórios estão equipados com mesas e bancos altos, quadro branco, projetor media e 
diverso material de laboratório de física e química. Em anexo aos laboratórios, e para 




Figura 3 - Bancada do laboratório de química da Escola EB 2,3/S Cunha Rivara- 
Arraiolos 















Figura 4 - Sala de preparação do laboratório da Escola EB 2,3/S Cunha Rivara- 
Arraiolos 
 
1.3. Recursos educativos 
 
O Agrupamento de Escolas de Arraiolos, cuja sede é a Escola EB 2,3/S Cunha Rivara, 
no ano letivo 2012/2013, detinha como recursos humanos, 96 docentes e 37 
funcionários, entre assistentes técnicos e assistentes operacionais, para a frequência 
escolar de cerca de 801 alunos do pré-escolar ao ensino secundário. 
A oferta formativa deste agrupamento consta de: 
• Educação pré-escolar; 
• Ensino Básico: 1º, 2º e 3ºciclos; 
• Educação Especial / Apoio Educativo (1º Ciclo) / Intervenção Precoce; 
• Cursos de Educação e Formação; 
• Ensino Secundário (10º ao 12º ano de escolaridade): 
 Científico - Humanísticos (Ciências e Tecnologias e Línguas e Humanidades) 
 Cursos Profissionais 
• Regime Noturno: 




 Centro Novas Oportunidades 
 Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento. 
 Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 
 Formação Complementar. 
 Cursos de Educação e Formação de Adultos 
 Cursos Técnicos: Higiene e Segurança no Trabalho, Ação Educativa, 
Informática, Vendas e Instalações Elétricas (Nível Secundário de dupla 
Certificação). 
 Escolares (Nível Básico - B1,B3 e Nível Secundário). 
A escola dispõe de moderno e atual material didático, nomeadamente equipamento de 
multimédia e de audiovisuais, como câmara de vídeo, câmara fotográfica, retroprojetor, 
gravador de som, computador, projetor de slides, televisão, leitor de DVD, projetor de 
vídeo, quadro interativo e ainda material de laboratório. 
Na organização escolar, através do seu plano anual de atividades a escola procura 
dinâmicas que promovam o enriquecimento curricular, o estreitamento de relações de 
parcerias e de cooperação, a nível informal e/ou formal com as diversas instituições da 
comunidade. Procura ainda dar resposta às situações de insucesso escolar através de 
aulas de recuperação e de apoio adequadas a ajudar os alunos nas suas grandes 
dificuldades, nomeadamente nas disciplinas em que existe maior insucesso educativo. 
A escola dinamiza, anual e plurianualmente, diversos projetos, entre os quais: 
 Eco-Escolas 
 Desporto Escolar 
 Gabinete de Segurança, Saúde e Bem –Estar 
 Plano Nacional de Leitura 
 Plano de Ação da Matemática 
 O interesse pela Geometria ou o respeito pelo uso da luz 
 Aprender Inglês a Brincar no Pré-Escolar 
 Rede de Bibliotecas Escolares – Projetos promovidos pelas Bibliotecas 
escolares 
 Clube das Artes 
 Projeto Fénix 
 Programa Nacional para o Ensino do Português 
 Jornal do Agrupamento de Escolas 




 Centro de Estudos da Avifauna Ibérica 
 Museu Escolar 
 Oficina vai à Escola 
 Etwining 
 Comenius 
Apresenta ainda uma dinâmica no âmbito das parcerias e protocolos, onde conta com a 
colaboração e apoio das seguintes instituições: 
 Câmara Municipal de Arraiolos 
 Centro de Saúde de Arraiolos 
 Bombeiros voluntários 
 Associação – Monte 
 Guarda Nacional Republicana – GNR 
 Santa Casa da Misericórdia de Arraiolos e de Vimieiro 
 Casa das Artes 
 Associações Recreativas /Culturais/Desportivas do Concelho 
 Centro Paroquial 
 Dadores Benévolos de Sangue 
 Universidade de Évora 
 Associação Imagem Impressa 
 Galeria Lobo Mau 
 Universidade Sénior 
 Oficina da Criança 
 Juntas de Freguesia 













CAPÍTULO 2 – PREPARAÇÃO CIENTÍFICA, 
PEDAGÓGICA E DIDÁTICA 
 
“Um professor pode possuir toda a gama de 
destrezas relevantes para ensinar, todavia, se é incapaz 
de diagnosticar as situações em que precisa de alguma 
delas em particular, as destrezas, por si só, servir-lhe-ão 
de bem pouco.” (Gage, 1975, citado em Zabalza, 1994, 
p. 51) 
 
2.1. A Física e a Química 
 
O professor, na sua prática diária terá que tomar decisões no que respeita à forma 
como irá comunicar para que a sua tarefa de ensinar possa ter a resposta desejada de 
o aluno aprender (Zabalza, 1994). Esta foi a preocupação principal ao prepararmos 
todo o material pedagógico e didático a utilizar em sala de aula, de modo a que os 
conceitos científicos abordados fossem naturalmente apreendidos. 
A disciplina de Física e a Química que é composta por duas ramificações da ciência, a 
física e a química, contribui para interpretar e compreender o mundo. Em Portugal, as 
alterações mais recentes ao sistema educativo e às orientações curriculares deram 
enfoque ao paradigma construtivista, privilegiando o ensino por investigação e a 
perspectiva Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente (Galvão et al., 2002). No sistema 
educativo português, a Física e a Química encontram-se no Ensino Básico, com o nome 
de Ciências Físico-Química, e no Ensino Secundário, com a designação de Física e 
Química A.  
As Orientações Curriculares, emanadas do Ministério da Educação, relacionam a 
continuidade dos conteúdos abordados no Ensino Básico com o Ensino Secundário, 
elevando o grau de exigência das anteriores aprendizagens realizadas pelos alunos. 




São várias e diferentes as perspetivas para o ensino das ciências. Cachapuz (2000) 
considerou quatro óticas diferentes para o ensino das ciências: transmissão, descoberta, 
mudança conceptual e pesquisa. Por sua vez, as investigações realizadas por Roth 
(1992) identificam quatro grandes conceções para o ensino das ciências: transmissão 
cultural, processual, social e mudança concetual. Este investigador destaca a dimensão 
social da Ciência que não é destacada pelo anterior. No mesmo ano, em Portugal, Freire 
e Sanches (1992) reconheceram grupos de conceções para o ensino de ciências: 
tradicional, experimentalista e social, em que cada uma assenta em pressupostos 
distintos relativamente às dimensões: alunos e aprendizagem, professor e ensino, 
disciplina científica de ensino e contexto de ensino. 
No decorrer de toda a atividade realizada, no âmbito da PES, ao prepararmos as aulas a 
lecionar utilizámos uma mescla destas diferentes perspetivas do ensino das ciências. O 
nosso trabalho, na prática, registou algumas condicionantes, que nos levaram a tomar 
diferentes decisões na preparação das aulas que percebemos ser influenciada por 
factores diversos como: lecionar diferentes anos de escolaridade porque é diferente 
preparar aulas para o 7º ano ou para o 11º ano, em que o grau de dificuldade das 
matérias científicas e dos conteúdos a abordar aumenta com o nível de ensino; conhecer 
em pormenor as características locais e sociais da região em que a escola e os alunos 
estão inseridos; respeitar o ritmo e as capacidades dos alunos que constituem o grupo 
turma; e percecionar que a nossa própria individualidade enquanto professor vai 
caracterizar a forma de ensinar.   
De acordo com Neto (1998), o ensino de Física e Química pode ter como objetivos: 
• Ajudar o aluno a adquirir consciência da pluralidade de fatores que 
condicionam a aprendizagem da física e da química, relacionando a distinção 
anímica, sociológica e cultural dos alunos com o saber tácito dos professores. 
• Colaborar para o desenvolvimento individual e profissional do professor de 
física e química, permitindo ampliar o seu leque de instrumentos para a 
aprendizagem ao longo da vida, numa ótica de educação e formação interativa. 
• Conhecer algumas das particulares das linguagens utilizadas em Física e 
Química, em especial os aspetos que mais poderão contribuir para a 
aprendizagem e o progresso do aluno. 




Para a prossecução dos objetivos, inerentes ao ensino da física e química, foi prioritário 
tê-los sempre em presença, durante as atividades letivas e não letivas, para que o nosso 
trabalho tivesse a eficácia necessária ao sucesso educativo que era pretendido. 
 
2.2. Conhecimento do currículo  
 
2.2.1. Ensino Básico  
 
Em consonância com as Orientações Curriculares para o 3º Ciclo do Ensino Básico, as 
Ciências Físicas e Naturais ramificam-se em Ciências Naturais (CN) e Ciências Físico-
Químicas (CFQ). No entanto, as orientações curriculares fomentam uma relação entre 
estas duas áreas, com o objetivo de apresentar o carácter unificador de questões práticas, 
recorrendo aos fenómenos que exigem explicações científicas derivadas desta área do 
saber (DEB, 2001). No nosso caso, esta subdivisão, em duas componentes, comprovou 
ser importante para estruturar a planificação anual do 7º ano nas duas disciplinas, CN e 
CFQ, de forma a permitir o desenvolvimento de projetos conjuntos. As Orientações 
Curriculares dão ainda realce a uma aprendizagem contextualizada, fomentando uma 
instrução científica que relacione a Ciência, a Tecnologia, a Sociedade e o Ambiente 
(CTSA), permitindo criar oportunidades para que os alunos possam compreender os 
fundamentos da Ciência através de exemplos do quotidiano. O saber sobre a Ciência 
permite que os alunos, enquanto futuros cidadãos, sejam críticos e emitam opiniões 
sobre questões do dia-a-dia, sendo esta formação científica uma pedra basilar para o 
exercício de uma cidadania ativa.  
As referidas Orientações Curriculares pretendem, acima de tudo, apelar para uma maior 
cultura científica dos alunos e motivá-los a uma efetiva aprendizagem sobre a Ciência.  
Na abordagem CTS, a ciência faz parte da sociedade e os conhecimentos científico e 
técnico estão associados e recorrem, para a sua evolução, à ciência e à tecnologia. Nesta 
perspectiva, “o quadro CTS aponta exatamente para essa direção de posicionamento 
face ao conhecimento e à ação que a ciência e a tecnologia proporcionam e implicam, 
necessariamente, num invólucro epistemológico externalista” (Cachapuz et al., 2008, 
p.29). Podemos dizer que esta afirmação se justifica quando acreditamos que o quadro 
CTS contribui para a justificação de processos ou de raciocínios que permitem, apesar 




de o indivíduo não saber concretamente como o fenómeno se justifica, que o encare 
como verdadeiro e fiável.     
Em Portugal, os responsáveis políticos e sociais de educação tiveram a preocupação de 
reorganizar os currículos escolares, tendo por base as orientações CTS procurando 
atingir objetivos de literacia científica. Na opinião de investigadores Tenreiro-Vieira e 
Vieira (2005), pode verificar-se a existência da preocupação apontada para o Ensino 
Básico, com a publicação do Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de janeiro e dos documentos 
de orientação emanados pelo Ministério da Educação, através do Departamento do 
Ensino Básico.  
É cada vez mais importante que a população seja cientificamente alfabetizada e possua 
as capacidades e a compreensão necessárias para poder perceber e envolver-se nas 
questões científicas e tecnológicas. Como resposta, o ensino das ciências deve estimular 
as competências do aluno, para que enfrente as mudanças e participe ativamente nas 
decisões pessoais e políticas ligadas à ciência e à tecnologia, considerando os interesses 
económicos e sociais da atualidade (Tenreiro-Vieira e Vieira, 2005). 
Nos dias de hoje a tecnologia está presente nos mais simples objetos, o que se evidencia 
e se repercute na escola e em tudo que lhe é subjacente. Esta nova realidade, que fez da 
ciência e da tecnologia a essência das rotinas diárias, tem proporcionado modificações 
na forma como se ensina a ciência nas escolas nomeadamente, no que respeita aos 
conteúdos, às aprendizagens, às estratégias adotadas e principalmente na forma como a 
escola é organizada pedagógica e administrativamente (Couto, 2004). 
Na sociedade atual, que está suportada na ciência e na tecnologia, existe uma 
convergência na responsabilidade social, especialmente nos vetores que têm levado à 
orientação das reformas educativas dos últimos anos. Este novo olhar sobre a ciência e a 
tecnologia conduziu ao conceito de “alfabetização científica” que é considerada como 
uma das principais finalidades da educação contemporânea (Cachapuz et al., 2001) .  
A alfabetização científica foi um termo adotado por diversos investigadores e estendeu-
se a todos os países surgindo com designações diferentes, tais como “literacia 










2.2.2. Ensino Secundário  
 
A disciplina de Física e Química A é uma das três disciplinas da componente de 
Formação Específica dos Cursos Científico – Humanísticos, de Ciências e Tecnologias 
do Ensino Secundário. Supostamente, esta disciplina, para os alunos que optam por este 
curso, faz o prosseguimento da disciplina de Ciências Físico-Químicas do 3º ciclo 
Ensino Básico. Na essência desta disciplina está o seu papel relevante na aquisição de 
aprendizagens significativas, pelos alunos, que são a base estruturante das ciências 
experimentais.  
A formação científica dos cidadãos, em sociedades de cariz tecnológico, deve abranger 
três componentes: educação em Ciência, sobre Ciência e pela Ciência (DEB, 2001). A 
educação em Ciência consubstancia-se na dimensão conceptual do currículo, ou seja, 
onde conceitos, leis, princípios e teorias estão em evidência. Relativamente à educação 
sobre a Ciência cabe-lhe a função essencial de questionamento das regras do 
conhecimento científico. Quanto à educação pela Ciência podemos dizer que permite 
revalorizar objetivos de formação pessoal e social, com objetivos dirigidos ao 
desenvolvimento pessoal ou mesmo responder às necessidades da sociedade atual. Esta 
dualidade leva a que muitas vezes existam objetivos no ensino que levam ao recurso de 
metodologias que incentivam os alunos a enveredar para uma carreira científica, que 
guiam os alunos na apreciação da ciência e do mundo, conhecendo os princípios e fatos 
da vida quotidiana, para que no futuro possam ser pessoas que compreendam a ciência, 
facilmente, e que motivam para a resolução de problemas científicos e respetivas 
investigações (Mordido, 2006).  
Considerando que a educação em Ciências na escola faz parte de uma educação formal, 
podemos dizer que esta pode atingir diversas áreas e ao mesmo tempo promover 
mudanças que melhorem a perceção do conhecimento científico e dos seus processos de 
produção. Mas, para que se compreenda a ciência, deve acontecer a aprendizagem ao 
longo da vida, pelo que podemos dizer que a educação formal (na escola) e a informal 
(no dia-a-dia) são complementares. Existe ainda a educação não formal que é a que se 
aprende com visitas aos museus, leituras, centros de ciência, entre outros, que também 
faz parte da aprendizagem ao longo da vida. Atualmente, as metodologias e estratégias a 
utilizar no processo de ensino podem passar por fazer com que estes três tipos de 




educação, formal, informal e não-formal estejam presentes na Escola e se 
complementem no processo educacional. Será pois a Ciência que questiona, a ciência 
que vai ao encontro dos interesses dos alunos, que os motiva, tornando-se um processo 
criativo e estimulante (Mordido, 2006). 
Uma das incoerências que se pode constatar no ensino das ciências ocorre quando os 
conhecimentos científicos não estão de acordo com os conhecimentos do quotidiano 
(Rivera, 1996). 
Na opinião de Crespo (1996) na lecionação das disciplinas como a química e a física, 
cujos conceitos necessitam de rigor científico, se os alunos não encontram a realidade 
nesses conceitos, pode ocorrer desinteresse e problemas de aprendizagem. Para colmatar 
este constrangimento, o professor deve utilizar metodologias em que a realização de 
atividades ligue a ciência, a tecnologia e a sociedade, para que efetivamente se adapte a 
ciência do dia-a-dia aos conceitos científicos. Torna-se essencial que a ciência explique 
de um modo racional os acontecimentos que nos rodeiam, incentivando a curiosidade 
dos alunos e simultaneamente, tentando incutir que existem duas realidades 
complementares, a do dia-a-dia e a científica. O professor deverá ter como objetivo a 
utilização de questões da vida diária dos alunos para demonstrar a utilidade do 
conhecimento científico, situação que na prática em nada diminui a credibilidade e o 
rigor científico dos conteúdos a lecionar.  
No entanto, é de salientar que os mecanismos da comunicação científica são 
fundamentais para a construção do conhecimento, sendo necessária uma abordagem dos 
conteúdos com um contexto específico (Campanario e Moya, 1999). 
Na apreciação de Neto (1998), a utilização da teoria construtivista é essencial no 
processo de ensino, quando os exemplos dados permitem aos alunos encontrar relações 
entre os conceitos científicos e a vida do dia-a-dia, para que o conhecimento seja o 
resultado de sua construção pessoal. O processo de construção do conhecimento inicia-
se com a comunicação verbal, realçando que a aprendizagem de uma dada situação 
depende da situação em si e das estruturas do conhecimento existentes, das expectativas, 
motivações e experiências vividas. 
Este paradigma construtivista proporciona uma maior aproximação da ciência à 
realidade, pelo que em algumas atividades laboratoriais devem ser utilizados materiais 
comuns, de modo que os alunos fiquem motivados e possam vivenciar essas atividades 
em família.  




Em Portugal, o Ministério da Educação, através do Departamento do Ensino Secundário 
(2003), recomenda que a disciplina de Física e Química A seja compreendida como uma 
herança cultural proporcionadora de meios de progresso da sociedade.  
Ao proceder à análise dos programas de Física e Química A, no que respeita à Química, 
existem referências a competências a ampliar no contexto da preparação, realização e 
avaliação de atividades práticas. Esta circunstância é concordante com o realce que os 
autores destes programas desejaram dar à vertente prática, neste nível de ensino. Nesta 
perspetiva, aceitamos, como válida, a opinião dos autores do programa quando referem 
que a compreensão do mundo na sua globalidade e complexidade requer o uso da 
interdisciplinaridade com vista a conciliar as análises fragmentadas que as visões 
analíticas dos saberes disciplinares fomentam e fundamentam.  
Os autores da pedagogia por objetivos defendem que existem limitações associadas à 
tendência de reduzir as aprendizagens a uma lista de “saberes-fazer”, suportada por 
comportamentos observáveis e competências mentais, com a restrição das 
aprendizagens ao curto termo sem relevar as conquistas para novas situações (Astolfi et 
al., 1997). Esta pedagogia põe ainda em realce a pouca importância que é dada à 
componente social e cultural na aprendizagem, à forte penalização do erro e do conflito, 
em vez de estes serem aproveitados como importantes vias de retroalimentação no 
processo de comunicação pedagógica. Aparentemente existe uma lista exaustiva de 
limitações e condicionantes nas duas pedagogias referidas, por competências e por 
objetivos. Contudo, podemos encontrar nestas teorias pedagógicas algumas 
virtualidades ou méritos históricos, como sendo poder proporcionar a centralização do 
processo educativo escolar no aluno e ter como meta o seu sucesso. Este sucesso só se 
consegue quando podemos clarificar os conteúdos, os meios, os fins e as formas de 
avaliar e as aprendizagens a realizar, o que permite evidenciar as distorções existentes 
entre as intenções curriculares oficiais e as práticas traduzidas nomeadamente, em 
objetivos do domínio cognitivo e nestes em categorias taxonómicas de mais baixo nível 
hierárquico. 
Sendo difícil implementar as mudanças necessárias para o desenvolvimento da literacia 
científica, surge como relevante o processo educativo baseado na pedagogia por 
competências. Trata-se de um caminho apresentado como sendo à partida menos 
segmentado, mais holístico e potencialmente mais motivador do que a via dominante na 
última metade do século XX (Astolfi et al., 1997). Quando se fala em competência, o 
sentido que lhe damos é o de “saber-em-ação”. Se “saber-em-ação” se refere apenas ao 




“saber-fazer”, poderemos considerar que estamos perante um termo redutor e que não 
vê o educando na sua globalidade, ou seja, não só como ser que faz, mas também como 
ser que é, isto é, valorizar igualmente a dimensão do “saber-ser” que aparentemente não 
é considerada do mesmo modo.  
Na opinião de Patrício e Sebastião (2004) será necessário ajudar os professores a 
realizar a sua missão de ensinar, com o objetivo de o aluno aprender, contribuindo para 
promover a alfabetização científica. Os mesmos autores realçam que para o professor, 
ensinar nesta perspectiva, necessita de possuir conhecimento científico, pedagógico e 
didático, mas também de ter sabedoria. O saber e a sabedoria são realidades do 
conhecimento diferentes, estando o saber ligado ao conhecimento e a sabedoria ao lado 
prático. Recorrendo à tríade aristotélica de planos de conhecimento, Patrício e Sebastião 
(2004, p.72) caracterizam o professor competente “como o homem que sabe com 
profundidade acerca da vida, o homem maduro, enriquecido pela experiência, o homem 
sério, cujo conhecimento se eleva ao nível da theoria, acima do plano médio da praxis e 
do plano inferior da poiesis (...), que todavia abrange e domina”. 
Alguns investigadores defendem que a ciência deve ter propósitos dirigidos ao 
desenvolvimento pessoal, mas outros são defensores que deve responder às 
necessidades da sociedade atual. Esta dualidade leva a que muitas vezes existam 
objetivos no ensino que levam ao recurso de metodologias que incentivam os alunos a 
enveredar para uma carreira científica, que guiam os alunos na apreciação da ciência e 
do mundo. Desta forma, conhecendo os princípios e factos da vida quotidiana, no futuro 
pode levar a uma melhor compreensão da ciência e a uma maior motivação dos alunos 
para a resolução de problemas científicos e respetivas investigações (Mordido, 2006).  
Considerando que a educação em Ciências, na escola, faz parte de uma educação 
formal, podemos dizer que esta pode atingir diversas áreas e ao mesmo tempo promover 
mudanças que melhorem a perceção do conhecimento científico e dos seus processos de 
produção. Mas, para que se compreenda a ciência efetivamente, deve acontecer a 
aprendizagem ao longo da vida, pelo que podemos dizer que a educação formal (na 
escola) e a informal (no dia-a-dia) são complementares. Existe ainda a educação não 
formal que é a que se aprende com visitas aos museus, leituras, centros de ciência, entre 
outros, que também faz parte da aprendizagem ao longo da vida. Atualmente, as 
metodologias e estratégias a utilizar no processo de ensino podem passar por fazer que 
estes três tipos de educação, formal, informal e não-formal estejam presentes na Escola 
e se complementem no processo educacional. Será pois a ciência que questiona, a 




ciência que vai ao encontro dos interesses dos alunos, que os motiva que os questiona, 
tornando-se um processo criativo e estimulante (Mordido, 2006). 
As aprendizagens formais são sobretudo proporcionadas e conseguidas pelo 
desenvolvimento cognitivo. Sobre este desenvolvimento existem diversas opiniões 
sobre como se processa, destacando-se entre muitos autores, Piaget e Vygotsky, que são 
as grandes referências sobre o desenvolvimento cognitivo e as suas implicações no 
processo de aprendizagem (Neto, 1998). 
Na perspetiva de Piaget existem quatro estádios de pensamento, diferentes, 
correspondendo cada um dos estádios à capacidade do indivíduo ver o mundo e 
caraterizados pela idade de desenvolvimento das crianças. Apesar dos estádios serem 
careterizados pelas médias das idades é o próprio indivíduo que, pelas suas 
caraterísticas pessoais, faz variar o estádio em que se situa (Neto, 1998). 
Por sua vez, Vygotsky  considera que cada criança é diferente, apesar de apresentarem 
semelhanças, encarando o desenvolvimento  como a evolução natural, gradual e 
complexa  do pensamento e da linguagem. O estado de desenvolvimento de uma criança 
está dependente de dois fatores, o desenvolvimento atual e a sua zona de 
desenvolvimento próximo.  Segundo Vygotsky, a zona de desenvolvimento próximo 
será aquilo que a criança hoje pode desenvolver com ajuda e que amanhã já o faz por si 
autonomamente (Neto, 1998). 
São duas percepções de aprendizagem bastante diferentes, uma vez que Piaget faz 
depender a aprendizagem da idade da criança e dos diferentes estádios em que se 
encontra enquanto que Vygotsky considera que a criança aprende a fazer quando lhe é 
dada a oportunidade de ser autónoma, isto é ter um ensino orientado. Piaget não 
considera neste processo de aprendizagem o papel do professor, por sua vez Vygotsky 
defende que na educação terá de haver continuidade para que haja desenvolvimento, 
sempre com o comportamento adequado, sobre a supervisão do professor e a sua 
capacidade de utilizar as estratégias  adequadas para o aluno para aprender a fazer e 
interiorizar os comportamentos que suportem os conhecimentos (Neto. 1998). 
No gestão dos planos curriculares, e como professora, com a missão de ensinar, nem 
sempre foi fácil decidir a melhor forma de escolher a abordagem científica a utilizar. 
Contudo, foi sempre necessário ter em consideração o saber-fazer e o saber-ser, 
ponderando sempre o aluno enquanto indivíduo que procura aprender ao seu próprio 
ritmo o que pretendemos ensinar. Nem sempre foi fácil fazer a gestão curricular que 
apontávamos como ideal, mas foi sempre possível proceder às diferentes adaptações 




para facilitar que o que ensinámos fosse na realidade aprendido de formas diferentes e 
ao ritmo de cada aluno.   
2.3. Conhecimento do conteúdo  
 
2.3.1. Ensino Básico  
 
O currículo do Ensino Básico, baseado na Lei de Bases do Sistema Educativo, está 
organizado por competências transversais entre as várias disciplinas existentes. As 
Orientações Curriculares para o 3º ciclo do Ensino Básico interrelacionam as Ciências 
Físicas e Naturais, promovendo a ligação entre os seus conteúdos, possibilitando 
projetos em comum, mas simultaneamente respeitando a individualidade de cada 
disciplina.  
Nestas orientações são evidenciados os conteúdos e as metodologias a usar pelo 
professor nos diferentes domínios curriculares, bem como as competências específicas, 
reveladoras do conhecimento substantivo, utilizando um conhecimento científico 
ajustado pela análise e controvérsia de condições ambíguas (pessoais, sociais e 
ambientais), de modo a perceber leis e paradigmas científicos, as suas limitações para a 
promoção da literacia científica. No domínio do conhecimento processual é 
recomendado a realização de pesquisas, de observação, de experiências e discussão de 
resultados. Para o conhecimento epistemológico é necessário uma discussão das 
descobertas científicas, observando os modos de trabalho, os êxitos e os fracassos, 
comparando as explicações científicas com o senso comum.  
O desenvolvimento do raciocínio, enquanto competência a adquirir, faz-se através do 
uso da criatividade e do poder crítico, empregando processos cognitivas diferenciados. 
As competências em comunicação desenvolvem-se requerendo aos alunos a utilização 
de linguagem científica, a interpretação da informação, a apresentação de ideias, a 
realização de textos escritos, abrangendo as novas tecnologias de informação e 
comunicação.  
Em conformidade com as indicações curriculares para o Ensino Básico (DEB, 2001) 
apresentamos a estrutura dos currículos de Ciências repartida por quatro temas gerais:  
• Terra no Espaço  
• Terra em Transformação  




• Sustentabilidade na Terra  
• Viver melhor na Terra  
O tema Terra no Espaço foca a localização do planeta Terra no Universo, a inter-
relação com este sistema mais amplo, bem como a compreensão de fenómenos 
confrontados com os movimentos da Terra e a sua incidência na vida do planeta.  
No tema Terra em Transformação pretende-se que os alunos alcancem conhecimentos 
relacionados com os elementos constituintes da Terra e com os fenómenos que nela 
ocorrem.  
O tema Sustentabilidade na Terra atenta para a tomada de atenção dos alunos sobre a 
utilidade de manter o equilíbrio do planeta, através da gestão dirigida dos recursos 
existentes. Para um desenvolvimento sustentável, a instrução deverá ter em conta a 
multiplicidade de ambientes biológicos, físicos, sociais, económicos e éticos, para que a 
aprendizagem das ciências seja feita globalmente, de forma ativa e contextualizada, em 
que a pesquisa, a comunicação e a tomada de decisões possam contribuir para um futuro 
sustentável.  
O tema Viver Melhor na Terra foca a perspetiva de que a qualidade de vida implica 
saúde e segurança. A biotecnologia é vista como ciência essencial para a qualidade de 
vida.  
As orientações curriculares não privilegiam apenas os produtos da Ciência mas também 
os processos e as limitações da Ciência, assim como o seu impacto nas restantes 
componentes, salvaguardando nomeadamente a educação para a cidadania. 
Na Figura 5 apresentamos o esquema organizador das temáticas, de acordo com o 
programa da área curricular de Ciências Físicas e Naturais, tendo como referente a 
abordagem CTSA. 





Figura 5- Esquema organizador dos quatro temas (DEB, 2001) 
 
Os quatro grandes temas lecionados no 3º Ciclo do Ensino Básico estão distribuídos 
pelos três anos da seguinte forma: no 7º ano são lecionados os temas, Terra no Espaço e 
Terra em Transformação; no 8º ano é ensinado o tema, Sustentabilidade na Terra; no 9º 
ano é tratado o tema Viver Melhor na Terra. 
Estes temas pretendem contribuir para a alfabetização científica dos alunos no Ensino 
Básico dilatando o desenvolvimento de capacidades em distintos domínios do 
raciocínio, da comunicação e de atitudes.  
O desenvolvimento do processo educativo dos alunos, no ensino básico, adota uma 
lógica de ciclo (artigo 14º do Decreto-Lei nº 6/2001, de 18 de janeiro), numa base de 
flexibilização curricular (gestão de conteúdos e metodologias) complementando-se os 
conhecimentos, ensinados e aprendidos, ao longo do ciclo. 
Iremos referir os temas abordados no 7º ano, Terra no Espaço e Terra em 
Transformação, visto ter sido o ano da responsabilidade da Professora cooperante e, 
consequentemente, um dos anos em que foi desenvolvida a nossa prática de ensino 
supervisionada. 
A tabela 1 apresenta os conteúdos abordados no 7º ano de escolaridade do ensino 
básico. 
 





Tabela 1 - Conteúdos abordados no 7º ano de escolaridade do ensino básico (DEB, 
2001) 
Terra no Espaço Terra em Transformação 
Universo 
1. O que existe no Universo 
2. Distâncias no Universo 
Sistema Solar 
1. Astros do Sistema Solar 
2. Características dos planetas  
Planeta Terra 
1. Terra, Sol e Lua  
2. Movimentos e forças  
Materiais 
1. Constituição do mundo material  
2. Propriedades das substâncias  
3. Separação dos componentes de 
misturas  
Transformações da Matéria 
1. Transformações físicas e químicas  
2. Como uma substância se 
transforma noutra  
Energia 
1. Fontes e formas de energia  
2. Transferências de energia  
 
O primeiro tema, Terra no Espaço, menciona a compreensão global da constituição e da 
caracterização do Universo e do Sistema Solar e da posição que a Terra ocupa nesses 
sistemas. Pretende-se que o aluno reconheça que os fenómenos que ocorrem na Terra 
resultam da interação no sistema Sol, Terra e Lua. Tendo presente a perspetiva CTSA é 
importante que o aluno se questione sobre as particularidades do Universo e sobre as 
justificações relativamente aos fenómenos que lhes estão associados. Pretende-se ainda 
que perceba que a informação sobre o Universo se deve a consecutivas teorias 
científicas, muitas vezes contraditórias e polémicas.  
Na abordagem ao segundo tema, Terra em Transformação, é relevante que o aluno 
comece por reconhecer que a existência de vida no planeta se deve à grande diversidade 
de factos, de seres vivos e de materiais. Partindo de unidades estruturais comuns, deve 
compreender a variedade de características e de propriedades existentes no mundo 
natural, a importância das medições, classificações e representações como forma de 
olhar para o mundo na sua variedade e complexidade, além da contribuição das 
modificações para a dinâmica da Terra e das suas sequelas a nível ambiental e social. O 




aluno deve ainda identificar o contributo da Ciência para o entendimento da variedade e 
das transformações que ocorrem na Terra. 
 
2.3.2. Ensino Secundário  
 
No ensino secundário, a disciplina de Física e Química A divide-se nas componentes de 
Física e de Química. A planificação anual pressupõe uma divisão equitativa entre as 
duas ciências. 
Os objetivos gerais da disciplina de Física e Química A enunciados no programa oficial 
do DES(2003) são:  
• Caracterizar o objeto de estudo da Química e da Física; 
• Compreender os conceitos químicos e físicos e a sua interligação, bem como leis e 
teorias;  
• Entender alguns dos fenómenos naturais, com base na química e/ou na física;  
• Perceber como se chega a alguns conceitos químicos e físicos, assim como às 
características básicas do trabalho científico essenciais ao seu próprio progresso;  
• Interpretar a diversidade de materiais;  
• Reconhecer que o conhecimento químico e físico tem impacto na sociedade;  
• Conhecer marcos importantes na História da Física e da Química;  
• Referir áreas de intervenção da Química e da Física em contextos pessoais, sociais, 
políticos e ambientais;  
• Desenvolver competências nos processos e métodos de Ciência, incluindo a aquisição 
de competências práticas / laboratoriais e experimentais;  
• Distinguir as atividades consideradas como não científicas de científicas.  
No que concerne à componente laboratorial, as atividades propostas no programa devem 
ser realizadas pelos alunos, com sugestões definidas para a realização das atividades 
práticas.  
O programa de Física e Química A do 10º e do 11º (DES, 2003) revela também uma 
componente prática/ laboratorial/ experimental muito completa, essencialmente nos 
seguintes aspetos:  
• Permite ao aluno confrontar as suas representações com a realidade, para encontrar 
resposta a situações-problema, fazendo a relação entre a teoria e a prática;  




• Possibilita que o aluno aprenda a observar e, simultaneamente desenvolva a sua 
curiosidade, realizando medições, refletindo sobre a precisão dessas medições e 
compreendendo ordens de grandeza 
• Faculta o espírito de iniciativa, a tenacidade e o sentido crítico, auxiliando o aluno a 
apreender leis, técnicas, processos e, ainda o pensamento crítico. 
Na componente de Química pretende-se que o aluno interprete o mundo que o rodeia, 
tendo em conta a evolução da ciência até à atualidade. Como o PES se desenvolveu com 
alunos do 11º ano, refiro que o programa do 11º ano está organizado em duas unidades, 
centralizadas em temáticas diferentes, que estão espelhadas na Tabela 2. 
Tabela 2- Unidades e temas de Química do 11º ano (DES, 2003) 
Química e Indústria Da Atmosfera ao Oceano 
1. Produção e controlo – a síntese 
industrial do amoníaco 
1.1. O amoníaco como 
matéria-prima 
1.2. O amoníaco, a saúde e o 
ambiente 
1.3. Síntese do amoníaco e 
balanço energético 
1.4. Produção industrial do 
amoníaco 
1.5. Controlo da produção 
industrial 
2.1. Água da chuva, água destilada e água 
pura 
2.2. Águas minerais e de abastecimento 
público: a acidez e a basicidade das 
águas 
2.3. Chuva ácida 
2.4. Mineralização e desmineralização de 
águas 
 
Na primeira unidade, Química e Indústria, destaca-se a importância social e económica 
da indústria química, compreendendo os impatos negativos para o ambiente a que estas 
atividades podem conduzir. No entanto, é importante relacionar as implicações sobre o 
planeta, sobre os seres humanos, que os produtos industriais originam. Relativamente à 
segunda unidade, Da Atmosfera ao Oceano, pretende-se ampliar o entendimento do 
aluno sobre os sistemas aquosos naturais, caracterizar águas próprias para vários tipos 
de consumo, analisar diferenças na composição de águas da chuva, de lençóis freáticos 
e do mar. Para alcançar os objetivos deste tema desenvolvemos conceitos do domínio 
do ácido-base e da solubilidade, nos quais o equilíbrio químico surge como conceito 




auxiliar. Uma abordagem de oxidação-redução também ajuda estes conhecimentos. Em 
ambas as unidades, as atividades práticas de sala de aula ou de laboratório devem ser 
compreendidas como vias para conhecer aprendizagens específicas (DES, 2003). 
A Física de 11º ano engloba dois grandes temas que se apresentam na Tabela 3. 
Tabela 3 - Unidades e temas de Física do 11º ano (DES, 2003) 
Movimentos na Terra e no Espaço Comunicações 
1.1 Viagens com GPS 
1.2. Da Terra à Lua 
2.1. Comunicação de informação a curtas 
distâncias  
2.2. Comunicação de informação a longas 
distâncias 
 
A Física é constituída por duas unidades, centralizadas em temáticas diferentes que se 
relacionam, numa finalidade comum de perceção dos conceitos e de princípios básicos 
que possibilitam a comunicação na Terra e no Espaço.  
A primeira unidade tem como objetivo a análise dos principais efeitos das forças - os 
movimentos - numa ótica integradora da Cinemática e da Dinâmica. O encadeamento 
em que se insere esta unidade é a interação gravítica, pois só com esta força é possível 
compreender a temática da exploração do espaço. Esta unidade organiza-se em volta de 
dois grandes temas: Viagens com GPS e Da Terra à Lua. No primeiro, o uso de um GPS 
consolida conceitos já estudados. Os alunos terão a oportunidade de contatar com o 
funcionamento e com as aplicações práticas deste instrumento, consolidando conceitos 
como coordenadas geográficas e cartesianas, trajetória, tempo e velocidade. O segundo, 
Da Terra à Lua enquadra movimentos de diversos tipos de corpos sujeitos à mesma 
interação. Podemos salientar a abordagem do movimento retilíneo, tomando como 
exemplo a proximidade da superfície terrestre, em que a ação gravitacional se pode 
considerar uniforme e em que se evidencia este movimento, nomeadamente na queda e 
ascensão de corpos lançados verticalmente.  
O programa aconselha que a noção de força como interação (envolvendo 
necessariamente dois agentes) e o início do estudo das leis de Newton pela 3ª lei que 
sucede desta noção deve ser valorizado. Os conceitos dos movimentos retilíneos, 
acelerados e retardados, a partir de quedas livres e subidas de corpos, próximo da 
superfície da Terra, originam o conceito de aceleração e a 2ª lei de Newton. O estudo do 




movimento retilíneo uniforme (a partir da situação de quedas com efeito apreciável da 
resistência do ar, em que é atingida a velocidade terminal) permite enunciar e interpretar 
a 1ª lei de Newton com base na 2ª lei. Esta abordagem possibilita coadjuvar a 
aprendizagem da 1ª lei. Neste tema é importante relacionar os movimentos com a Lei da 
Conservação da Energia, já estudada.  
O movimento circular (com aplicação ao caso dos satélites geoestacionários) surge da 
discussão da influência na trajetória que o corpo descreve, do ângulo entre as direções 
da velocidade inicial e da força aplicada longe da superfície terrestre.  
O tema Comunicações (a curtas e a longas distâncias) propicia a possibilidade de 
compreender como se realiza a transmissão de informação nas suas diversas formas, 
estudando-se os conceitos de som e de radiação eletromagnética, delimitados no modelo 
geral da propagação ondulatória. O estudo da lei de indução de Faraday introduz a 
noção de fluxo. Os conceitos de campo elétrico e magnético são estudados em termos 
da origem, ação, características, zonas de maior ou de menor intensidade.  
Os fenómenos de reflexão, refração, reflexão total, difração e absorção de ondas são 
abordados perspetivando os diferentes comportamentos e condições em que estes 
fenómenos podem ser observados com radiações de frequências diferentes: microondas 
e LASER. A segunda unidade apresenta um tema mais atual, cuja evolução e 
importância tem na Física a principal raiz (DES, 2003). 
 
2.4. Conhecimento dos alunos 
 
A formação deve capacitar o professor para a tarefa de formar/educar numa perspectiva 
crítica, reflexiva e autónoma, pois existe a necessidade premente de o professor assumir 
na sociedade novos papéis. A nova identidade profissional não deve estar apenas 
alicerçada na formação científico-educacional, mas também em competências sócio 
relacionais. A formação inicial usualmente orientada para a reprodução e manutenção 
de modelos de ensino, muitas vezes desajustada do essencial, permite que exista 
mudança apenas quando o papel do professor for diferente. Vários autores (Alarcão e 
Tavares, 1987; Shön, 1987; Oliveira, 1990; Garcia, 1992; Vieira, 1993) consideram que 
a mudança de representações deve reportar-se à análise e reflexão sobre as práticas 
educativas do professor. Esta mudança deve assentar no desenvolvimento profissional 
dos professores, articulando os conceitos de formação e reflexão, como estratégia para o 




desenvolvimento do saber-fazer, do saber-ser, do saber-aprender (Alarcão, 1995). Por 
sua vez, para a formação inicial dos professores deveria ter como compromisso ajudar o 
professor a promover os valores democráticos e de cidadania (Garcia, 1995). Refere 
ainda esta autora que o produto mais relevante da formação inicial será a capacidade de 
aprender e o desejo de praticar o que foi aprendido. Também Dubar (1997) refere que a 
construção da identidade profissional se faz com dois processos distintos: o processo 
biográfico (a identidade do eu) e o processo relacional (a identidade para o outro).  
No contexto de aprendizagem, as particularidades individuais implicam uma 
flexibilização da organização escolar, das estratégias de ensino, da gestão de recursos e 
do currículo, de forma a proporcionar o progresso de todos, de acordo com as 
características pessoais e as necessidades individuais de cada um (UNESCO, 1994). De 
modo a compreender essas diferenças, é necessário um conhecimento dos alunos, 
através de reuniões formais e informais com os professores das turmas em questão, que 
o grupo de estágio realizou, antes do início da prática letiva, de modo a “conhecer uma 
população enquanto tal ou analisar um fenómeno social que se julga poder aprender 
melhor a partir de informações relativas aos indivíduos da população em questão” 
(Quivy e Campenhoudt, 2003, p. 21). Como tal, em relação às turmas intervencionadas, 
foi realizada uma ficha diagnóstica (Anexo 2). Os conhecimentos obtidos, através da 
caracterização da turma, foram tidos em conta, tanto na escolha de recursos e estratégias 
a utilizar nas aulas, como na planificação das atividades.  
Com este conjunto de dados foi-nos possível reter as particulares intrínsecas de cada 
grupo de alunos.  
 
2.4.1. Caracterização da turma 7º A 
A caracterização desta turma foi feita com base nos dados obtidos a partir das fichas de 
recolha de informação preenchidas pelos alunos no início do ano letivo, fornecidos pela 
diretora de turma (Anexo 2). 
A turma era constituída por vinte e um alunos, quinze rapazes e seis raparigas. A média 
de idades dos seus alunos era de treze anos, havendo três alunos repetentes. 





Gráfico 1- Representação da faixa etária 
Não existiam alunos com Necessidades Educativas Especiais nem alunos com apoio dos 
Serviços de Psicologia e Orientação no entanto, existiam 6 alunos beneficiários do 
serviço de apoio social escolar (SASE), sendo este um indicador
são provenientes de um nível socioeconómico médio
concelho de Arraiolos e moram com os pais ou pais e irmãos. 
Em relação às habilitações literárias, a maioria dos pais possuía o 1º ciclo de 
escolaridade (Gráfico 2). 
 
Gráfico 2 - Habilitações literárias dos pais da turma do 7º A.
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No Gráfico 3 estão representadas as disciplinas 
dificuldades, quando responderam ao questionário,
disciplinas designadas pelos 
disciplina de CFQ aparece em 4º lugar.
Gráfico 3 -Disciplinas onde os alunos 
 
2.4.2. Caracterização da turma 11º A
Com a mudança para as novas instalações da escola as salas iriam ser pequenas para 
uma turma de 30 alunos. Assim
turmas A e B. 
A turma do 11º A estava 
com uma média de idades de 16 anos. 













Disciplinas com maiores dificuldades
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alunos são: Matemática, Inglês, Ciências
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, os alunos do 11º ano ficaram integrados
composta por quinze alunos, nove raparigas e seis rapazes, 
Três alunos estavam a frequentar pela segunda 
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Educativas Especiais em nenhu
Psicologia e Orientação. 
Em relação à idade dos pais a maioria encontra
as mães nos 40 aos 45 anos (Gráfico
Gráfico 4 - Representação da faixa etária dos pais dos alunos do 11º A
Os alunos residem no conc
relação às habilitações literá
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Gráfico 5). 












Gráfico 5 - Habilitações literárias dos pais da turma do 11º A
No Gráfico 6 estão representadas
dificuldades, no início do ano letivo. As 
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 as disciplinas onde os alunos registaram ter
quatro disciplinas escolhidas pelos alunos
 são: Matemática, Física e Química A, Português e 











Gráfico 6 - Disciplinas onde os alunos da turma 11º A referiram ter maior dificuldade
As disciplinas em que os alunos tiveram melhores resultados foram Física e Química A 

















Disciplinas com maiores dificuldades
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Gráfico 7 - Disciplinas onde os alunos da turma 11º A referiram ter melhores resultados
 
2.4.3. Caracterização da 
A turma do 11º B tinha na sua composição
idade média de 16 anos. Não havia alunos com Necessidades Educativas Especiais em 
nenhuma das turmas, nem alunos com apoio dos Serviços de Psicologia e Orientação 

















Disciplinas com melhores resultados
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turmas 11º B 
 15 alunos, sete rapazes e oito raparigas
-se na faixa etária dos 45 aos 50 anos (Gráfico





















Gráfico 8 - Representação da faixa etária dos pais dos alunos do 11º B
Os alunos residem no conc
relação às habilitações literárias, a maioria dos pais possuía o 3º ciclo de escolaridade e 
as mães o 12º escolaridade (
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elho de Arraiolos e moram com os pais ou pais e irmãos. Em 
Gráfico 9). 
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No Gráfico 10 estão representadas as disciplinas onde os alunos 
dificuldades no início do ano letivo. As disciplinas 
Português, Matemática e Física e Química A.
 
Gráfico 10 - Disciplinas onde os alunos da turma 11º B referiram ter maior dificuldade
As disciplinas em que os alunos tiveram melhores resultados foram 
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CAPÍTULO 3 - PLANIFICAÇÃO E CONDUÇÃO 
DE AULAS E AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGENS 
 
“Acreditar na escola de hoje é aceitar a 
relatividade do conhecimento, admitir que a avaliação 
da aprendizagem não é o único indicador para medir 
a qualidade do sistema educativo e exigir a 
reconstrução das práticas no sentido de uma 
pedagogia de mestria, ou seja, visar competências, 
limiares verificáveis das aquisições de cada aluno, sem 
a preocupação de os classificar” (Perrenoud, 1995, p. 
146). 
 
3. Perspectiva educativa e métodos de ensino 
 
Neste ponto do relatório iremos abordar a perspectiva educativa que foi adoptada 
para garantir a articulação do papel do aluno na aprendizagem, com a 
especificidade própria do saber da disciplina, e a valorização do desenvolvimento 
de atitudes positivas nos alunos face à aprendizagem, procurando abordar 
teoricamente as metodologias de ensino e a sua aplicabilidade no decorrer do 
trabalho realizado em sala de aula. 
 
3.1. História da didática das Ciências  
 
Atualmente, a didática das Ciências é encarada enquanto disciplina de valor próprio e 
não integrada apenas nas Ciências da Educação. Enquanto disciplina científica, segundo 
Cachapuz et al. (2001), distinguem-se alguns aspetos como o cruzamento de saberes 
entre a ciência, a filosofia e a história da ciência, especialmente a pós – positivista, 
como a aprendizagem num paradigma sócio-construtivista e ético-valorativo 
nomeadamente, a responsabilidade e a solidariedade. Referem ainda os autores citados 
anteriormente que existiu omissão sobre o trabalho que se foi desenvolvendo em 




didática das Ciências, que conduziu aos erros por ineficácia e por inexistência de 
fundamentação.  
As dificuldades no ensino das ciências começaram a avolumar-se, o que tem originado a 
vontade de procurar novas soluções para a resolução dos problemas, surgindo trabalhos 
de investigação mais fundamentados, mas que não foram de imediato aceites, pelos 
pares. Nos anos 90, na opinião de Cachapuz et al. (2001) existia alguma falta de 
formação dos professores e quando se realizava separava a formação científica da 
pedagógico-didática, fundamentando que era necessário que estes conteúdos fossem 
trabalhados de forma global e integrada.  
Com o emergir de um novo paradigma levantam-se hipóteses, vencem-se barreiras, 
abrem-se caminhos, na procura da clarificação epistemológica e de todas as 
componentes que fazem parte da formação de um professor de ciências. 
Colocou-se ainda o problema na urgência de uma alfabetização científica para todos os 
cidadãos, pois num mundo em que tudo ou quase tudo é científico, é premente a 
alfabetização dos cidadãos. As diversas dificuldades levaram ao interesse indiscutível 
nesta problemática, cujo primeiro impacto foi renovar o ensino das ciências e o segundo 
impacto foi o de demonstrar o desenvolvimento da investigação, sobre os problemas do 
ensino e da aprendizagem das ciências, fazendo assim emergir um novo campo de 
conhecimentos. A perspetiva do movimento “Aprendizagem por descoberta” apesar dos 
seus fracos resultados foi um elemento dinamizador da mudança, ocupando o lugar do 
ensino por transmissão, que estava bastante enraizado. Com este movimento surgiram 
vários projetos que provocaram diversas críticas, mas motivaram o início de um 
processo de inovação e de sistemáticas investigações (Gil, 1994). 
Instalou-se também a preocupação com o sucesso escolar e, para isso, foram 
constituídos grupos que discutiam e analisavam esta problemática. Começaram a 
trabalhar, mas muito isoladamente sem conhecer o que se fazia noutros países, o que 
constituiu um constrangimento, mas ao mesmo tempo reuniu as condições que 
permitiram a articulação do que pretendiam, a inovação com a investigação. 
Também os programas de formação de professores foram alterados passando a 
valorizar-se aspetos relacionais, comunicacionais, cognitivos, emocionais e reflexivos. 
Estes procuram a valorização da prática, com a sua própria epistemologia, numa 
formação globalizante e com novas exigências. Os futuros professores, numa relação 
com os pares e com os investigadores das faculdades, onde fizeram a sua formação 
inicial, procuram construir a sua identidade, na perspectiva de professor-investigador. 




Outra área de investigação bastante relevante e que tem levado a diversos estudos 
empíricos é a resolução de problemas, com muitos artigos científicos publicados em 
revistas da especialidade, além de inúmeras teses de doutoramento e de mestrado nesta 
problemática. 
Igualmente o trabalho experimental tem sido alvo de atenção especial pelos 
investigadores, com diversos estudos, assim como o trabalho de campo e as práticas de 
laboratório. Nesta linha do conhecimento Cachapuz et al.(2001) voltaram a atenção para 
as questões do currículo, construção/ validação e avaliação de materiais didáticos, as 
relações ciência/tecnologia/ sociedade e o papel do meio e a linguagem e a comunicação 
no ensino e na aprendizagem das ciências. 
Consideram ainda que a didática das Ciências, enquanto disciplina de carácter 
investigativo, possibilita articulações entre a teoria e a prática. O reconhecimento de um 
contributo positivo abre caminhos para o reconhecimento e a aceitação desta disciplina, 
no campo do conhecimento, nomeadamente ao nível da formação de professores 
(Carvalho et al. 2012). 
 
3.2. Planificação das atividades letivas 
 
A atuação do professor deve resultar de um trabalho de preparação da sua atividade 
dentro da sala de aula, com os alunos, isto é, planificar a ação. Na opinião de Zabalza 
(1993), a planificação de uma aula edifica-se como um desenho ou uma síntese anterior 
aos processos de ensino e de aprendizagem. Para o professor este procedimento faz 
parte das capacidades necessárias para a melhoria do ensino e pode e deve passar por 
ser um processo reflexivo e retroativo que permita reorganizar a sua prática letiva.  
A planificação deve servir nomeadamente, para se proceder à gestão dos programas 
definidos pelo Ministério da Educação e Ciência, procurando a melhor forma de se 
poder ensinar os conceitos e princípios próprios de cada disciplina e que se adequem ao 
público-alvo a quem temos que dar resposta. Para tal, devem ser definidos os objetivos 
e as competências a desenvolver e estruturar o ensino em torno de situações 
pedagógicas determinantes para a aprendizagem, criando as condições para a escolha 
das atividades, estratégias e recursos que possibilitem a persecução dos objetivos 
definidos.  
Para elaborar estas planificações, recorremos ao conhecimento científico que fomos 
adquirindo ao longo deste mestrado, que permitiu desenvolver conhecimentos e 




capacidades pedagógicas e didáticas, tendo sido aplicadas algumas das teorias, modelos 
e conceções que considerámos adequadas aos alunos em presença, considerando 
nomeadamente, o seu nível etário e as suas motivações, ao grau de ensino e ao meio 
envolvente. 
3.3. Objetivos da aprendizagem 
 
As diversas leituras realizadas, sobre as planificações de aulas, permitiram perceber que 
existem autores que defendem que a ciência deve ter objetivos dirigidos ao 
desenvolvimento pessoal, mas outros são defensores de que estes devem responder às 
necessidades da sociedade atual. Muitas vezes existem objetivos no ensino que levam 
ao recurso de metodologias que incentivam os alunos a enveredar para uma carreira 
científica, que guiam os alunos na apreciação da ciência e do mundo, conhecendo os 
princípios e fatos da vida quotidiana, para que no futuro sejam pessoas que 
compreendem a ciência facilmente e, simultaneamente que motivem os alunos para a 
resolução de problemas científicos e respetivas investigações (Mordido, 2006).  
A Psicologia, ao longo do tempo, tem procurado perceber como é que as pessoas 
aprendem, como resolvem problemas, sem contar que  podem controlar a sua cognição.  
Na década de setenta, a nível escolar, foi introduzido o termo metacognição que  foi 
entendido “como uma entidade que subsume importantes competências gerais de 
resolução de problemas,…, que engloba o caso particular das situações tradicionalmente 
pertencentes à esfera da memória” (Neto, 1998, p 128). 
As planificações das atividades letivas, para os diferentes anos de escolaridade, foram 
elaboradas através de diferentes metodologias consideradas adequadas ao grau de 
ensino e às exigências próprias dos alunos e dos programas. Assim, para o 11º ano de 
Física e Química A e para o 7º ano, na disciplina de Ciências Físico-Químicas, nas aulas 
teóricas tive em consideração o Modelo de Ensino para a Mestria de Benjamin Bloom. 
Neste modelo, Taxonomia de Bloom, identificam-se três domínios (cognitivo, afetivo e 
psicomotor). O domínio cognitivo compreende seis categorias: memorização, 
apreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação (Anderson e Krathwohl, 2001). 
Este modelo de planificação do ensino dá especial relevo à aquisição de conhecimentos 
básicos por todos, sendo que estes refletem as aprendizagens ligadas às categorias mais 
baixas da taxonomia, como o “lembrar”, o “entender” e o “aplicar” (Pais, 2012). 




Tendo por base esta taxonomia, elaborei as planificações a curto prazo para o 11º ano, 
na disciplina de Física e Química A, Unidade I – Movimentos na terra e no espaço e da 
Unidade II - Comunicações (Anexo 9). Para o 7º ano, do tema – Terra em 
transformação, planifiquei o sub- tema - Materiais e energia (anexo). 
Com as turmas de 11º ano e de 7º ano desenvolvemos atividades experimentais por 
considerar que o ensino experimental é essencialmente reflexivo, que parte de questões, 
de problemas e de fenómenos, significativos e intelectualmente estimulantes, e acontece 
em ambiente de comunicação e colaboração, propício a incentivar a criatividade.  
A experimentação em ciência tem um papel fundamental e é defendida por alguns 
investigadores por existir uma mudança na forma como os professores encaram o 
ensino experimental para a aprendizagem. Esta experimentação pode não ter uma forma 
rígida centrada num protocolo fornecido aos alunos, mas sim por ser um ensino 
experimental  com um protocolo participado e discutido. Durante a atividade existe 
tempo para uma reflexão sobre os conceitos e os métodos utilizados, isto é, um espaço 
para a consolidação das aprendizagens (Carvalho et al. 2012). 
Nesta perspetiva, são várias as teorias existentes, mas Gowin em 1977 apresentou o seu 
“V” com a intenção de aperfeiçoar o ensino experimental. Carateriza-se por ser um 
instrumento epistemológico dividido em dois lados, a ala metodológica onde a 
experiência, de uma forma paralela, através do pensamento, e não isoladamente, dá 
origem à ala conceptual. Este instrumento é ainda um bom auxiliar para a planificação, 
execução e análise crítica de uma atividade prática. Pode ser fornecido aos alunos com 
alguns campos preenchidos ou totalmente desenvolvidos durante a atividade e será útil 
como modelo simplificado de relatório do trabalho (Anexo 7) (Carvalho et al. 2012). 
 
3.4. O pensamento, a aprendizagem e a ciência 
 
Na opinião de Neto (1998) existem duas formas de conhecimento prévio que o aluno 
detém, considerando a teoria de Vygotsky e, em parte, a de Piaget, o que leva a duas 
categorias distintas de conceitos: os conceitos espontâneos que o aluno apreende 
naturalmente, como ser social, através das vivências físicas, sociais e culturais; e os 
conceitos científicos que o aluno aprende formalmente. Estas duas categorias não são 
antagónicas, mas ocorrem em interação e são desenvolvidas ao longo do processo de 
ensino e de novas experiências vividas.  




Para Vygotsky, de acordo com a opinião de Neto (1998), estes conceitos apresentam as 
seguintes especificidades do desenvolvimento: 
• Ao longo do percurso escolar do aluno, as diferentes experiências de ensino e de 
aprendizagem levam a que os conceitos científicos se desenvolvam a um ritmo 
mais acelerado do que os conceitos espontâneos do mesmo valor. 
• A ajuda sistemática do professor beneficia o desenvolvimento dos conceitos 
científicos, que seguem um percurso cada vez mais complexo. 
• Existe simultaneamente, um desenvolvimento dos conceitos científicos mais 
metacognitivos do que nos conceitos espontâneos, funcionando os primeiros 
como o incentivo à evolução do pensamento reflexivo e metacognitivo. 
Continuando numa análise da teoria de Vygotsky (1986) podemos dizer que é através da 
abordagem escolar de interação linguística, que os conceitos científicos se consolidam 
na criança desenvolvendo o pensamento abstrato e a competência metacognitiva. As 
ciências físico-químicas e naturais, nomeadamente a física e a química, oferecem um 
importante contributo para os desafios cognitivos e metacognitivos que os seus 
conceitos envolvem. 
No âmbito destes desafios é de salientar a importância da cultura escolar no 
desenvolvimento das competências de pensar, agir e ser, que reforçam a capacidade de 
aprender a aprender, garantindo a resposta aos desafios da sociedade (Neto, 1998). 
Aprender a aprender é um requisito fundamental da adaptação aos dias de hoje, 
fundamental ao princípio da aprendizagem ao longo da vida. Neste processo de 
aprendizagem podemos referir como essencial a construção pelo aluno do seu próprio 
conhecimento, isto é, o paradigma construtivista que segundo Carretero (1997) pode ser 
designado como psicológico e social.  
No construtivismo psicológico, os alunos constroem, autonomamente, o seu 
conhecimento, aprendendo mentalmente, organizando e reorganizando informação e 
experiências. Os conhecimentos prévios sobre as questões em aprendizagem permitem 
fazer a organização dos conhecimentos, uma vez que já existem aprendizagens 
anteriores. Piaget descreveu a aprendizagem, em termos de construtivismo individual, 
como a interação entre duas atividades mentais (assimilação e acomodação), sendo que 
a assimilação é a interpretação de novas informações, em termos de conceitos pré-
existentes, informações ou ideias, enquanto a acomodação é a revisão ou a modificação 
dos conceitos pré-existentes em termos de nova informação ou experiência. Estes 




conceitos atuam em conjunto para enriquecer o pensamento e para criar o equilíbrio 
cognitivo (equilíbrio entre a confiança na informação anterior e a abertura a nova 
informação).  
Neste ponto de vista, a aprendizagem é encarada de um modo um pouco individualista, 
no sentido em que o autor não refere as outras pessoas envolvidas no processo de 
aprendizagem e que podem ajudar na assimilação ou acomodação de informação. O 
autor defende que as crianças podem descobrir por conta própria, sem a ajuda dos pares, 
pais e professores (Salkind, 2004).  
No modelo construtivista social, e ao contrário da visão individualista de Piaget, é 
focada mais atenção nas relações e interações entre o aluno e os indivíduos mais 
conhecedores e experientes. Neste sentido, Bruner (1996) acredita que os alunos 
poderiam aprender mais do que geralmente era esperado desde que fossem fornecidos 
recursos e orientações adequadas. A esse apoio, o autor chamou de andaimes. Para o 
mesmo, quando existe esse amparo, os alunos parecem mais “inteligentes” e aprendem 
mais. Na mesma linha colocou-se o psicólogo russo Lev Vygotsky (1978) que defendia 
que o pensamento das crianças era influenciado pelas relações com outros mais capazes, 
mais conhecedores do que o aprendiz. O autor referiu que quando uma criança está a 
realizar uma nova aprendizagem ou a resolver um novo problema, esta pode executá-la 
melhor com a ajuda de um especialista do que realizando-a sozinha. Vygotsky 
estabeleceu a diferença entre o desempenho individual e o desempenho assistido na 
zona de desenvolvimento proximal (ZDP), que simboliza o “lugar” ou “área” de 
mudança próxima. De acordo com esta perspetiva, a aprendizagem é como uma 
performance assistida (Lantolf e Thorne 2006).  
Inicialmente, o conhecimento é do especialista. Se qualificado e motivado, organiza 
experiências permitindo ao aprendiz treinar habilidades ou construir novos 
conhecimentos.  
Ambas as visões do construtivismo social destacam a responsabilidade do perito em 
tornar a aprendizagem possível. Este deve ter, não apenas conhecimentos e habilidades 
mas também saber propiciar experiências que tornem mais fácil a construção do 
conhecimento. Estes são, portanto, os requisitos para um professor, como sejam a 
organização do currículo, dividindo-o em partes lógicas que propiciem o melhor 
entendimento, mas que permitam a reunião final das mesmas partes resultando num 
conhecimento abrangente. Também é função deste, relacionar todos os conteúdos novos 
aos conhecimentos anteriores já significativos para o aluno. 






3.5. Atividades práticas, laboratoriais e experimentais 
 
Na perspectiva de cativar o interesse dos alunos, surge a necessidade de utilizar métodos e 
estratégias de ensino adequados, de forma a motivar os alunos para a aprendizagem das 
ciências. A motivação pode provir da realização de atividades laboratoriais, permitindo o 
desenvolvimento das atitudes dos alunos e ampliando o seu interesse (Reiss, 1998).  
Os trabalhos práticos permitem uma aprendizagem conceptual mais enriquecedora, 
possibilitando aos alunos compreenderem melhor o mundo em que vivem. Freire (1997) 
consolida esta ideia, asseverando que os alunos têm a possibilidade de testar os conteúdos 
apreendidos na prática e compreendem a relação que tem de existir entre a teoria e a prática. 
Segundo Hofstein & Lunetta (2004) os alunos, ao formarem pequenos grupos de trabalho 
em laboratório, alcançam os conhecimentos mais rapidamente e adquirem melhores 
resultados na disciplina do que os alunos sujeitos a um ensino mais expositivo e em grupo-
turma. Para os mesmos autores, a área de laboratório opera um espaço de colaboração, onde 
os alunos ampliam aptidões cooperativas e de investigação, desenvolvendo as relações 
construtivas entre pares e o conhecimento.  
Quanto à compreensão dos conteúdos lecionados, Freire (1997), reforça a ideia de que as 
atividades práticas possibilitam a melhor compreensão dos conteúdos devido à descoberta 
de uma relação indissociável entre a teoria e a prática.  
Segundo Martins (2011) um ensino das Ciências de qualidade deve encarar os interesses 
e as motivações dos alunos e compensar as aprendizagens essenciais para a formação de 
cidadãos autónomos, críticos e participativos, capazes de atuar com aptidão, dignidade e 















Podemos dizer que o ensino experimental é particularmente reflexivo, parte de questões, 
problemas e fenómenos, significativos e intelectualmente estimulantes, e acontece em 
ambiente de comunicação e de colaboração, propício a incentivar a criatividade. 
Alguns investigadores designam como trabalho prático as atividades em que os alunos 
se envolvem nos diversos domínios da aprendizagem - cognitivo, afetivo e psicomotor. 
Este conceito é considerado, por alguns autores, como genérico por ser muito 
abrangente e integrar os conceitos de trabalho laboratorial e de trabalho de campo. O 
trabalho laboratorial será então o trabalho prático que se realiza no laboratório ou 
numa sala de aula, onde os alunos poderão manipular o material em condições de 
segurança. O trabalho de campo distingue-se do anterior por se realizar fora do 
laboratório, mas recorrendo muitas vezes aos instrumentos de laboratório (Valadares, 
2001). 
Em complemento da designação de trabalho prático ou atividade prática podemos 
afirmar que é o trabalho realizado pelos alunos com a manipulação de materiais e 
recorrendo a meios diversos, dentro ou fora da sala de aula. Nesta perspetiva, o trabalho 
laboratorial realiza-se sempre em contexto laboratorial e o trabalho experimental recorre 
ao controlo de variáveis, numa experiência ou numa investigação. Estes diferentes 
conceitos relacionam-se e não existem por si só, cabendo ao professor definir os 
objetivos da aprendizagem e o caminho para atingir esses fins (Carvalho et al., 2012). 
Em ciência, a experimentação tem um papel fundamental e alguns investigadores 
defendem uma mudança na forma como os professores encaram o ensino experimental 
para a aprendizagem. Esta mudança passará por uma experimentação em que o 
protocolo é participado e discutido, reservando espaço para uma reflexão sobre os 
conceitos e os métodos da atividade, proporcionando as condições para a consolidação 
das aprendizagens, em vez de uma experimentação rígida centrada num protocolo 
fornecido aos alunos (Carvalho et al. , 2012). 
Atualmente,  são várias as teorias que nos permitem a desejada mudança, tal como a que 
Gowin em 1977 apresentou, o seu “V de Gowin”, com a intenção de aperfeiçoar o 
ensino experimental. Este é sem dúvida um instrumento epistemológico bastante útil e 
que se carateriza por ser um V dividido em dois lados, a ala metodológica onde a 
experiência,  de uma forma paralela, através do pensamento e não isoladamente dá 
origem à ala conceptual. É ainda um bom auxiliar para a planificação, execução e 
análise crítica da atividade prática. Pode ser fornecido aos alunos com alguns campos 




preenchidos  ou que os mesmos sejam totalmente desenvolvidos, pelos alunos, durante a 
atividade sendo útil, nomeadamente, como modelo simplificado de relatório do 
trabalho. Podemos verificar pela fugura 6 a forma como se pode apresentar este V de 
Gowin.  
 
Ala conceptual       Ala metodológica 
1- Questão inicial 
5. Teorias e modelos          8. Juizos congnitivos e juízos 
de valor 
 
4 – Principios e Leis       7 - Transformações 
 
3 – Conceitos        6 – Registos de Dados 
 





Figura 6 - “V” Epistemológico  de Gowin (Carvalho et al., 2012) 
 
Utilizando esta ferramenta epistemológica planificámos uma atividade prática do 7º ano, 
para explicar a densidade de uma substância.  
O programa de Física e Química A do 11º ano especifica o que se entende por trabalho 
ou atividade prática. Este é entendido como as tarefas realizadas pelos alunos com 
materiais e equipamentos, dentro ou fora da sala de aula. Por sua vez, o trabalho ou 
atividade laboratorial é apresentado como sendo as tarefas realizadas num laboratório e, 
o trabalho experimental como sendo o trabalho prático onde se controlam e manipulam 
variáveis. Uma atividade experimental deve principiar com uma questão, simples e 
precisa e, se possível, relacionada com uma situação de vida. Os manuais escolares 
adotados na escola colocam questões para a abordagem das atividades laboratoriais. 
Damos aqui o exemplo das questões colocadas na atividade A.L 1.1 Queda Livre: “Dois 
atletas com pesos diferentes, em queda livre, experimentam ou não a mesma 




aceleração? Através destas questões/ problemas pretende-se essencialmente, uma maior 
contiguidade entre a realidade e a ciência.  
O trabalho experimental é cada vez mais importante se se pretende a mudança pois, 
através deste, podemos fazer a articulação entre aspetos teóricos, práticos e 
aprendizagens específicas. Na utilização desta metodologia o professor deve confirmar 
se os alunos compreenderam o objetivo da atividade, para que se envolvam na sua 
planificação, no desenvolvimento da atividade e na explicação da questão (DES, 2003). 
A experimentação abrange três atividades diferentes, descobrir, medir, experimentar 
(Bunge, 1973). O método científico caracteriza-se por apresentar uma hipótese que se 
deseja verificar. Esta hipótese contempla diversas variáveis que influenciam um 
determinado fenómeno, pelo que terão de ser verificadas. Cabe ao professor o papel 
fundamental de ser o orientador das descobertas (Fiolhais, 2011) 
As atividades prático-laboratoriais integram o programa de 11º ano. Os protocolos 
apresentados no programa estão edificados com a mesma estrutura: um pequeno texto 
introdutório; os objetivos a alcançar; o material necessário; o procedimento e algumas 
questões. Antes da realização de aulas práticas laboratoriais, com uma turma, é 
essencial preparar as atividades, designadamente, verificar se os materiais ou soluções 
estão disponíveis no laboratório, efetuar a atividades e separar o material necessário a 
cada grupo. No caso específico do nosso núcleo de estágio, essa tarefa foi da nossa 
responsabilidade ao longo de todo o ano letivo. 
Os programas do Ensino Básico não apresentam atividades prático-laboratoriais 
obrigatórias, havendo uma maior liberdade para o professor introduzir a prática de 
acordo com as aprendizagens dos alunos. Nas tabelas 4, 5, 6 e 7 apresentamos as 
atividades prático-laboratoriais, de carácter obrigatório, realizadas em Química e em 











Tabela 4 -Atividades prático-laboratoriais em Física-Unidade 1 (DES, 2003) 
Física 11º ano 




AL 1.1 – Queda livre • Distinguir força, velocidade e aceleração  
• Reconhecer que, numa queda livre, corpos com massas 
diferentes experimentam a mesma aceleração  
• Explicar que os efeitos de resistência do ar ou de impulsão 
podem originar acelerações de queda diferentes  
• Determinar, a partir das medições efetuadas, o valor da 
aceleração da gravidade e compará-lo com o valor tabelado 
AL 1.2 – Salto para 
a piscina 
• Interpretar o movimento de um projétil lançado horizontalmente 
como a sobreposição de dois movimentos  
• Relacionar o alcance com a posição e velocidade iniciais 
AL 1.3 – Será 
necessário uma força 
para que um corpo 
se mova? 
• Interpretar o conceito de movimento segundo Aristóteles, 
Galileu e Newton  
• Distinguir os pressupostos em que se baseava o conhecimento 
científico para Aristóteles e para Galileu e Newton  
• Reconhecer que atualmente a Ciência Física é construída com 
base na observação e na medição  
•  Identificar os tipos de movimento com base na determinação de 
velocidades  
• Interpretar a 1ª e 2ª lei de Newton 
AL 1.4 – Satélite 
geoestacionário 
• Caracterizar o movimento circular com velocidade de módulo 
constante, identificando as características da resultante das 
forças responsável pelo movimento  
• Determinar o módulo da velocidade angular a partir do período  
• Relacionar a aceleração do movimento com a velocidade 
angular e o raio da trajetória  
• Explicar a razão pela qual um satélite em órbita circular em 









Tabela 5 -Atividades prático-laboratoriais em Física-Unidade 2 (DES, 2003) 
Física 11º ano 




AL 2.1 – Osciloscópio • Utilizar os controlos do osciloscópio - brilho, focagem, 
terminais de entrada, terra, base de tempo e ganho, para 
medir tensões contínuas e alternadas, mostrar no ecrã, 
simultaneamente, a variação temporal de duas tensões 
medir amplitudes e períodos e calcular frequências de uma 
tensão sinusoidal  
• Relacionar amplitudes e frequências de diferentes sinais 
sonoros   
• Reconhecer que o valor da tensão alternada lido por um 
voltímetro (tensão eficaz) é inferior ao valor máximo da 
tensão alternado 
AL 2.2 – Velocidades do 
som e da luz 
• Determinar a velocidade de propagação de um sinal a partir 
do intervalo de tempo que este leva a percorrer uma 
determinada distância  
•  Comparar ordens de grandeza dos valores das velocidades 
do som e da luz 
AL 2.3 – Comunicações 
por radiação 
eletromagnética 
• Interpretar a transmissão de informação por radiação 
eletromagnética, assim como os fenómenos de reflexão, 
refração, reflexão total, absorção e difração  













Tabela 6 - Atividades prático-laboratoriais em Química-Unidade 1 (DES, 2003) 
Química 11º ano 




AL 1.1 – Amoníaco 
e compostos de 
amónio em 
materiais de uso 
comum 
• Reconhecer o laboratório como um local de trabalho onde a  
segurança é fundamental na manipulação de material e de 
equipamentos  
• Adotar atitudes e comportamentos de segurança adequados à  
manipulação  de produtos amoniacais comerciais  
• Identificar compostos de amónio e amoníaco usando testes 
químicos específicos  
• Inferir a presença de compostos de amónio em materiais de uso 
diário (adubos e produtos de limpeza domésticos) 




• Reconhecer o laboratório como um local de trabalho onde a 
segurança é fundamental na manipulação de material e 
equipamento  
• Realizar laboratorialmente a síntese do sulfato de 
tetraaminacobre (II) mono-hidratado  
• Traduzir a reação química da síntese por uma equação química  
• Efetuar cálculos estequiométricos  
• Calcular o rendimento da síntese 
AL 1.3 – Efeitos da 
temperatura e da 
concentração na 
progressão global 
de uma reação 
• Reconhecer o laboratório como um local de trabalho onde a 
segurança é fundamental na manipulação de material e 
equipamento  
• Utilizar corretamente as medidas gerais e pessoais de segurança  
• Estudar o efeito da variação da temperatura e da concentração no 











Tabela 7 - Atividades prático-laboratoriais em Química-Unidade 2 (DES, 2003) 
Química 11º ano 




AL 2.1 – Ácido ou 
base: uma 
classificação de alguns 
materiais 
• Realizar uma avaliação qualitativa (usando indicadores em 
solução ou em papel) ou quantitativa (usando medidores 
eletrónicos de pH e outros sensores) de acidez, de basicidade e 
de neutralidade de soluções aquosas  
• Apreciação do efeito da temperatura no pH de uma solução 
AL 2.2 – Chuva 
“normal” e chuva 
ácida 
• Identificar a acidificação natural e artificial de águas 
provocada pelo dióxido de carbono e óxidos de enxofre  
• Perceber os efeitos das chuvas ácidas em materiais  
• Reconhecer a força relativa de ácidos e concentração das 
soluções respetivas 
AL 2.3 – 
Neutralização uma 
reação de ácido-base 
• Identificar a Neutralização: reações ácido-base, indicadores 
ácido-base, titulação e curvas de titulação de ácido forte - base 
forte 
AL 2.4 Série 
eletroquímica: o caso 
dos metais 
• Interpretar Série eletroquímica qualitativa e a proteção de 
metais por metais 
AL 2.5 – Solubilidade: 
solutos e solventes 
• Reconhecer o laboratório como local de trabalho onde a 
segurança é fundamental na manipulação de material e 
equipamento   
• Concluir sobre alguns fatores que afetam a solubilidade de um 
soluto num solvente  
• Traçar a curva de solubilidade de um soluto num solvente em 
função da temperatura 
• Aplicar técnicas e princípios subjacentes à medição e 
transferência de sólidos e líquidos  
• Proceder à recuperação/eliminação dos materiais utilizados, de 
acordo  com  as  regras  de segurança 
AL 2.6 – Dureza da 
água e problemas de 
lavagem 
• Interpretara dureza da água: origem, consequências a nível 
doméstico e amaciamento 
 
 





3.6. Preparação das atividades letivas  
 
Ao planear, organizamos a atividade didática, utilizando intermediários de planificação, 
ou seja, apelando a diversos tipos de materiais didáticos, designadamente, manuais 
escolares, orientações curriculares e guias do professor. Estes intermediários operam 
como a ligação entre o programa oficial e as planificações efetuadas.  
Antes do início da prática letiva, tivemos o primeiro contacto com a orientadora da 
Escola EB 2,3/S Cunha Rivara de Arraiolos, Professora Margarida Índias, que nos deu a 
conhecer os diversos espaços da escola e os professores da escola. Analisámos os 
documentos estruturantes da Escola, enquanto organização devidamente estruturada, as 
fichas individuais dos alunos e os Projetos Curriculares de cada Turma para nos 
possibilitar a contextualização física, humana e social, de forma a planificarmos as 
atividades, integradamente.  
Planificámos, em cooperação com a Orientadora, uma visita de estudo ao “ZooMarine” 
no Algarve, com os alunos do 11º ano, para o segundo dia de aulas do primeiro período, 
como sendo a nossa primeira intervenção com os alunos, numa abordagem menos 
formal, de modo a começar a introduzir os temas de Física, com a recolha, em presença, 
de dados experimentais. Neste âmbito e aproveitando os dados recolhidos decidimos, 
em Departamento Curricular, que os conteúdos programáticos de trigonometria em 
Matemática A e em FQA, seriam abordados numa perspetiva interdisciplinar, 
promovendo o trabalho colaborativo entre os estagiários dos dois grupos de estágio 
(Matemática e Física e Química).  
Depois do primeiro contacto que tivemos com os alunos, em situação pouco formal ou 
mesmo informal, como foi na visita de estudo que realizámos, observámos e 
estabelecemos relações formais com os alunos, durante o mês de setembro e início de 
outubro, assistindo às aulas lecionadas pela Orientadora, o que nos permitiu planificar e 
preparar a condução de aulas de forma contextualizada e objetiva. 
A prática de ensino supervisionada desenvolveu-se nas turmas A e B do 11º ano, do 
Curso Cientifico-Humanístico de Ciências e Tecnologias, na disciplina de Física e 
Química A, a parte da Física (as unidades Movimentos na Terra e no Espaço e 
Comunicações). Lecionei dez unidades letivas de 90 minutos, a cada turma de 11º Ano, 
seis da unidade Movimentos na Terra e no Espaço e quatro da unidade Comunicações. 




Enquanto lecionei o 11º ano, a minha colega ficou com a responsabilidade da 
lecionação da Turma A do 7º ano.  
No final do segundo período, as funções foram trocadas, tendo então lecionado, na 
turma de 7º ano, o tema “Terra em Transformação, com os subtemas: Materiais e 
Energia.” Nesta turma foram ministradas seis unidades letivas de 45 minutos, sendo 
quatro do subtema Materiais e duas do tema Energia. Todos os recursos utilizados, bem 
como as planificações e estratégias delineadas incluindo o teste de avaliação sumativa, 
foram produzidos e analisados, em conjunto, numa perspectiva de colaboração.  
Podemos inferir que a prática letiva deve ser sempre um ato de reflexão prévia e de 
planeamento. Na planificação das aulas considerámos as orientações curriculares, as 
competências gerais e transversais, bem como as necessidades específicas dos alunos e 
as planificações anuais antecipadamente realizadas pela nossa professora Cooperante, 
Margarida Índias. Um dos aspetos sempre tidos em consideração foi a vivência de 
experiências de aprendizagem que possibilitem a relação dos saberes científicos com as 
vivências dos alunos. Na prossecução destes princípios empreendemos conceber tarefas 
que se enquadrassem no que pretendíamos alcançar. 
3.6.1. Ensino Secundário 
A disciplina de Física e Química A é uma das disciplinas do tronco comum da 
componente de Formação Específica do Curso Científico-Humanístico de Ciências e 
Tecnologias, do Ensino Secundário. As 4,5 horas letivas estão organizadas em 3 turnos 
de 90 minutos. Um dos turnos de 90 minutos é dedicado a atividades prático-
laboratoriais. A disciplina de Física e Química A divide-se nas suas duas grandes 
componentes: a Física e a Química. O ano letivo iniciou-se com a componente de Física 
e só no meio do segundo período se iniciou o estudo da Química. 
Os conteúdos curriculares que, para o desenvolvimento deste trabalho, planificámos e 
lecionámos, no âmbito de Física, foram a Unidade 1: Movimentos na Terra e no 
Espaço; Unidade 2: Comunicações. O 11º ano, na disciplina de FQA, culmina com o 
Exame Nacional como avaliação sumativa externa, pelo que equacionámos um conjunto 
de objetivos específicos, que permitissem edificar aprendizagens significativas, para os 
alunos adquirirem conhecimentos e atitudes, para um futuro desempenho de qualidade. 
Para alcançar os objetivos referidos utilizámos atividades experimentais, estratégias e 
recursos diversificados (Anexo 9) num ensino que pretendeu permitir um 




acompanhamento e apoio aos alunos, atendendo assim de forma mais eficiente às 
dificuldades de aprendizagem generalizadas e por vezes, próprias da disciplina.  
A Unidade 1, Movimentos na Terra e no Espaço, tem como objetivo principal o estudo 
das forças e movimentos, numa análise integradora da Cinemática e da Dinâmica.  
Ao falarmos de forças, os alunos tem de interpretar os seus efeitos como a alteração do 
estado de repouso ou de movimento, mudança da direção do seu movimento e 
deformação ou não deformação dos corpos. Pensamos que a experimentação é 
fundamental para a compreensão deste conceito; os alunos percecionam a força como 
uma propriedade de um corpo e não como resultado da interação entre corpos, porque 
apenas são visíveis os efeitos causados pelas forças. Levámos para a aula o instrumento 
de medida das forças – o dinamómetro, explicámos o seu funcionamento (como é feita a 
leitura da escala, o seu alcance e o valor da menor divisão) e relatamos que a unidade SI 
de força é o Newton, fazendo deste modo revisões de conceitos já aprendidos. Ao 
falarmos de forças é crucial caraterizá-las e identifica-las. Neste momento surge a 
apresentação da seta como indicador do ponto de aplicação, do sentido, da direção e da 
intensidade da força. Salientámos e reforçamos os conceitos que demonstram a 
diferença entre direção e sentido. Exemplificámos e introduzimos o conceito de 
grandeza vetorial, explicando sumariamente a noção de vetor e a diferença entre 
grandezas escalares e vetoriais. 
Uma das conceções alternativas generalizada entre os alunos é não conseguirem 
distinguir as noções de massa e de peso. Possuem a perspectiva de que massa e peso são 
a mesma grandeza. Estas duas noções surgem bastante enraizadas na mente dos alunos, 
pois no quotidiano utilizam-nos com o idêntico significado. Foi necessário procurar 
estratégias que permitissem reforçar que, na linguagem usual, estas grandezas são 
confundidas, mas que cientificamente são conceitos distintos. Explicámos a diferença 
entre estas grandezas com base no facto de a massa ser uma grandeza invariável que 
mede a quantidade de matéria que constitui um corpo, chamando à atenção que a massa 
de um corpo é caracterizada apenas pelo seu valor, isto é, a massa é uma grandeza 
escalar, medida numa balança cuja unidade de SI é o quilograma (kg). O peso de um 
corpo é, em boa aproximação, a força com que a Terra o atrai é uma grandeza vetorial. 
Este pode ser medido com um dinamómetro, exprime-se em Newton. 
De modo a enquadrar os diferentes tipos de movimentos a que um corpo está sujeito, foi 
explorada a ideia de que uma força newtoniana resulta de uma interação gravítica, 
chegando à 3ª lei de Newton: o par ação-reação, permite determinar o modo como a 




junção das forças aplicadas se dá e das condições iniciais que determinam o tipo de 
movimento e a forma da trajetória (Gonik & Huffmann, 2005). Em seguida foi 
introduzido o conceito de aceleração e a 2ª lei de Newton. O estudo do movimento 
retilíneo uniforme (a partir da situação de quedas com efeito apreciável da resistência do 
ar, em que é atingida a velocidade terminal) permitiu enunciar e interpretar a 1ª lei de 
Newton com base na 2ª lei, ou seja, quando o valor da resultante das forças é nulo (Fr = 
0), a aceleração é nula (a = 0), o que origina que a velocidade seja constante (o corpo 
encontra-se em repouso ou descreve um movimento uniforme). Assim sendo, podemos 
ponderar que a primeira lei é um caso particular da segunda (Ferreira, 2010). 
Nesta matéria realizámos uma atividade experimental, com a seguinte questão 
problemática “Ao arrastar um móvel em casa, é necessária utilizar uma maior força no 
início do movimento ou depois de este se arrastar?” (Anexo 10), com o objetivo de 
reconhecer que as superfícies de contacto entre corpos têm um papel fulcral na força de 
atrito. Quando um corpo desliza sobre uma superfície, esta exerce sobre ele uma força 
de contacto com duas componentes: uma componente perpendicular à superfície, a 
reação normal, N
→
; e uma componente paralela à superfície e de sentido oposto ao 
deslocamento, a força de atrito, aF
→
. O trabalho realizado pela força de atrito é um 
trabalho resistente, responsável pela diminuição da energia mecânica do sistema. Deste 
modo, a força de atrito é uma força dissipativa que traduz, a nível macroscópico, as 
complexas interações que, a nível microscópico, se manifestam entre as minúsculas 
rugosidades em contacto. 
A alteração do estado de movimento verifica-se quando a velocidade com que o corpo 
se movimenta varia. As alterações na velocidade podem ser relativas ao módulo, ao 
sentido e/ou à direção, podendo o corpo ficar em repouso. A alteração do estado de 
repouso ocorre sempre que um corpo está em repouso e se por ação de uma força 
adquire velocidade. O modo como a velocidade varia, com o decorrer do tempo, quer 
em sentido, quer em direção, quer em módulo, é traduzida pela aceleração. Sobre as leis 
de Newton realizámos uma ficha de trabalho (Anexo 10) para operacionalizar os 
conteúdos lecionados. Esta unidade foi desenvolvida em três blocos de 90 minutos, em 
cada turma. 
O movimento circular (com aplicação ao caso dos satélites geostacionários) emergiu da 
controvérsia da influência na trajetória que o corpo descrevia, do ângulo entre as 




direções da velocidade inicial e da força aplicada longe da superfície terrestre. As 
condições de lançamento de um satélite para que ele passe a descrever uma trajetória 
curvilínea em volta da Terra foram explicadas com base na exploração da teoria da 
gravitação universal de Newton (Fiolhais, 2007). 
Neste tema não foi possível realizar atividade experimental, devido ao encerramento 
temporário dos laboratórios da escola, por problemas de segurança das instalações, 
devido a terem surgido casos de intoxicação por gases. Demos então destaque a 
exercícios práticos para colmatar essa lacuna, realizando uma ficha de trabalho (Anexo 
10) para operacionalizar os conteúdos lecionados e a sua correção. Esta temática 
desenvolveu-se em três blocos de 90 minutos, em cada turma. 
A Unidade 2, Comunicações apresenta-se dividida em duas subunidades, as quais têm 
subjacentes dois contextos, comunicação de informação a curta e a longa distância. 
Nas aulas lecionadas abordámos o subtema comunicações a longas distâncias, sendo a 
importância das telecomunicações e o seu grande desenvolvimento, na actualidade, o 
tema central. Foram exploradas as restrições na transmissão de sinais sonoros a longas 
distâncias e a sequente indispensabilidade de usar ondas eletromagnéticas para a 
transmissão de informação. As comunicações fazem-se por condutores elétricos 
conjuntamente com ondas de rádio, retransmitidas por antenas ou por satélites, ou ainda 
por radiação eletromagnética, em cabos de fibra ótica. Neste contexto surgiu o conceito 
de modulação e, igualmente, as propriedades da radiação eletromagnética 
nomeadamente, reflexão, refração e difração. Estas noções ajudaram a compreender as 
larguras de bandas de transmissão adequadas a fins distintos. Pretendeu-se ainda iniciar 
o estudo da importância das telecomunicações e da Física como edificadora do 
conhecimento científico subjacente ao avanço técnico que permitiu chegar ao seu atual 
estado de progresso. As descobertas de Oersted, Faraday e Marconi que facultaram a 
transmissão de mensagens sonoras através da corrente elétrica foram também 
abordadas. Realizamos uma ficha de trabalho (Anexo 10) para operacionalizar os 
conteúdos lecionados. Para esta matéria utilizámos dois blocos de 90 minutos, em cada 
turma. 
Realizámos ainda, uma prova tipo intermédio (Anexo 11), assim como critérios de 
avaliação dessa mesma prova, sobre toda a matéria do 11º ano o que originou que 
estivéssemos mais duas unidades letivas de 90 minutos, em cada turma.  
 




3.6.2. Ensino Básico 
Na turma de 7º Ano fui responsável pelo tema Terra em Transformação, com os 
subtemas, Materiais e Energia. No subtema, Materiais lecionei quatro unidades de 45 
minutos com cada turno da turma. Abordámos a origem e classificação dos materiais, as 
propriedades físicas e químicas dos materiais, os estados físicos da matéria, a 
temperatura de fusão, temperatura de ebulição e a densidade.  
Na primeira aula lecionada, em cada turno, foi abordada a grande diversidade de 
materiais que existem na natureza, classificando-os de acordo com as suas 
características comuns, levando a uma compreensão que existem muitos materiais 
produzidos pelo Homem. Deste modo, foram introduzidos os conceitos dos materiais 
sintéticos e naturais, dado a conhecer a aplicação de alguns destes materiais (Anexo 8). 
Tentámos promover a interação professor-aluno com recurso a questões orientadoras, 
tais como: Que materiais existentes na Natureza conhecem? Como podemos classificá-
los? Será que todos os materiais são obtidos a partir de materiais naturais? Uma das 
estratégias utilizadas foi a divisão da turma em pequenos grupos (os grupos já estavam 
previamente definidos para as aulas laboratoriais), entregando a cada grupo um 
tabuleiro com diferentes materiais. Pretendia-se que os alunos classificassem os 
materiais segundo a sua proveniência, origem, estado físico, solubilidade em água e 
combustibilidade. No final da aula os alunos construíram connosco quatro mapas de 
conceitos: um para os diferentes estados físicos (sólido, liquido e gasoso - com 
exemplos do quotidiano), um para os diferentes tipos de matérias (combustíveis, 
incombustíveis, solúveis em água, insolúveis em água – com exemplos do quotidiano), 
um para a origem dos materiais (vegetal, animal e mineral - com exemplos) e outro com 
a classificação de materiais naturais, divididos em não manufaturados e manufaturados.   
O tema das propriedades físicas e químicas, características que se podem observar sem 
mudar a identidade dessa substância, tais como a cor, a dureza, o estado físico, a 
temperatura, o ponto de fusão, o ponto de ebulição entre outras, foi o tema das duas 
aulas seguintes de 45 minutos, em cada turno (Anexo 8). 
Recorrendo a questões orientadoras, tais como: Como se caracterizam 
macroscopicamente os estados físicos da matéria? Porque será que ocorrem mudanças 
de estado? Será que a água e a água do mar entram em ebulição à mesma temperatura? 
Procurámos promover a interação professor-aluno. Inicialmente fornecemos aos alunos, 




com recurso a exemplos do quotidiano, os diferentes estados físicos da matéria (a nível 
macroscópico) e as suas características. 
A mudança de estado foi iniciada com a exploração de uma imagem ( figura 7), de modo a 















Figura 7- Mudanças de estados físicos (Rebelo , 2012) 
 
A ideia de que uma substância muda de estado físico e a sua natureza não muda, 
continuando a ser a mesma, foi destacada.  
O estudo das mudanças de estado foi alvo de atividades de carácter essencialmente 
experimental, dando-se particular ênfase ao caso da água nomeadamente, às suas mudanças 
de estado físico e às temperaturas que as caracterizam. 
Os investigadores têm vindo a estudar a dificuldade de os alunos relacionarem os 
aspetos práticos das atividades experimentais, com os conteúdos subjacentes. De modo 
a introduzir a temática de densidade das substâncias, utilizou-se uma ferramenta 
epistemológica, com o objetivo de orientar a componente experimental de uma forma 
paralela à componente científica, sendo essa ferramenta o “V” de Gowin. A elaboração 
de uma planificação sobre densidade com este instrumento (Anexo 7) permite uma 
execução crítica dos resultados. Este foi o tema de uma aula de 45 minutos, em cada 
turno.  
Ao iniciarmos o tema Energia optámos por propor aos alunos a realização de um 
projeto em aberto (Anexo 7), sobre energia, motivando os alunos para a descoberta do 




que pretendem fazer, tendo o professor o papel de instruir, questionar e moderar o 
projeto. Esta abordagem permite a construção do conhecimento, além de promover o 
desenvolvimento social, pois os alunos interagem uns com os outros e com o professor e 
partilham experiências. Inserimos o conceito de sistema, de uma forma muito 
simplificada e com recurso a analogias. Depois de debatido este conceito com os alunos, 
referimos as transferências de energia entre sistemas, realçámos o conceito da Lei da 
Conservação da Energia (Feynman, 2000) os seus efeitos e em que medida estes se 
combinam-com as expressões da linguagem comum, que mencionam que devemos 
poupar energia, que gastamos energia, etc. (Rebelo e Rebelo, 2006).  
Realizamos uma atividade prática para os alunos entenderem, num caso comum de fazer 
pipocas, como se calcula a energia gasta e os seus custos (Anexo 7).  
Esta temática foi trabalhada em duas aulas de 45 minutos, em cada turno.  
 
3.7. Condução das aulas  
 
A gestão da sala de aula deve ter em atenção o estabelecimento e manutenção de um 
ambiente em que o ensino e a aprendizagem possam suceder de forma assertiva. Um 
ambiente organizado e estruturado constitui uma das condições necessárias para as 
aprendizagens ocorrerem (Cameron, Connor e Morrison, 2005). Revela-se importante 
que a gestão da aula se faça de uma forma compreensiva e clara, gerindo expectativas e 
funções dos alunos, em termos académicos e comportamentais. O complemento das 
exigências da tarefa com as competências do aluno contribui para uma gestão eficiente 
da aula, com um maior envolvimento nas tarefas e melhores aprendizagens dos alunos 
(Emmer e Stough, 2001). 
Os alunos estão organizados em turmas e associados em salas de aula, num ensino 
estruturado, em que um professor gere diversas e variadas expectativas. Cabe ao 
professor gerir o tempo que os alunos passam nas salas de aula, o que implica que o 
docente tenha que elaborar as atividades de forma a replicar à diversidade dos alunos 
(Lopes, 2002). É também, responsabilidade do professor a promoção do funcionamento 
da aula e as estratégias que considera necessárias para a aprendizagem, isto é, 
desempenha a função de gestão (Doyle, 1986). Na opinião de Brophy (2000), os 
gestores convincentes evidenciam-se pela forma como elegem o ambiente, como criam 




e mantêm o ritmo das atividades e como monitorizam o que acontece na sala de aula e 
não pela forma como lidam com o comportamento disruptivo. 
Na ótica de Jones (1996) existem alguns fatores que os professores devem utilizar para 
gerir a sala de aula, são eles: entender as necessidades psicológicas e de aprendizagem 
dos alunos; conceber relações positivas entre ele e o aluno e entre os seus pares; o uso 
de métodos de instrução como resposta às necessidades de cada aluno e do grupo; 
utilização de métodos de gestão que maximizem a realização das tarefas. A relação 
entre o professor e os alunos tende a refletir-se no desenvolvimento social e no seu 
percurso académico. Relações de proximidade desencadeiam atitudes benéficas 
relativas à escola, ampliando a capacidade de iniciativa e de entreajuda e competências 
de literacia mais elevadas (Cameron, Connor e Morrison, 2005).  
Procurando aplicar as diversas teorias sobre o assunto, desenvolvemos um clima 
amigável dentro da sala de aula. Entendemos as motivações e interesses dos alunos, 
estabelecemos dentro e fora da sala de aula uma relação favorável, entre professora e 
alunos, que permitiu desempenhar a função de uma forma profissional e com 
responsabilidade e, simultaneamente, permitiu que os alunos voluntariamente, 
participassem em atividades extracurriculares. 
Podemos dizer que o comportamento dos alunos foi o ajustado a uma sala de aula, 
apesar de, por vezes, se verificar algum ruído em ambas as turmas, sendo para isso 
relevante referir o carácter experimental de algumas aulas lecionadas que proporcionam 
o diálogo. Procurámos, como princípio orientador das nossas práticas, que as aulas de 
caráter teórico se iniciassem com uma breve revisão da matéria lecionada na aula 
anterior e as aulas de índole prática com a leitura e explicação da atividade a realizar.  
A turma de sétimo ano dividia-se em dois turnos, possibilitando uma movimentação 
adequada pela sala, prosseguindo o diálogo e o contato visual com os alunos. Nas 
turmas de décimo primeiro ano, como são turmas pequenas esse fator também se 
manteve. 
Relativamente à gestão de tempo, podemos dizer que foi um objetivo conseguido, 
contribuindo para isso os conselhos práticos da professora Cooperante, Margarida 
Índias. A participação dos alunos nas atividades desenvolvidas na aula e as suas 
intervenções constantes permitiram o desenvolvimento de um trabalho dinâmico e 
profícuo.  
Utilizámos uma forma de comunicação, com uma linguagem simples, clara e percetível 
ao aluno, sem deixar de ter em consideração a necessária e imprescindível correção 




científica. Levantámos questões abertas como forma de criar o diálogo e propiciando a 
participação dos alunos. Interrogámos os alunos individualmente, para avaliarmos se os 
conceitos transmitidos tinham sido compreendidos e transformados nas necessárias 
competências científicas.  
É de salientar que o código da linguagem da Física é expresso pela utilização de termos 
técnicos e de conceitos abstratos, cujo sentido o aluno não adquire facilmente. Além 
disso, essa linguagem assenta numa lógica matemática estruturada e de natureza 
proposicional. É provável que, quando confrontado com um problema de Física o aluno 
não o consiga resolver devido ao inconveniente de não ser capaz de compreender a 
natureza do problema e de descodificar o enunciado (Neto 1991).  
No ensino de resolução de problemas, em ciências, é necessário avançar etapa a etapa, 
começando a compreender os conceitos, dos mais simples aos mais complicados.  
 
3.8. Avaliação das aprendizagens  
 
Em educação, a avaliação é um fator central num processo de ensino e aprendizagem 
numa pluralidade de conceções, formas e denotações (Fernandes, 1999).  
A avaliação é uma componente essencial do processo ensino-aprendizagem. É 
considerada como o elemento de desenvolvimento do currículo e um dos elementos 
mais complexos do processo didático, sendo o princípio integrante e regulador da 
prática educativa (Despacho Normativo nº30/2001, 19 de julho), adotando uma 
utilidade certificadora das aprendizagens e das competências desenvolvidas (Cardoso, 
2005). 
A avaliação apresenta legalmente duas formas com utilidades distintas.  
A avaliação formativa é continuada e sistemática e pretende compreender o que deve 
ser melhorado para a aprendizagem, redefinir e moldar estratégias para melhorar os 
processos de ensino e da aprendizagem (Leite e Fernandes, 2002). Esta perspetiva é, 
corroborada por Valadares e Graça (1998) que mencionam que a avaliação é o conjunto 
de procedimentos e de fases que ajudam os alunos a aprender melhor, transformando-se 
num verdadeiro instrumento de ensino e de aprendizagem, com uma dimensão 
pedagógica. A avaliação diagnóstica constitui parte do processo formativo e possibilita 
a recolha de informação sobre os alunos, os seus conhecimentos prévios e permite 
orientar a ação educativa de acordo com esses dados. Para Leite e Fernandes (2002) a 




avaliação diagnóstica deve ser realizada no início de uma situação de ensino e de 
aprendizagem e não apenas no início de um ano letivo ou de um período. 
Tendo em conta a outra forma de avaliação, temos a sumativa que permite enunciar um 
juízo global e tem objetivos de classificação e certificação interna ou externa à escola 
(Fernandes, 2004). Para este investigador, a avaliação permite, quando corretamente 
aplicada, o progresso dos alunos, das suas aptidões e atitudes e diferenciem o essencial 
do acessório. Possibilita, ainda, a consolidação de aprendizagens, o desenvolvimento de 
processos metacognitivos e de autorregulação.  
Para avaliar é necessário a construção de instrumentos de avaliação, que devem ter 
algumas características como a validade porque deve avaliar o que se propôs a avaliar 
no início do processo e em tempo útil; a fidelidade, porque deve refletir com veracidade 
a situação e, caso se repita o teste, os resultados devem ser semelhantes; aplicabilidade, 
pois estes devem ser úteis e rápidos de usar. Foram estas características que, com as 
indicações dadas e apontadas pela professora Orientadora, tentei reunir em todos os 
instrumentos que usei para a avaliação dos alunos.  
Relativamente à avaliação diagnóstica, foi na realidade feita no início de cada tema ou 
subtema, através de um conjunto de perguntas dirigidas que me permitiram aperceber 
dos conhecimentos prévios, das competências, dos interesses e das conceções 
alternativas dos alunos. Permitiu-me também, redirecionar o ensino e fazer algumas 
alterações de planificação, no sentido de prover os alunos de alguns conceitos 
importantes para o decorrer das aprendizagens.  
Em relação aos instrumentos de avaliação, estes devem conter os elementos que nos 
propomos a avaliar no início do processo e em tempo útil; permitindo refletir com 
exatidão a situação e, caso se repita o teste, os resultados devem ser análogos; sendo 
úteis e rápidos de usar. Foram estas características que tentamos reunir em todos os 
instrumentos utilizados.  
Como síntese, na tabela 8 estão indicados, os tipos de avaliação, os instrumentos e os 









Tabela 8 - Tipos de avaliação, instrumentos e meios de registo utilizados 
Estratégias  Instrumentos  
 

















• Fichas de trabalho  
• Mapas conceptuais;  
•  Relatórios de atividades;  
•  Fichas de trabalho em 
grupo/díades;  
• Teste formativo.  
 
 
• Trabalho Experimental;  
• Grelhas de Avaliação de 
Relatórios 
Individuais/Grupo;  
• Critérios de Correção. 
das Fichas;  
• Grelha de correção do 
teste formativo.  
Avaliação 
sumativa  
Teste sumativo Grelha de correção 
 
Aparentemente, o conjunto de avaliações realizadas ao longo deste ano letivo, devido ao 
seu elevado grau de sistematicidade, à sua diversidade e continuidade, permitiram ter 
uma visão congruente do progresso dos alunos.  
Observar e analisar o desempenho dos alunos é fundamental para avaliar o processo 
formativo dos alunos. Esta prática deve ser diária, para permitir um conhecimento 
efetivo das dificuldades dos alunos e do que precisa de ser melhorado no processo de 
ensino para que as aprendizagens sejam conseguidas. Sabemos que a avaliação nas 
escolas é suportada pelas classificações que permitem quantificar para verificar se a 
aquisição de competências ou a ocorrência de aprendizagem foram alcançadas. De 
acordo com Pacheco (1998) a avaliação sumativa suporta toda a escola, principalmente 
para a comprovação e hierarquização da aprendizagem, e a classificação é um valor 
inerente e inquestionável das práticas escolares, que mede a prestação dos alunos no que 
respeita ao sucesso ou ao insucesso”  
Segundo Martins et al.(2002), a avaliação que se pratica nas nossas escolas está 
centrada em trabalhos escritos, mais concretamente em testes escritos com peso 
centrado nos 68% na classificação final. Para as atitudes e valores sobra um peso 
variável entre 5% e 15%.  
Não sendo uma tarefa fácil avaliar, visto que é produzir juízos de valor, pensamos que é 
importante para a aprendizagem conhecer os s alunos e as suas dificuldades. Aqui cabe 




o objetivo da avaliação formativa que é principalmente melhorar as aprendizagens dos 
alunos, utilizando a informação obtida de forma criteriosa para podermos mudar, o 
essencial, para melhorar o processo de ensino. A avaliação sumativa resume o que os 
alunos aprenderam e conseguem fazer num dado momento. Embora a avaliação 
sumativa seja geralmente utilizada para atribuir classificações, esta também pode 
funcionar como ferramenta formativa, auxiliando as aprendizagens e o ensino.  
Concordamos com Fernandes (2004), quando refere que a avaliação deve ser um 
processo transparente pelo que, no início do ano letivo, os critérios de avaliação foram 
apresentados e explicados aos alunos e foram também disponibilizados aos 
Encarregados de Educação.  
A avaliação em ciências deve ser feita de acordo com três grandes vetores: o saber, as 
ações e os valores, conforme é recomendado nas orientações dos programas de Física e 
Química do Ensino Básico e Secundário, com a finalidade de poder incidir sobre 
objetivos para a Ciência, Tecnologia e Sociedade sem esquecer a importância do 
Ambiente tão importante para o Desenvolvimento Sustentável da vida na Terra.  
A avaliação das competências, nos vários domínios, foi baseada em instrumentos, tais 
como: testes de avaliação, fichas de avaliação, testes intermédios realizados pelo 
GAVE, relatórios das atividades práticas, grelhas de observação de aulas (teóricas, 
teórico-práticas ou laboratoriais, etc.). Os critérios de avaliação da disciplina de 
Ciências Físico-Químicas do 3º ciclo do Ensino Básico, ano letivo 2012/2013, 
utilizados na Escola EB 2,3/S Cunha Rivara- Arraiolos encontram-se nas tabelas 
seguintes (tabelas 9 e 10): 
Tabela 9 -Critérios de avaliação de atitudes e valores de CFQ do 3º ciclo do Ensino 














Autonomia/Empenho Cumpre as tarefas com persistência e 
autonomia 
Método Desempenha com cuidado e rigor o 
trabalho que desenvolve 
Organização Mantém e traz para a aula o material 
necessário 
Comportamento Comporta-se de acordo com as regras 
estabelecidas 
Assiduidade/Pontualidade É assíduo e pontual 






Tabela 10 - Critérios de avaliação da disciplina de Ciências Físico-Químicas do 3º ciclo 
do Ensino básico, ano letivo 2012/2013. 
 
Os critérios utilizados, no ensino secundário, traduzem as determinações ministeriais 
quanto à obrigatoriedade da componente experimental ter uma responsabilidade nunca 























Escala de notação: 
0 a 49%-Não Satisfaz 
50 a 74%-Satisfaz 
75 a 89%- Satisfaz Bastante 
90 a  100% -Excelente 
   
   


















   
   





Interesse Revela curiosidade e coloca 
questões pertinentes. 
Comunicação Expressa-se com clareza e rigor 
científico 
Intervenção Coloca problemas e apresenta 
novas propostas de resolução  
Conhecimentos 
(5%) 
Saber  Conhece termos, conceitos e 
definições  










Escala de notação: 
0 a 49%-Não Satisfaz 
50 a 74%-Satisfaz 
75 a 89%- Satisfaz Bastante 
90 a  100% -Excelente 



























   
   
   








. Testes sumativos 


































































































. Elaboração de protocolos 
. Relatórios de atividades práticas e 
teórico-práticas 
. Formulação de questões   
. Questionários orais/escritos 
. Realização de sínteses 
. Fichas de trabalho/formativas 
. Trabalhos de pesquisa/investigação 
























Grelha de Observação – Capacidades e 














Atitudes e Valores (5%) 
(Grelha de Observação) 
 
 






CAPÍTULO 4- ANÁLISE DA PRÁTICA DE 
ENSINO 
 
“ Não se trata simplesmente de adaptar um 
antigo ofício, introduzindo-lhe alguns elementos de 
modernidade, trata-se de assumir uma verdadeira 
mutação profissional, uma mudança radical nas formas 
de dar a aula, de apresentar o saber e de auxiliar a sua 
apropriação, é verdadeiramente um novo ofício que é 
preciso inventar” (Philippe Meirieu, citado em 
Maingain e Dufour, 2008,p.187) 
 
4.1. A gestão da sala de aula  
 
Ao redigir este relatório da PES foi possível refletir na forma de aplicação dos 
conhecimentos e competências adquiridos ao longo dos anos de prática em formação, 
mas sem possuir os conhecimentos teóricos e técnicos adequados, em paralelo com a 
aquisição de competências, que adquirimos ao longo desta formação. O exercício desta 
prática supervisionada possibilitou-nos a gestão dos processos de ensino e de 
aprendizagem de uma forma mais coerente e mais ajustada, além de ter permitido o 
conhecimento das funções que um professor e profissional do ensino desempenha em 
contexto escolar.   
A análise e reflexão sobre as minhas atividades proporcionaram a evolução enquanto 
docente e considero que foram a grande base para este trabalho, pois só com a 
apreciação crítica realizada por entidades detentoras de um conhecimento abrangente, 
não só teórico mas, também prático, se pode organizar este processo formativo.  
Sendo os alunos todos diferentes, podemos concluir que numa turma temos alunos com 
características distintas, problemas e interesses diferentes e, assim, os procedimentos 
para o ensino terão de ser obrigatoriamente diversos.  




O professor, enquanto responsável pelo processo de ensino, deve ter capacidade de criar 
ambientes que motivem os seus alunos para que estejam dispostos a aprender.  
De acordo com Freire (2004) os professores quando valorizam a transmissão de 
conhecimentos científicos têm um papel mais passivo e a aprendizagem é entendida 
como o aumento dos conhecimentos e a reprodução de saberes. As atividades, 
laboratoriais e experimentais, têm a função de ilustrar e de verificar a teoria e a 
transmissão de conhecimentos. Esta autora defende ainda que a aprendizagem é 
deficitária se as tarefas não forem acompanhadas por um guião orientador das 
aprendizagens. Mas, existem também diferentes conceções de professores de ciências 
que ao valorizarem a aprendizagem através da descoberta e da investigação, promovem 
um ensino experimental baseado no desenvolvimento de competências. Consideram que 
o ensino experimental possibilita a realização de aprendizagens e quando usado sem 
guião leva a que os alunos pensem e trabalhem. Outra conceção de professor é aquela 
que enfatiza a dimensão social no ensino das ciências, considerando como relevante a 
ligação entre a escola e a sociedade, através do ensino das Ciências, o desenvolvimento 
pessoal e social dos alunos e a sua responsabilidade social e cívica. Para os professores, 
ensinar significa ajudar os alunos a formar opiniões sobre os problemas e contribuir 
para a sua inserção na sociedade e a Ciência é abrangente. Torna-se assim necessário 
que se compreenda a influência do desenvolvimento científico e tecnológico da vida 
atual e, consequentemente, no ambiente onde estamos inseridos. Numa outra 
perspectiva, enquadram-se os professores que salientam o ensino como 
desenvolvimento de competências e atitudes. Destacam os professores integrados neste 
grupo que ao ensinar ciências torna-se essencial promover a investigação científica e o 
desenvolvimento de competências científicas, valorizando o papel ativo dos alunos no 
processo de aprender e a utilização de situações que promovem aprendizagens. Neste 
caso, os alunos aprendem tomando parte ativa na construção do conhecimento. Cabe ao 
professor o papel de ajudar os alunos a adquirir o seu próprio conhecimento e criar as 
situações que permitam a aquisição de conhecimento científico (Freire, 2004). 
Perante estas diferentes conceções de professores de ciências e fazendo uma análise ao 
trabalho desenvolvido ao longo do ano, posiciono a atividade desenvolvida numa 
mistura das conceções anteriormente enunciadas, pois atualmente e, em presença de 
alunos tão diferentes, que encontramos na composição de uma turma, só podemos 
desenvolver a nossa atividade enquanto professora de Ciências se conciliarmos as 
diferentes teorias. Valorizei a transmissão de conhecimentos em determinadas situações, 




nomeadamente, quando foi necessário a preparação para o teste tipo intermédio, utilizei 
uma metodologia de descoberta e de investigação quando o ensino pretendia o 
desenvolvimento de competências e atitudes científicas. Promovi aprendizagens ligadas 
à vida quotidiana, pelo que utilizei nessa ocasião a perspectiva do professor que enfatiza 
a dimensão social do ensino das ciências. Na perspectiva de um ensino para o 
desenvolvimento de competências e de atitudes, procurei desenvolver atividades 
promotoras do processo de aprendizagem de cada aluno, de forma a que pudessem 
construir os seus próprios conceitos e o seu conhecimento científico. 
Na prática, ser professor é estar atento às necessidades cognitivas dos alunos em 
presença e procurar adaptar as suas conceções ao que se pretende que o aluno aprenda e 
edifique para o seu futuro. Ser professor é ser um gestor da sala de aula para que os 
alunos possam aprender o que pretendemos ensinar. 
A sociedade democrática, na qual todos vivemos, exige cada vez mais uma voz e 
participação ativa. Sendo um direito esta participação, também os alunos mais do que 
nunca devem ser elementos ativos no seu processo de aprendizagem. Esta necessidade 
de se fazerem ouvir e de participar leva-os a uma interação com o professor para que 
este possa responder às suas aspirações pessoais e académicas. Muitas vezes, o 
professor não interpreta ou não compreende as manifestações de interação dos alunos. 
Contudo, na óptica de Carvalho (2007) os alunos trazem para a sala de aula as suas 
crenças, os seus conhecimentos, as suas expectativas e até os seus hábitos, 
especialmente no que respeita à aprendizagem e à motivação. Mas, o professor também 
traz as suas expectativas relativamente aos alunos. Os alunos que se envolvem nas 
tarefas acreditam que possuem capacidade de adquirirem novos conhecimentos, de 
dominarem os conteúdos e melhorarem as suas habilidades. Pode-se inferir, desta ideia, 
que se os alunos acreditarem em si próprios, no que concerne às tarefas escolares, 
estarão mais motivados. Pelo que em sala de aula a motivação está na base do 
comportamento e da aprendizagem O professor pode ter o papel de desenvolver estas 
crenças, consideradas por alguns de auto-eficácia, comunicando verbalmente e até por 
contacto visual, com convicção e credibilidade, que o aluno detém as capacidades 
necessárias à realização da tarefa em curso. O professor na preparação da sua atividade 
letiva deve ter em consideração a dificuldade da tarefa, o grau de exigência da mesma e 
o auxílio que pode dispensar na realização da atividade, procurando não 
descontextualizar a tarefa a realizar das capacidades próprias do grupo de alunos 
(Carvalho, 2007). 




A motivação é interior à pessoa e representa a predisposição do sujeito para se esforçar 
perante determinada situação, demonstrando satisfação. A motivação consubstancia-se 
pela necessidade intrínseca de aprender e pelo interesse que as matérias que ensinamos 
possam despertar. Os alunos devem sentir que estão a aprender e sentir o progresso 
relativamente às aprendizagens conseguidas. Sendo as atividades realizadas inovadoras, 
relativamente ao expectável pelos alunos, podem motivar os alunos a envolverem-se nas 





Na perspectiva de Fourez (1992) praticamos muitas vezes a interdisciplinaridade sem a 
contextualizarmos. Realizamos a interdisciplinaridade para nos facilitar na mobilização 
de saberes diversos.   
A escola, qualquer que seja o seu grau de ensino, segue uma organização tradicional de 
divisão do tempo letivo por disciplinas. Cada uma destas disciplinas organiza os seus 
saberes por um determinado número de horas letivas semanais e anuais. Os autores, 
Maingain e Dufour (2008, p. 17), consideram que “os saberes se apresentem, … aos 
alunos como segmentados”. Cada ano de escolaridade possui, para cada disciplina, um 
programa bem definido e compartimentado em saberes que dão lugar à especialização e 
a didáticas específicas, para cada disciplina. Também, na opinião dos mesmos autores, 
este paradigma surge como uma divisão natural para melhor dominar a complexidade de 
fenómenos ou de situações. Foi no século XIX que esta organização, por disciplinas, se 
institucionalizou nas universidades, o que influenciou o ensino secundário, pois são 
estas que estão implicadas na formação inicial e contínua dos professores, além da sua 
envolvência na definição dos programas a lecionar. Também nesta fragmentação dos 
saberes foi visível a influência taylorista1, que impulsionou a divisão dos trabalho por 
motivos económicos e neste caso, em apreço, as disciplinas e a sua divisão por parcelas 
de saberes provocam uma melhor especialização dos professores e dos técnicos que 
estão envolvidos neste processo de escolarização. Atualmente, esta divisão dos saberes 
leva a uma complexidade dos processos de ensino e de aprendizagem, levantando 
problemas  cognitivos e culturais.  
                                                             
1 Frederick W. Taylor (1856-1915), foi um engenheiro Americano que desenvolveu a teoria Taylorista a partir da 
observação dos trabalhadores nas indústrias onde estes estavam organizados de forma hierarquizada e sistematizada. 




Ao falarmos de interdisciplinaridade estamos a aceitar que é necessário uma visão 
sistémica do ensino e que este novo paradigma, que surge como uma preocupação dos 
cientistas e investigadores a partir do início do século XX, emergiu em volta de dois 
grandes objetivos: a procura de conhecer as fronteiras das disciplinas e das zonas em 
que elas se cruzam e como resposta às exigências do mundo profissional, na procura de 
saber mais sobre os problemas mais complexos para posterior decisão (Maingain e 
Dufour, 2008).  
No ensino, com o surgimento das didáticas específicas para cada disciplina, tem sido 
reforçada a especialização disciplinar, produzindo aprendizagens parcelares cuja 
progressão vai do simples ao complexo, permitindo que o professor enquanto 
especialista seja o único a ter a visão global da ciência. 
“Apesar das exortações oficiais, existem diferentes formas de resistência às propostas de 
colocação em rede das disciplinas: elas podem ser de ordem institucional, cultural, 
epistemológica” (Maingain e Dufour, 2008, p. 28).  Podemos afirmar que as razões 
apontadas estão presentes no ensino, em que, todos os dias, uma turma de alunos está 
perante a transmissão de saberes compartimentados, que são organizados em horários de 
45 em 45 minutos ou outra forma qualquer de organização do tempo, em frações. Na 
prática, cada professor considera que a sua disciplina é a mais importante e o seu tempo 
de lecionação é sempre escasso. Os alunos ficam inibidos em integrar os saberes 
adquiridos e até a desenvolver as competências necessárias. 
Parece-nos urgente que a interdisciplinaridade seja uma prática efetiva nas escolas ao 
serviço da educação mais propriamente do ensino para que a aprendizagem não se faça 
por compartimentos estanques. É essencial e foi um trabalho permanente por nós 
desenvolvido, para que acontecesse a mudança do paradigma tradicional de dispersão de 
disciplinas e da sua individualidade. Nas escolas é comum utilizarmos 
indiscriminadamente conceitos como a pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade, 
multidisciplinaridade e transdisciplinaridade, que se confundem e se interligam.  
Apesar das diferentes interpretações que os diferentes atores do processo de ensino têm 
desta abordagem  pedagógica, podemos dizer que a maioria dos professores considera 
que a interdisciplinaridade permite fazer a ligação de saberes e de competências, 
fomentando  diferentes intenções desde “a formação humanista, a apreensão de saberes 
ou de situações complexas, a relação com a vida real, a validação de certas 
disciplinas…” (Maingain e Dufour, 2008, p. 35). Contudo, na prática a 
interdisciplinaridade relaciona duas disciplinas para que as duas se possam aproximar 




do que é a representação original. Para a sua execução é necessário uma metodologia 
adequada à construção e ao desenvolvimento do processo, de forma a serem atingidos 
os objetivos pretendidos. 
Cada disciplina só por si, tem como função a construção de saberes, modelos e 
metodologias que sejam eficazes no que é a apreensão dos seus próprios saberes. 
Segundo Kuhn, citado por Maingain e Dufour (2008, p. 42), disciplina é “ um conjunto 
de conhecimentos e de competências construídos e estandardizados por um grupo de 
pessoas com interesses/objectivos comuns, em função de um paradigma, para responder 
a questionamentos”. Cada disciplina assenta em pressupostos como os seus objetivos, a 
finalidade com que questiona, o contexto do desenvolvimento do questionamento, o 
território definido para cada uma das disciplinas, permitindo uma abordagem específica, 
parcial e limitada. 
As matrizes disciplinares de cada disciplina integram-se na escola, onde vão na prática 
ter as suas referências sociais, o que implica dar resposta a exigências sociais onde as 
instituições estão inseridas, mas também revelam a influência das comunidades 
científicas que decidiram o que é importante para cada disciplina e não são alheias à 
ação do professor e dos saberes eruditos que são as referências científicas que se 
organizam para a definição da disciplina. Isto é, “ As disciplinas escolares constituem, 
pois, produções culturais relativamente originais nascidas do cadinho da instituição 
escolar, no cruzamento das várias interacções. Elas instituem um olhar particular sobre 
o mundo e a sociedade. Essa particularidade constitui, simultaneamente, a sua força e o 
seu limite.” (Maingain e Dufour, 2008, p. 50). 
Para acontecer interdisciplinaridade é necessário que duas ou mais disciplinas escolares 
se agrupem para atingir os seus objetivos, dentro do seu próprio paradigma, com  tarefas 
apropriadas  para a transmissão dos conhecimentos que as caraterizam. Parece-nos que, 
para a definição desta interdisciplinaridade, devemos incidir numa metodologia que 
permita que as práticas interdisciplinares versem sobre noções, situações ou 
problemáticas comuns às disciplinas envolvidas. A tarefa a desenvolver deverá 
contemplar a construção de uma representação, através de um processo de 
aprendizagem que leva à transferência de conceitos, modelos, ferramentas de uma 
disciplina a outra, com a finalidade  de resolver situações, problemas ou questões, 
através da construção de novos modelos (Maingain e Dufour, 2008). 
A interdisciplinaridade permite também mobilizar um conjunto de conhecimentos como 
os declarativos (o quê), mais teóricos, mas que ficarão disponíveis na memória a longo 




prazo, de uma forma estruturada, integrada e reatualizada, mobilizáveis sempre que a 
situação ou a resolução de um problema o exija. Serão também desenvolvidos os 
conhecimentos processuais (como fazer) que permitem a realização da tarefa e 
desenvolvem-se com a ação. Temos também os conhecimentos condicionais (quando e 
porque?) que permitem conhecer as condições e os contextos em que o processo se deve 
desenvolver. Para todas estas mobilizações de saberes e de competências é necessário a 
planificação das aprendizagens e das avaliações. Mas, ainda na opinião de Maingain e 
Dufour (2008) esta metodologia de ensino pressupõe que o professor possua ele próprio 
as competências adequadas à aplicação destas metodologias e a tenha utilizado antes de 
a ensinar, assim como ter uma prática reflexiva sobre o processo, de forma a poder  dar 
resposta aos diferentes problemas e situações de acordo ccom a metodologia didática 
adequada. 
A interdisciplinaridade  é acima de tudo uma prática integradora dos saberes e de uma  
abordagem particular em determinado contexto. Perante uma situação de ensino bem 
definida podemos recorrer a diversas disciplinas para elaborar um modelo de um 
conceito, de um acontecimento, de uma situação ou mesmo de um problema, para 
podermos estar em presença de todos os elementos necessários à análise, comunicação 
ou ação (Maingain e Dufour, 2008). Esta prática possibilita uma aprendizagem 
integradora e “visa a aquisição de saberes estruturados, transferíveis e actualizáveis em 
acção” (Maingain e Dufour, 2008, p. 74). 
A prática diária dos professores, que procuram atuar em interdisciplinaridade, aponta 
para uma articulação e relacionação de conhecimentos, através de uma organização e 
planificação didática, que irá permitir, de uma forma pensada, abordar um problema 
mais complexo de uma forma mais esclarecida. Aos alunos permite efetivar 
conhecimentos com  abordagens do problema sob diferentes perspetivas do 
assunto/tema, em questão, permitindo-lhe uma aprendizagem perfeitamente 
contextualizada. Podemos afirmar que este trabalho interdisciplinar possui uma dupla 
função, a cognitiva e a metodológica. A  primeira porque permite apreender a noção, o 
acontecimento, a situação e o problema como um todo. A segunda, porque o método 
utilizado ensina, na sua essência, a forma como se pode esclarecer determinado 
problema/ situação (Maingain e Dufour, 2008). 
Na função de professor procura-se que as aprendizagens sejam possíveis, pelo que se 
deve recorrer a metodologias que validem a interdisciplinaridade, uma vez que é o 
método considerado por muitos autores como o que permite a aquisição de 




competências interdisciplinares. Cabe aos professores, que decidem utilizar esta 
metodologia, planificar e organizar todo o processo, de acordo com o grupo de alunos e 
tendo em presença a melhor forma de abordar, no plano pedagógico, os objetivos que a 
matéria a ensinar relaciona e no plano epistemológico os conceitos científicos. 
Trabalhar com esta metodologia é um desafio. É necessário proceder à seleção e à 
justificação dos motivos, bem como à forma como iremos abordar os temas. Este é um 
processo de grande cuidado analítico e de rigor, uma vez que os programas das 
disciplinas terão que ser geridos de forma a permitir esta abordagem. Contudo podemos 
afirmar que é uma prática que permite trabalhar os conceitos essenciais e de uma forma 
mais profunda e até reformular a forma de abordar as temáticas (Fazenda, 2008).  
Foi realmente um desafio trabalhar em interdisciplinaridade com o núcleo de PES de 
Matemática, no que respeita aos conteúdos de Física de ondas e movimentos, onde foi 
aplicado o conhecimento de Matemática de Trigonometria. 
De modo a aplicar o conceito de interdisciplinaridade, realizou-se um trabalho 
cooperativo com o núcleo de PES de Matemática no 11º ano, uma vez que possuíamos 
as mesmas turmas. Numa abordagem aos programas do 11º ano, nas disciplinas de 
Matemática A e Física e Química A, verificámos que os temas em comum se centravam 
nos movimentos e nas comunicações como se pode observar na tabela 12.  
 
Tabela 12 - Pontos em comum nos programas de Matemática A e Física e Química 








Comunicações Funções trigonométricas 
 
Contextualizando deste modo os programas das disciplinas, foram planificadas duas 
visitas de estudo (Anexo 3 e Anexo 4), de modo a operacionalizar os conteúdos 
programáticos das duas disciplinas: 




• Zoomarine – roda gigante ou barco de pirata (Pêndulo gravítico) – Explorados 
em matemática nos conteúdos programáticos de trigonometria e em FQA nos 
movimentos periódicos; 
• “Atletas com Ciência” – Universidade de Évora – Exposição interativa 
elaborada pelo Departamento de Educação Física da Universidade de Évora, 
com explicações científicas de diferentes áreas do desporto com base em 
conteúdos de matemática e física. 
Foram ainda elaboradas fichas de trabalho para os alunos com os conteúdos em conexão 
das disciplinas (Anexo 12).  
 
4.3. A utilização das TIC em Física  
 
As Novas Tecnologias Informação e Comunicação (TIC) são uma realidade na 
sociedade atual. As entidades de formação têm procurado acompanhar esta necessidade 
da sociedade introduzindo nas suas práticas diárias o uso das TIC.  
Conhecer e compreender a realidade envolvente ao ensino de Física e da Química, numa 
perspetiva da integração das TIC, pressupõe compreender e conhecer todo o universo 
que circunscreve o ensino desta disciplina. 
Os programas informáticos existentes na área de Física e Química têm como finalidade 
proporcionar aquisição de conhecimentos científicos e técnicos de modo que a permitir 
a junção de vários conhecimentos informáticos numa perspectiva de 
interdisciplinaridade. 
A escola tem procurado acompanhar esta necessidade da sociedade introduzindo nas 
suas práticas diárias o uso das TIC. Não podemos deixar de registar que este uso tem 
passado pela sala de aula, como meio ou recurso didático e em contextos educacionais 
não curriculares, onde o uso da internet e das redes sociais se tem revelado importantes 
para a concretização dos objetivos atuais da educação. 
A problemática da literacia nas TIC na opinião de Silva (2008) surge integrada em 
várias áreas interdisciplinares desde a Pedagogia, a Didática, a Psicologia Educativa e a 
Sociologia pelo que será importante identificar e promover as competências pessoais 
para o desempenho de um conjunto determinado de tarefas e actividades, mediante uma 
análise rigorosa dos perfis de estudantes e de profissionais e, simultaneamente com a 
oferta de programas de formação contínua. 




De acordo com a opinião de Ponte e Vieira (2007) existem diversos estudos de 
investigação empírica sobre a interação das TIC e das redes sociais, pois as escolas são 
espaços privilegiados para a observação e análise do que se passa na realidade. Estes 
estudos têm promovido o conhecimento sobre a integração da rede em atividades 
diárias, o uso da internet e de jogos de computador, a capacidade das crianças e jovens 
para o uso da internet, a utilização da internet como meio de limitar as condições de 
desigualdades regionais, a promoção de culturas juvenis e o uso de internet na produção 
cultural e na participação social e política, entre outras possíveis situações. 
Apesar de estarmos perante a aceitação, sem condições, dos diversos atores da escola da 
relevância atual para a educação da utilização das TIC, podemos dizer, referindo Silva 
(2008) que a inclusão digital implica, a aquisição de competências básicas no domínio 
do ler, escrever e contar e o impacto direto que o uso das TIC pode promover na 
condição humana, na perspectiva histórica da globalização. 
Nesta ótica, Pereira e Silva (2010) inferem que o uso das TIC pelos jovens, em contexto 
escolar, passa essencialmente pelo processamento de texto e pela pesquisa, mas pouco 
desenvolvem competências técnico-criativas. Consideram ainda que existem jovens que 
em contexto familiar não possuem os meios necessários ao desenvolvimento das 
competências em TIC, não adquirindo a essencial prática fluente. Temos consciência 
que o potencial da tecnologia está a ser utilizado como um instrumento de suporte ao 
serviço de toda a comunidade educativa. Os investigadores olham para as Novas 
tecnologias como impulsionadoras da “construção ativa de conhecimento, assente em 
modelos pedagógicos de índole sócio-construtivista” (Pereira e Silva, 2009, p. 5410). 
Estas tecnologias não devem ser utilizadas como meros instrumentos, mas como 
condutoras de um conjunto de mudanças globais e também da relação com o 
conhecimento. Nesta perspetiva, as TIC em educação deverão estar em estreita ligação 
com o desenvolvimento das aptidões, da pesquisa, da seleção, da avaliação e 
reconfiguração da informação e do desenvolvimento da literacia digital, permitindo a 
fluência no manuseamento desta tecnologia. A escola tem a obrigação de perceber a 
importância do seu uso e de contribuir para a sua legitimação social bem como 
colaborar para o desenvolvimento da literacia digital (Pereira e Silva, 2009). 
As novas tecnologias de comunicação possibilitam novas formas de trabalho. Aos 
profissionais exige-se novas competências e uma atualização permanente dos 
conhecimentos. A necessidade de formação contínua é essencial para a sobrevivência 
dos profissionais, a qual tem por objetivo melhorar as suas competências a todos os 




níveis: qualidade profissional, qualidades pessoais, iniciativa, comunicação, trabalho de 
equipa, entre outros (Meireles, 2006). 
Numa perspetiva de levar à escola e à educação uma mais atual forma de ensinar, a 
integração das TIC parece trazer benefícios para a aprendizagem, nomeadamente em 
áreas científicas e práticas como a física e a química. Para tal e, de forma a permitir a 
utilização das Novas Tecnologias no ensino de uma forma eficaz, os professores devem 
conhecer as condições e os recursos que podem utilizar, como avaliar utilizando esses 
recursos e a forma e a finalidade de desenvolver o trabalho experimental (Bras, 2003).  
Na década de 70 surge a utilização de computadores no ensino da química, 
nomeadamente com a utilização e armazenamento da informação nos computadores 
pessoais. Foi nesta época que começaram a aparecer as primeiras simulações em 
laboratório desenvolvidas por um grupo restrito de investigadores e seus alunos. Foi na 
década de 90 que o uso das TIC teve o seu maior impacto com a interação gradual das 
novas tecnologias da informação e comunicação no ensino de outras disciplinas. Nesta 
época, começaram a ser desenvolvidos, por alguns cientistas e investigadores da área, 
programas para uma melhor compreensão de conceitos abstratos, como a estrutura de 
moléculas, simuladores de reações, laboratórios virtuais, tabelas periódicas interativas, 
entre outros, o que tem facilitado o uso destas ferramentas pedagógicas no ensino da 
física e química (Torres, 2009).  
Atualmente, as TIC são muito utilizadas pelos professores de Física e Química nas 
vertentes pessoal e profissional. Este uso envolve desde a utilização de programas de 
escrita, de cálculo e de apresentação, como o Word, o Excel e o Powerpoint, a utilização 
da internet para pesquisas bibliográficas, a utilização de correio eletrónico, a 
visualização de filmes e vídeos científicos, etc. 
Uma das inovações informáticas que os professores de física e química parecem estar 
cada vez mais a utilizar como estratégia de ensino são os programas específicos que 
permitem ajudar a compreensão experimental de conceitos. Esses programas podem ser 
da área de física como o modellus (um programa que permite aos alunos aprender com 
exemplos práticos mais sobre: vetores, cinemática e oscilações), orbits (permite estudar 
as interações gravíticas entre corpos como planetas, luas, asteróides, satélites) assim 
como da área da química como o ChemLab (ideal para o laboratórios escolares com 
pouco material). 
Contudo, parece que a utilização destas novas tecnologias requer uma planificação da 
aula mais minuciosa e cuidadosa, desde as tarefas, ao planeamento da utilização de 




equipamentos, à procura exaustiva de sites de qualidade, de fácil abertura e sem erros 
científicos (Couto, 2004). 
Pode-se afirmar que as novas tecnologias, desde que bem aplicadas, são uma excelente 
ferramenta pedagógica, mas não se pode esquecer, antes de as utilizar, se os alunos 
possuem os conhecimentos básicos em informática que lhes permitam apreender de 
forma eficaz os conhecimentos que estão a ser transmitidos (ITC, 2004).  
No que concerne à adequação destes meios aos objetivos de aprendizagem, estes 
programas revelam ser coesos e úteis, para o ensino secundário e profissional, por 
permitir abordar vários conceitos teóricos, com exemplos e a sua explicação, contendo 
jogos interativos que possibilitam uma maior compreensão e envolvimento dos alunos 
na sua aprendizagem. Permitem respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem dos 
alunos, pois a exploração do programa depende do aluno e do professor. 
Pedagogicamente facilitam a aprendizagem evolutiva e o desenvolvimento das 
capacidades cognitivas do aluno, através de um ensino mais prático e adequado às 
características dos alunos, em questão. Diversos conteúdos como titulações, volumetria, 
precipitação, material de laboratório, entre outros, podem ser abordados com o contacto 
visual possibilitando experiências ricas e efetivas.  
É possível realizar trabalho individual ou de grupo permitindo a construção do próprio 
conhecimento, sem esquecer que a tarefa do professor consiste no esforço de mudar de 
cultura experimental, de derrubar os obstáculos já amontoados pela vida quotidiana, de 
propiciar ruturas com o senso comum, com um saber que se institui da opinião e com a 
tradição empiricista das impressões primárias. O papel do professor constitui a âncora 
para a aprendizagem em ciências pois é ele que decide que ciência fazer na sala de aula 
e quais os veículos para tal. Não menos importante é o papel do aluno, se não houver 
predisposição para aprender, não haverá aprendizagem (Neto, 1998). 
Ao utilizar no ensino as TIC pode dizer-se que a perspetiva de ensino na vertente CTS  
confronta os alunos com problemas atuais de âmbito social, ético e político e cria-se 
oportunidades para os alunos refletirem, formularem opiniões/juízos de valor, 
apresentarem soluções e tomarem decisões sobre acontecimentos e/ou problemas do 
mundo real (Magalhães e Tenreiro - Vieira, 2006).  
As TIC, na sala de aula, são atualmente uma ferramenta indispensável tal como seria há 
uns anos a utilização dos acetatos. Podem ser consideradas como um suporte estratégico 
da didática e da pedagogia. Ponte, Oliveira e Varandas (2001) defendem que estas 
mudam o ambiente de trabalho do professor e a forma de relacionamento profissional na 




comunidade educativa, pois atualmente na atividade diária de um professor, as TIC 
ocupam um lugar de destaque.  
Contudo, ainda existe muita desconfiança, assim como aqueles que persistem em adiar 
o seu uso com desculpas pouco fundamentadas. Outros usam-nas diariamente mas ainda 
com alguma dificuldade em conhecer o lugar que estas ocupam ou nas aulas como mais 
uma estratégia de ensino sem alterar as práticas. Mas, outros exploram os recursos 
existentes e apesar das dificuldades procuram retirar todo o potencial das tecnologias ao 
seu dispôr. Na opinião de Ponte (2000) só se pode utilizar capazmente qualquer nova 
tecnologia após um longo processo de apropriação, que neste caso envolve duas 
vertentes: a tecnológica e a pedagógica. Ainda, recorrendo ao autor citado 
anteriormente, parece-nos que se continua a questionar o uso das TIC nas escolas, a 
finalidade da escola enquanto integradora das TIC e que capacidades e competências 
podem desenvolver nos alunos. 
A sociedade caminha a passos largos para a total informatização e a falta de 
competências na utilização desta ferramenta é considerada como falta de qualificação 
profissional ou infoexclusão. Os professores não escapam a estas mudanças e devem 
estar abertos às inovações procurando a qualificação adequada para utilizarem estas 
ferramentas de forma eficaz e eficiente.   
As TIC, como instrumento de trabalho, constituem-se como apoio fundamental ao 
desenvolvimento humano, especialmente nas suas dimensões sociais, pessoais, 
culturais, profissionais, lúdicas e cívicas, pelo que o utilizador deverá ter sempre uma 
atitude crítica, nomeadamente perante o seu poder e a sua inconstância (Ponte, 2002). 
Nos últimos anos houve a preocupação do Ministério da Educação em equipar 
tecnologicamente as escolas, o que motivou o seu uso como recurso, mas ainda não 
proporcionou mudanças efectivas.  
A utilização de software adequado às necessidades pedagógicas valoriza o paradigma 
dos processos de ensino e de aprendizagem, baseado no construtivismo, em que os 
alunos devem ter a oportunidade de construirem o seu próprio conhecimento. Por 
exemplo, a plataforma Moodle é uma boa ferramenta para ser utilizada em 
complemento das aulas como ferramenta motivadora para consolidação de 
conhecimentos e desenvolvimento de competências (Lisboa et al., 2004). Neste 
contexto o grupo de estágio, de modo a ajudar a preparar os alunos para o exame 
Nacional de Fisica e Quimica A, colocou no Moodle resumos da matéria, exercícios de 
exame e enunciados do GAVE para permitir uma maior interpretação da matéria.  




Poderá também considerar-se que a relação entre professor e aluno sofreu alterações 
pelo uso das TIC, pois em contexto de sala de aula, perante a resolução de um problema 
ou a realização de um trabalho, o professor é solicitado a dar respostas aos alunos pelo 
que muitas vezes vê -se confrontado com aspetos que não estavam previstos. Ambos, o 
professor e o aluno, neste processo constroem o conhecimento enquanto parceiros 
(Ponte, 2000).  
 
4.4. Exercícios e problemas  
 
O ensino/aprendizagem da física e química é propiciado por tarefas propostas pelo 
professor na sala de aula e desempenhadas pelos alunos. Uma das grandes dificuldades 
em física e química é distinguir "problema" de "exercício". 
Todas as matérias escolares apresentam tarefas que as caraterizam, na maior parte das 
vezes sugeridas pela didática das ciências, permitindo orientar-nos no desenvolvimento 
da nossa prática docente. Algumas das atividades propostas nas aulas são exercícios ou 
problemas. Na perspetiva do senso comum, os termos referidos anteriormente, 
raramente são diferenciados, dado que em rigor, todo o exercício já foi um problema 
nalgum momento. No entanto, no contexto da didática das ciências o exercício e o 
problema são palavras com significados distintos, sendo relativas a quem as realiza, isto 
é, uma determinada pergunta pode ser para uma pessoa um problema e para outra um 
exercício.  
A não distinção da diferença entre problemas e exercícios é uma das problemáticas do 
ensino de ciências, como a física e química. Um problema faz os alunos perceberem os 
conceitos científicos por trás da questão, enquanto um exercício mecaniza os conceitos 
teóricos (Pérez e Torregrosa, 1987). 
Um problema ajuda a construir conhecimentos e relacionar conceitos, convertendo esse 
conhecimento numa reflexão metodológica da teórica, de acordo com o modelo 
epistemológico do construtivismo. Os professores que aplicam apenas a metodologia de 
realizar exercícios ou seja um tratamento superficial, apenas tomam como base 
alterações de variáveis do conhecimento, permitindo que este apenas seja apreendido de 
uma forma metódica.  




Na investigação didática verificou-se que a utilização de problemas ajuda a raciocinar e 
a questionar o porquê dos enigmas, o que envolve uma reflexão crítica de conceitos, 
permitindo que o aluno tenha o conhecimento pretendido (Pérez & Torregrosa, 1987). 
É necessário que os problemas sejam abordados para que se aproximem de uma 
metodologia científica, evitando simplificações e visões incorretas (Hodson, 1985).  
Segundo Pérez e Torregrosa (1987) uma metodologia para a resolução de problemas 
pode consistir em: 
• Começar com um estudo qualitativo da situação; 
• Emitir hipóteses fundamentadas, relacionando variáveis que possam interferir; 
• Elaborar e explicar possíveis estratégias de resolução de modo a evitar erros; 
• Realizar a resolução do problema, explicando todos os conceitos teóricos 
envolvidos, não simplificando; 
• Analisar os resultados com base nas hipóteses formuladas. 
A utilização de problemas surge como uma ferramenta conceptual e metodológica que 
permite construir um conhecimento significativo nos alunos.  
É importante que o professor de física e química compreenda a diferença entre a 
utilização de problemas ou exercícios, em sala de aula, pois o conhecimento que 
envolve estes conceitos é bastante distinto e significativo.  
 
4.5. Importância da avaliação na educação 
 
Ao falarmos de avaliação devemos, em primeiro lugar, compreender a visão de vários 
autores, relativamente ao que se entende por avaliar e o que tem de mudar para 
podermos avaliar, em consonância com o atual paradigma de avaliação em educação. 
Estamos a falar de educar intencionalmente, como referem Valadares e Graça (1998). 
Mas, educar depende da educação não intencional, com influências não planificadas, de 
fatores imprevistos, sendo difícil garantir o sucesso educativo, por melhor que seja a 
escola, pois a educação intencional é influenciada pela não intencional.  
Leite e Fernandes (2002) consideram que para educar é necessário mudar. Para tal é 
necessário saber a direção da mudança e definir os caminhos para prosseguir na 
mudança. Nesta mudança, para os processos de ensino e de aprendizagem, temos que 
definir objetivos para alcançarmos os resultados pretendidos.  




De uma forma simplista, avaliar é medir. Couvaneiro e Reis (2007) referem que avaliar 
apenas como medição é uma visão simplista e até atrofiante, pois avaliar é também um 
processo de aprendizagem. Por sua vez, Pacheco (1998) evidencia a importância da 
construção do referente, isto é, dos critérios de avaliação tidos como quadros de 
referência do avaliador e orientadores da aprendizagem. Esta construção deveria ser 
uma questão central das práticas avaliativas do professor. Esta forma de construção do 
referente, tendo como base uma pedagogia por objetivos, torna-se especialmente uma 
avaliação de verificação e de controlo dos resultados.  
Também, Rodrigues (1999) refere que avaliar implica as vertentes do controlo e até da 
verificação, mas como verificação ou medida de distâncias, discrepâncias, desvios, 
conformidade ou coerência, entre a planificação e a realização, a regulamentação e a 
aplicação, os objetivos e os resultados. Fernandes (2004) considera que a avaliação deve 
ajudar a motivar os alunos para aprenderem e para lhes indicar os progressos e os 
sucessos, assim como os insucessos e as dificuldades. 
Na conceção de Perrenoud (1999), na avaliação das aprendizagens, subentende-se que o 
aluno deve querer aprender e ter vontade de ser apoiado, isto é, o aluno é capaz de dizer 
que tem dúvidas, mostrar a sua falta de pré-requisitos e até as suas dificuldades de 
compreensão. Uma avaliação formativa exige cooperação entre todos os atores 
envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem. Mudar a avaliação significa 
mudar a escola. Esta mudança seria essencial quando pensamos numa avaliação 
formativa sem atribuição duma menção quantitativa, onde iríamos quebrar equilíbrios 
estabelecidos, assim como desestabilizar a prática pedagógica e o funcionamento da 
escola. 
Um dos aspetos que senti como menos positivo, neste processo de Pratica de Ensino 
Supervisionado, foi o não poder ser responsável pela avaliação, o não decidir a 
avaliação dos alunos, uma vez que da nossa parte ficou este aspeto por ser trabalhado no 
que respeita às mudanças necessárias para o processo educativo. Naturalmente, 
recolhemos elementos de avaliação, mas faltou-nos a parte final da avaliação., pelo que 
sinto que não edifiquei completamente os processos de ensino e de aprendizagem. 
Segundo Valadares e Graça (1998) existem três paradigmas que influenciam o conceito 
de avaliação: o behaviorista, o psicométrico e o cognitivista. Relativamente à função da 
avaliação estes paradigmas dão, respetivamente, ênfase ao produto da aprendizagem, à 
medição e ao processo de aprendizagem. Para se poder avaliar devemos proceder à 
recolha e interpretação sistemática de informações que impliquem juízos de valor com 




vista a tomar decisões (Valadares e Graça, 1998). Outra conceção de avaliar é a de 
Rosales (1990) que não refere apenas a recolha de informações, mas também a 
valoração das informações a partir de uma atividade comparativa.  
Legalmente existem duas modalidades de avaliação com funções diferentes. A 
avaliação formativa é contínua e sistemática e tem uma função diagnóstica, permitindo 
informar sobre o progresso das aprendizagens, com vista à adaptação do mesmo e à 
redefinição das estratégias. Complementarmente, a avaliação sumativa permite a 
formulação de um juízo globalizante e tem como objetivos a classificação e a 
certificação, isto é, a tomada de decisão, no âmbito da aprovação e da classificação de 
cada disciplina e pode ser interna, da responsabilidade dos professores e da escola, e 
externa, da responsabilidade do Ministério da Educação, através dos exames externos.  
Fernandes (2004) valoriza a natureza psicométrica da avaliação sumativa, pela 
formulação de juízos de valor sobre as aprendizagens, durante um período de ensino, na 
realização de atividades que conduzam à aprendizagem. É o conceito de avaliação como 
medida de produtos do ensino, através de instrumentos, normalmente testes, com 
funções de classificação, de ordenação, de seleção ou de certificação.  
Na análise da relação entre a avaliação formativa e a avaliação sumativa, Fernandes 
(2008) considerou três probabilidades: 
 Relação dicotómica, oposta, com relações muito distintas entre os intervenientes 
e com objetos, finalidades e funções de avaliação também diferentes. 
 Dimensões de avaliação situadas entre dois pólos extremos: a avaliação 
formativa informal e a avaliação sumativa formal. Entre estes dois extremos 
temos a avaliação formativa formal e a avaliação sumativa informal cujas 
finalidades e práticas apresentam semelhanças.   
 Complementaridade entre avaliação para as aprendizagens e a avaliação das 
aprendizagens.   
Pacheco (1998) considera a avaliação sumativa como o suporte de todo edifício escolar, 
sobretudo no campo da comprovação e hierarquização da aprendizagem, mas medindo 
unicamente a prestação dos alunos numa perspectiva de sucesso ou insucesso. 
Temos a função formativa devidamente legislada, aparentemente mais vantajosa para a 
aprendizagem que a sumativa, mas o que falta para que esta a prática avaliativa seja 
devidamente valorada pelos diversos intervenientes? Eventualmente, poderá faltar a 
regulação dos processos, o reforço das aprendizagens e até a utilização das estratégias 
para remediar as dificuldades de aprendizagem. Existe uma mistura de conceitos, 




qualitativos e descritivos, que podem ser considerados formativos, com aqueles que na 
realidade são aplicáveis numa avaliação quantitativa, isto é, sumativa (Matos, 2011).   
São exigidas mudanças no paradigma aplicado na escola e pelos professores, que na 
opinião de Perrenoud (1999) significa questionar os equilíbrios existentes e 
desestabilizar o funcionamento pedagógico da escola. Existem mudanças que são fáceis 
de fazer – as escalas utilizadas, as médias, entre outras, porque não afetam as práticas 
didáticas. Nem todas as mudanças são difíceis mas esta, respeitante à avaliação 
formativa tem sido particularmente difícil, apesar de Perrenoud (1999) afirmar que esta 
é a avaliação que ajuda o aluno a aprender e o professor a ensinar. Mas o maior 
constrangimento passa pela tradição e pela sociedade, pois o esquema montado é 
percetível a todos, pelo que qualquer mudança que ocorra na avaliação cria dúvidas e 
angústias aos jovens e aos seus pais.  
Perrenoud (1999) considera que no ensino secundário, a avaliação formativa deve 
passar por uma revolução cultural, apelando para a confiança entre os jovens e o 
professor.  
Ainda em relação às dificuldades da realização de uma avaliação formativa, Fernandes 
(2006) refere que esta é um processo pedagógico essencial para apoiar crianças e jovens 
que, ano após ano, experimentam a frustração, o desânimo, o abandono escolar e 
mesmo a exclusão social. 
Mais uma vez, constatamos que não ficámos a saber como se avalia, na escola. Sei que 
existe um conjunto de intenções formalizadas, os critérios de avaliação aprovados em 
Conselho Pedagógico, que procuram respeitar os normativos em vigor, mas que 
aparentemente não pretendem fomentar a mudança prática da avaliação. Utiliza-se a 
avaliação formativa, mas esta entra em campos da sumativa. Na prática, fala-se muitas 
vezes em avaliação formativa, mas são poucos os que utilizam, convenientemente, este 
meio ao seu alcance para promover o sucesso educativo. Contudo, pudemos verificar 
que, ao longo do ano letivo, a professora Orientadora utilizou a avaliação formativa para 
dar a retroação das aprendizagens aos alunos e, poder voltar aos conteúdos já 
abordados, dando ênfase ao que se avaliou como não tendo sido um objetivo atingido. 
Por sua vez a avaliação sumativa tem um papel essencial quando procuramos certificar, 
comparar e medir o sucesso e o insucesso.  
 
 




4.6. Análise da avaliação feita pelos alunos 
 
Clímaco (1992) refere que as mudanças nas políticas educativas visam a mudança das 
práticas pedagógicas, pelo que a auto-avaliação não é apenas um processo que nos 
conduz à formulação de juízos de valor e ao controle, mas também é um instrumento 
orientador da própria mudança e uma estratégia inovadora dos próprios processos de 
mudança. A auto-avaliação pode ser um agente de preparação para a mudança e 
diminuição de resistências à mesma. Rocha (1999) refere que a avaliação assume o 
controlo da eficiência e da eficácia, das tarefas e dos processos de ensino utilizados 
pelos professores, mas também dos produtos, os resultados escolares. 
Podemos dizer que a avaliação educativa estende-se a todos os sectores da educação e 
cada vez mais se generaliza a ideia da prestação de contas, procurando tendencialmente 
através das diversas políticas educativas generalizar a cultura de avaliação. 
Por estes motivos, no final do ano letivo elaborámos um questionário que designámos 
como inquérito de apreciação final, para ser respondido pelos alunos e podermos 
percecionar o que os alunos pensaram sobre o trabalho pedagógico por nós 
desenvolvido. Este questionário foi construído com uma escala de avaliação de quatro 
valores entre o muito satisfatório (4), satisfatório (3), pouco satisfatório (2) e muito 
insatisfatório (1). As questões apresentadas para avaliação pelos alunos foram a 
motivação e a participação, os trabalhos, exercícios e atividades realizadas, o domínio 
do tema, a relação com os alunos e a disponibilidade para dúvidas e apoio em aula. Este 
é um questionário bastante simples, devido a ter sido construído por nós, sem qualquer 
suporte teórico, apenas para podermos ficar com uma ideia da análise que os alunos 
fizeram do nosso trabalho, ao longo do ano.  
 
4.6.1. Motivação e participação 
Podemos observar no gráfico 12 que relativamente à motivação e participação, os 
alunos genericamente, revelaram que os tínhamos motivados para uma participação 
ativa na sala de aula e para os trabalhos que desenvolvemos. Mas, realça das 





Gráfico 12 – Motivação e participação
 
4.6.2.  Trabalhos, exercícios e a
Relativamente a este item, podemos constar pelo gráfico 13, que a maior parte dos 
alunos estavam satisfeitos com os 
realizaram. Aqui realçamos que cerca de 25% dos alunos do 7º ano afirmaram estar 
apenas satisfeitos. 






























 Sandra Cristina Matos Ferreira
 
tividades 
trabalhos, os exercícios e as a
atividades 



















4.6.3. Domínio do tema
Quanto ao domínio do tema ao analisarmos o gráfico 14 podemos concluir que a 
maioria dos alunos é de opinião que dominávamos os temas que foram tratados.
 
Gráfico 14 - Domínio do tema
 
4.6.4. Relação com os alunos
Neste item do questionário as respostas do 11º ano foram idênticas, como se pode 
observar pelo gráfico 15
satisfatório e as do 7º ano situaram
pode ser o reflexo de ter passado mais tempo com os alunos do 11º ano d
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, situando-se a grande maioria no nível 4, de muito 
-se nos 86% de muito satisfatório. Esta situação 














Gráfico 15 – Relação com os alunos
 
4.6.5. Disponibilidade para dúvidas e apoio em sala
Podemos observar pelo gráfico 16 que cem por cento dos alunos do 11º ano 
reconheceram a existência de muita disponibilidade para lhes retirar dúvidas e para os 
apoiar em sala de aula. Quanto aos alunos do 7º ano registaram cerca de 10% de 
opiniões satisfatórias. Estas opi
trabalhado muito tempo com a turma nem ter sido necessário dar apoio em sala de aula 
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CAPÍTULO 5- PARTICIPAÇÃO NA ESCOLA 
 
"Escola é...o lugar onde se faz amigos 
não se trata só de prédios, salas, quadros,  
programas, horários, conceitos... 
Escola é, sobretudo, gente, gente que trabalha,  
que estuda, que se alegra, se conhece, se estima. 
O diretor é gente, O coordenador é gente, 
 o professor é gente, o aluno é gente, 
cada funcionário é gente. 
E a escola será cada vez melhor na medida 
 em que cada um se comporte como colega,  
amigo, irmão. 
Nada de ‘ilha cercada de gente por todos os lados’. 
Nada de conviver com as pessoas e depois descobrir 
que não tem amizade a ninguém 
nada de ser como o tijolo que forma a parede, 
indiferente, frio, só. 
Importante na escola não é só estudar,  
não é só trabalhar,  
é também criar laços de amizade, 
é criar ambiente de camaradagem, 
é conviver, é se ‘amarrar nela’! 
Ora , é lógico...numa escola assim vai ser fácil 
estudar, trabalhar, crescer, 
fazer amigos, educar-se, ser feliz." 
Paulo Freire





5.1. Estrutura orgânica da Escola  
 
5.1.1. Conselho Geral  
De acordo com o disposto no número um, do artigo décimo primeiro do Decreto-Lei nº 75/2008, 
de 22 de Abril, com a redação constante do Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho, o conselho 
geral é o órgão responsável pela descrição das linhas orientadoras da atividade da escola, 
certificando a participação e representação da comunidade educativa. É composto por vinte e um 
membros integrando docentes, não docentes, alunos, pais e encarregados de educação, elementos 
da autarquia e da comunidade.  
 
5.1.2. Diretor  
De acordo com o disposto no artigo décimo oitavo e seguintes do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 
de Abril, com a redação constante do decreto-Lei n º 137/2012 de 2 de Julho, o diretor é o órgão 
de administração e gestão da escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e 
patrimonial. O diretor é coadjuvado por um subdiretor e por um a três adjuntos, de acordo com o 
número de alunos.  
Ao diretor estão - lhe atribuídas diversas competências entre as quais: representar a escola; 
exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; exercer o poder 
disciplinar em relação aos alunos nos termos da legislação aplicável; intervir nos termos da lei no 
processo de avaliação de desempenho do pessoal docente; e proceder à avaliação de desempenho 
do pessoal não docente. 
Cabe-lhe ainda fazer funcionar a escola em todas as suas vertentes, presidir ao conselho 
pedagógico conduzindo os seus trabalhos e participar no conselho geral, sem direito a voto e 
fazendo-se acompanhar dos documentos necessários ao esclarecimento das questões colocadas 
neste órgão. Exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela administração educativa 
e pela câmara municipal e podendo-as delegar e subdelegar no subdiretor, nos adjuntos ou nos 
coordenadores de escola ou de estabelecimento de educação pré-escolar, à excepção do processo 
de avaliação de desempenho do pessoal docente. Nas suas faltas e impedimentos, o diretor é 
substituído pelo subdirector. 
 




5.1.3. Conselho Administrativo  
De acordo com o disposto no artigo trigésimo sexto do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, 
com a redação constante do Decreto –Lei nº 137/2012 de 2 de julho, o Conselho Administrativo 
é definido como o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada, nos termos da legislação em vigor. É constituído pelo diretor da 
escola, pelo subdiretor e pelo chefe dos serviços de administração escolar.  
 
5.1.4. Conselho Pedagógico  
De acordo com o disposto no artigo trigésimo primeiro do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de 
Abril com a redação constante do Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de Julho, o conselho pedagógico 
é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa da escola, 
nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos 
e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente. Este é composto por quinze 
membros e presidido pelo director.  
 
5.2. Responsabilidades e iniciativas tomadas nos diferentes órgãos da escola 
 
De acordo com o normal decorrer das orientações emitidas pelo Conselho Pedagógico, no 
decorrer deste ano letivo, cooperando com a orientadora, o grupo de estágio de Arraiolos 
integrou o grupo de docentes que apresentou alterações aos critérios de avaliação das disciplinas 
de CFQ e FQA, para o ano letivo de 2012/2013.  
Pedagogicamente apoiámos os alunos com mais dificuldades de aprendizagem, auxiliando-os 
com um ensino mais individualizado. Demos também a atenção necessária aos alunos que, por 
terem capacidade de aprender mais facilmente e mais rapidamente, evidenciavam querer 
aprender e aprofundar os seus conhecimentos. Em suma, com o nosso trabalho procurámos 
integrar a escola e ajudar na edificação da sua qualidade, colaborando, de forma continuada e 
assertiva, com os diferentes órgãos e estruturas educativas, que tivemos a oportunidade de 
integrar.  
Uma das formas que fomos encontrando para coadjuvar a professora orientadora, com as turmas 
de 11 º ano, foi recorrer ao apoio educativo como medida de implementação de promoção do 




sucesso escolar, fora das actividades letivas, de modo a proporcionar aos alunos momentos de 
esclarecimento de dúvidas e de uma consolidação efetiva dos conceitos ensinados. Esta medida 
permitiu a preparação dos alunos para o exame nacional de FQA pois foram feitos exercícios de 
exames nacionais e trabalhados os temas que surgem com maior frequência nos exames. Este 
apoio foi dado, por mim, depois das aulas, todas as semanas, durante duas horas, em regime de 
voluntariado para os alunos. Realço que, apesar de ser em regime de voluntariado, a maior parte 
dos alunos aproveitou esta disponibilidade de tempo como uma oportunidade para melhorar os 
seus conhecimentos e capacidades, permitindo que fossem para o exame nacional com mais 
confiança no seu saber. 
Esta atividade de apoio educativo foi, sem dúvida, uma experiência muito enriquecedora para 
mim, enquanto futura professora, pois permitiu que todos os temas da disciplina de FQA fossem 
pedagogicamente e didaticamente trabalhados durante a PES.  
 
5.3. Colaboração em atividades extracurriculares 
 
5.3.1. Clube do Ambiente 
No decorrer deste ano letivo, estivemos envolvidas em iniciativas de promoção dos objetivos 
constantes do Projeto Educativo do Agrupamento, nomeadamente no desenvolvimento de 
atividades no clube das ciências em que foi possível a participação de alunos e de 
pais/encarregados de educação. 
O clube das Ciências, de caráter facultativo, surgiu da necessidade de envolver os alunos de 
todos os anos, em atividades científicas. As professoras responsáveis por este clube foram 
Margarida Índias, (nossa orientadora) e Ana Carvalho. A perceção que as ciências estão 
relacionadas com estas disciplinas e que existe interdisciplinaridade entre diversas matérias era 
um dos objetivos deste clube.  
Outro dos objetivos, que se pretendia alcançar, era a prática de utilização de material reciclado, 
pois a produção dos resíduos, no dia-a-dia, tem vindo a aumentar, sendo a origem de alguns dos 
problemas ambientais. Um outro constrangimento ambiental passa pelo facto do desperdício dos 
recursos utilizados que mais tarde serão resíduos. Estes recursos são finitos, pelo que é essencial 
aproveitá-los através da reciclagem, em detrimento da sua deposição em aterro sanitário. 




Para a dinamização deste projecto foram realizados encontros com os alunos para se 
compreender as suas áreas de interesse, tendo sido estabelecido que iria ser efetuada uma 
atividade de jardins verticais, utilizando material reciclado. A ideia teve como ponto de partida 
ter a natureza por perto, e simultaneamente reciclar material. Para tal foi aproveitado material 
para a construção de painéis de jardins verticais que, dão uma outra visão à decoração do 
ambiente, seja ele interno ou externo. 
O clube das Ciências começou o seu funcionamento no segundo período, sendo o seu horário na 
segunda-feira, das 11.30h às 13.00h. 
Este ano letivo existiu um grande constrangimento na utilização dos laboratórios, uma vez que 
estiveram interditos desde novembro até março, devido a fugas de gás (desconhecido), o que 
prejudicou o funcionamento do clube das Ciências e todo o trabalho laboratorial. Esta situação 
impediu que ao longo do ano letivo utilizássemos o laboratório sem restrições. Contudo e, apesar 
do problema referido, as atividades foram realizadas recorrendo para isso a estratégias diferentes 
das que poderíamos ter utilizado se aquele espaço estivesse operacional.  
Para as atividades do clube das ciências utilizámos material que permitiu a construção de um 
jardim vertical, como paletes usadas, tintas (o único material não reciclado), garrafas de 
plásticos, pacotes de leite, pregos. Neste jardim foi semeado e plantado pelos alunos com plantas 
de interior, salsa e coentros.  
O clube das Ciências desenvolveu as atividades em horário definido com os alunos e acordadas 
com os seus Encarregados de Educação. O resultado destas horas de trabalho pode ser observado 
nas fotos das figuras 8, 9 e 10. Este produto final apenas foi possível com o esforço e o empenho 
de todos aqueles que se disponibilizaram a participar. 
 





Figura 8 - Jardim vertical, utilizando paletes usadas, tintas azuis e brancas, pacotes de leite, 
garrafas de coca-cola, e plantas de exterior, realizado pelos alunos do clube das Ciências da EB 
2,3/S Cunha Rivara, Arraiolos 
 
 






Figura 9 - Jardim vertical, utilizando paletes usadas, tinta amarela, azul e laranja, pacotes de 
leite, garrafas de coca-cola, e plantas de exterior, realizado pelos alunos do clube das Ciências da 










Figura 10 - Jardim vertical, utilizando paletes usadas, tinta azul e branca, pacotes de leite, 
garrafas de coca-cola, e plantas de exterior, realizado pelos alunos do clube das Ciências da EB 

















CAPÍTULO 6 – DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL 
 
“ A construção de uma identidade…pressupõe uma 
forma de transacção subjectiva que permite a 
autoconfirmação regular da sua evolução, concebida como o 
domínio progressivo de uma especialidade sempre mais ou 
menos vivida como uma arte. Mas pressupõe também 
confirmações objectivas por uma comunidade profissional 





6.1. A minha formação 
 
Nóvoa (1999) entende que não existe ensino de qualidade se não existir uma formação adequada 
de professores. As transformações sucessivas, no sistema educativo, fomentam a alteração das 
funções/papéis do professor para a resolução dos problemas e a existência, até ao momento, de 
uma formação teórica, orientada sobretudo para a reprodução e manutenção dos modelos, 
motivam a necessidade de formação que habilite o professor a ser um profissional crítico, 
reflexivo e autónomo. Estes factos fundamentam a mudança do paradigma da formação, 
privilegiando a reflexão e a colaboração. 
No meu caso em particular, considero que procuro refletir até que ponto a minha formação está 
adequada às diversas atividades que desempenho. Assim, refletindo e sendo crítica no que faço, 
procuro crescer profissionalmente, mas ao mesmo tempo sustentadamente. Sou licenciada em 
Engenharia Química (Instituto Superior de Engenharia de Coimbra) e comecei a exercer a 




profissão de formadora em 2006, depois de frequentar com sucesso, o curso de Formação 
Pedagógica Inicial de Formadores (Instituto de Emprego e Formação Profissional), o que me 
permitiu adquirir algumas competências para a lecionação.  
Senti necessidade de aprofundar os meus conhecimentos numa área que desde há muito 
despertou o meu interesse, e inscrevi-me no Mestrado de Engenharia do Ambiente (Faculdade de 
Ciências e Tecnologia de Coimbra) que conclui com sucesso. No decorrer do mestrado integrei 
um grupo de investigação, do qual ainda faço parte, o Centro de Ecologia Funcional de Coimbra, 
no qual participei e continuo a participar em congressos, com pósteres e apresentações. 
Tendo consciência que a minha vida profissional passava pela formação, atividade que me 
motivava, aceitei ser formadora na área tecnológica, a vários níveis (educação e formação de 
adultos, ensino profissional e ensino básico) sempre para o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional de Portalegre. Posteriormente, fui selecionada para lecionar numa escola 
profissional, a Escola Profissional Abreu Callado, em Benavila, e foi nesse momento que tendo 
refletido sobre o que pretendia para a minha vida futura, procurei adquirir formação pedagógico-
didática para que pudesse aperfeiçoar as minhas competências pedagógicas que até então se 
cingiam à forma de intuição. Apesar de já possuir prática de lecionar no Ensino Básico e no 
Ensino Secundário, considero que o professor deve ter competências para desempenhar a tarefa 
de formar/educar numa perspectiva crítica, reflexiva e autónoma, pois existe a necessidade 
premente de o professor assumir na sociedade novos papéis. Foi nesta perspetiva que procurei o 
que mais me convinha e, conscientemente decidi candidatar-me ao Mestrado em Ensino de Físico 
Química no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, na Universidade de Évora. Foram 
na realidade dois anos que me ajudaram a crescer a nível profissional, pois as áreas curriculares que 
frequentei permitiram-me refletir e melhorar a prestação prática do meu dia-a-dia e a Prática de 
Ensino Supervisionado possibilitou-me aplicar alguns dos conhecimentos adquiridos e 
simultaneamente, corrigir algumas práticas que vinha a utilizar que não seriam as adequadas.   
A nova identidade profissional não deve estar apenas alicerçada na formação científico-
educacional, mas também em competências sócio-relacionais, pelo que foi importante o papel da 
supervisora na nossa formação. A orientação não se centrou na reprodução e manutenção de 
modelos de ensino, mas também para as necessárias competências para a mudança, isto é, para as 
competências das relações pessoais e interpessoais e sociais. Tendo consciência de que a Escola 
está em rápidas e profundas mudanças, estas devem assentar no desenvolvimento profissional 




dos professores, articulando os conceitos de formação e reflexão, como estratégia para o 
desenvolvimento do saber fazer, do ser, do saber aprender (Alarcão, 1995) e no conceito de 
supervisão com vista à melhoria do ensino. 
O segundo ano letivo desta formação, iniciada em 2011/2012, na Universidade de Évora, consta 
na sua essência da Prática de Ensino Supervisionada (PES), pelo que foi necessário integrarmos 
uma Escola, a EB 2,3/S Cunha Rivara, em Arraiolos. Assim, no ano letivo 2012/2013 iniciámos 
o ano escolar no dia 3 de Setembro de 2012, com a participação do núcleo de estágio de Físico 
Química nas reuniões de preparação do ano letivo. A distribuição de serviço letivo da professora 
Margarida incluía a disciplina FQA, ao 11º A e 11º B, e a de CFQ ao 7º A. Ficaram definidas as 
turmas em que o núcleo de estágio iria trabalhar sob a supervisão da professora. Ficou também 
decidido que dinamizávamos o clube das Ciências e iríamos dar apoio escolar aos alunos do 11º 
ano, como preparação para o exame nacional à disciplina.  
Não conhecíamos a escola, alunos e colegas. No entanto, enquadrámo-nos perfeitamente na 
comunidade escolar. O horário para a nossa PES foi definido de acordo com a necessidade de 
lecionar um nível de 3º ciclo e um nível de ensino secundário, com os ajustamentos necessários 
que permitissem a continuidade do nosso estatuto de trabalhador estudante.  
 
6.2. Aprendizagem ao longo da vida 
 
A sociedade atual é afetada por uma forte reestruturação em consequência de um célere 
desenvolvimento científico e tecnológico, com significado em todos os domínios da vida. Estas 
condições sujeitam a todos a uma aprendizagem ao longo da vida, cuja definição está incluída no 
Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (2000)2 referindo que as aprendizagens 
surgem em qualquer momento da vida, com o propósito de aperfeiçoar os conhecimentos e 
competências, numa perspetiva pessoal e/ou relacionada com o emprego. Esta definição coloca 
em enfoque todos os tipos de aprendizagem (formal, não formal e informal), em que os 
indivíduos expandem a sua individualidade.  
                                                             
2 Disponível em http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-policy/doc/policy/memo_pt.pdf   
 




A Supervisão feita pelo Doutor Vítor Oliveira, orientador da Universidade de Évora, foi 
encarada como uma mais-valia para o nosso desenvolvimento profissional e pessoal. A prática de 
ensino é um processo evolutivo, sendo a preparação da base científica um fator preponderante, 
sempre com uma perspetiva que englobe Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) e 
que acima de tudo seja apelativa para os alunos. 
Na abordagem CTSA, a ciência faz parte da sociedade e os conhecimentos científico e técnicos 
estão associados e recorrem para a sua evolução, à ciência. Nesta perspetiva, o quadro CTS 
aponta exatamente para essa direção de posicionamento face ao conhecimento e à ação que a 
ciência e a tecnologia proporcionam e implicam (Cachapuz et al., 2008). 
A ciência enquanto conhecimento e saber, pode ser vista como a tentativa de compreender, 
explicar e prever o mundo em que vivemos (Carvalho et al., 2012). 
Sendo a disciplina de FQA uma área científica bastante exigente, na preparação e elaboração das 
planificações das actividades letivas foi necessário considerar a sua exigência natural e 
simultaneamente, antecipar as dificuldades que os alunos pudessem vir a ter. Outra preocupação, 
que considerámos na preparação das aulas, foi a de dar resposta às expectativas dos alunos do 
11º ano e dos seus Encarregados de educação, procurando integrar nas actividades diárias a 
preparação científica necessária para que os alunos enfrentassem o momento do exame nacional 
com alguma normalidade e sem dificuldades de maior. A planificação das aulas foi na realidade 
um trabalho moroso, exigente, mas profícuo pois permitiu que obtivesse mais solidez nos 
conhecimentos científicos necessários para apresentar aos alunos durante as aulas. Fazendo uma 
reflexão e auto crítica relativa ao ano letivo, sobretudo nas estratégias utilizadas, no tempo 
investido em pesquisa e em preparação das aulas, na atenção dedicada à individualidade de cada 
um dos alunos, tenho a convição de ter feito um trabalho empenhado e que garantiu a eficácia do 
que foi ensinado de forma a permitir que os alunos estivessem também motivados a aprender. No 
entanto, creio ser possível, que com o acumular da experiência possa encontrar outros caminhos, 
outras metodologias e melhorar inclusivamente, a minha capacidade de aprender, pois ao ensinar 
também estou em aprendizagem.  
Garcia (1995) refere que a formação de professores representa um encontro de pessoas adultas, 
uma ligação entre formador e formando, com a intenção de mudança, desenvolvida num 
contexto organizado e institucional e este foi o sentir que ocorreu ao longo do ano lectivo, 
durante a PES e nas relações estabelecidas com a professora orientadora e com o orientador da 




Universidade. A reflexão crítica sobre as práticas profissionais efetuadas no decorrer da PES foi 
sempre uma constante, assim como a atualização de conhecimentos e o investimento na 
qualidade das aprendizagens desenvolvidas.  
Uma área relevante, e de estudo, foi a articulação e interdisciplinaridade com outras disciplinas e 
áreas curriculares e a planificação conjunta com os pares, nomeadamente no 11ºano, com a 
disciplina de Matemática A. Sabemos que a organização tradicional do ensino assenta em 
disciplinas perfeitamente delimitadas e com saberes espartilhados e autónomos. Esta 
especialização dos programas da cada disciplina atualmente tem tendência a esbater-se, uma vez 
que os saberes são cada vez mais  indivísiveis, assim torna-se relevante e necessário que se 
estabeleçam interações entre algumas disciplinas de forma a que se possa proporcionar um 
ensino mais integrado e menos compartimentado. Para isso pedagogicamente recorre-se muitas 
vezes à articulação curricular, à interdisciplinaridade ou até à transdisciplinaridade (Maingain e 
Dufour, 2008). 
As matrizes disciplinares, de cada disciplina, agregam-se à instituição escolar onde vão buscar as 
referências sociais, que dão resposta às particularidades de cada escola, podemos dizer assim que 
a escola influencia a forma como a disciplina se desenvolve. Revelam também, a influência das 
comunidades científicas que decidiram o que é importante para cada disciplina e não são alheias 
à ação do professor e dos saberes eruditos que são as referências científicas que se organizam 
para a definição da disciplina. Isto é, “ as disciplinas escolares constituem, pois, produções 
culturais relativamente originais nascidas do cadinho da instituição escolar, no cruzamento das 
várias interacções. Elas instituem um olhar particular sobre o mundo e a sociedade. Essa 
particularidade constitui, simultaneamente, a sua força e o seu limite.” (Maingain e Dufour, 
2008, p. 50). 
No nosso caso recorremos à interdisciplinardade, planificando conjuntamente as estratégias de 
ensino mais adequadas às necessidades dos alunos, num ambiente de ensino e de aprendizagem 
em que predominou o respeito mútuo e a interação.  
 
6.3. Identidade profissional 
 
Considero que a PES me proporcionou as condições naturais e essenciais para a edificação da 
minha identidade profissional enquanto professora. Segundo Oliveira e Ponte (1997), quando se 




fala em identidade profissional do professor temos de a relacionar com o seu desenvolvimento 
profissional, que se processa em dois campos: envolve o crescimento do conhecimento e 
competências profissionais e refere-se à formação e identidade profissional. O desenvolvimento 
da identidade profissional como professor envolve a capacidade de assumir os papéis, as normas 
e os valores fundamentais da profissão.  
A identidade profissional é um aspeto da identidade social. A identidade social é constituída por 
múltiplos aspetos, incluindo a língua, cultura, grupo social, convicções políticas e religiosas e 
funções assumidas na divisão social do trabalho. 
Na perspectiva da construção de uma identidade social, participámos e desenvolvemos projetos 
da escola e com a comunidade, com o objetivo de promover um maior envolvimento de pais e 
encarregados de educação e/ou outras entidades da comunidade.  
Para Dubar (1997) a identidade nunca é dada, mas sempre reconstruída em condições de 
permanente incerteza e precariedade. As identidades sociais surgem como entidades dinâmicas e 
não como dados objetivos, adquiridos e totalmente formados. Segundo este autor “ a identidade 
social não é mais que a que o resultado simultaneamente estável e provisório, individual e 
coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, 
em conjunto, os indivíduos e as instituições constroem” (1997, p. 105).  
A entrada num curso conducente à aquisição de uma formação profissional inclui-se nesta 
socialização. Mas, é no confronto direto com o mundo do trabalho e, em especial, no início do 
exercício da profissão, que se situa o desafio identitário mais importante, pelo que as 
competências adquiridas no decurso do Mestrado em Ensino de Física e Química foram 
importantes para aperfeiçoamento do trabalho colaborativo e do desenvolvimento profissional. 
Sem dúvida que foi um trabalho de aprendizagem constante e permitiu angariar as ferramentas 
necessárias para continuar as aprendizagens ao longo da vida. 
O desenvolvimento de uma identidade profissional envolve adotar, como seus, as normas e os 
valores essenciais de uma profissão. A identidade profissional está também associada a uma 
atitude de empenhamento no próprio aperfeiçoamento enquanto educador e a disponibilidade 
para contribuir para a melhoria das instituições educativas em que está inserido. Um professor 
deve ser capaz de realizar as atividades profissionais próprias e identificar-se pessoalmente com 
a profissão. Significa assim, assumir o ponto de vista de um professor, interiorizar o respetivo 
papel e os modos naturais de lidar com as questões profissionais. Por exemplo, ser capaz de 




decidir sobre o valor de uma variedade de recursos disponíveis para os professores e aprender a 
usá-los com desembaraço é, cada vez, mais uma parte importante do trabalho do professor.  
A forma como nos relacionamos com os alunos e fazemos a gestão do espaço de aula são 
elementos importantes para desenvolver um bom trabalho. Como professores é necessário ter a 
consciência de formar jovens adolescentes com sentido de responsabilidade, sentido crítico e de 
cidadania, tendo a perceção que os jovens serão o futuro da nação, que se pretende científica e 
tecnologicamente culta.  
Para poder ser desenvolvido um ensino das Ciências de qualidade devem ser considerados os 
interesses e as motivações dos alunos e garantir as aprendizagens essenciais para a formação de 
cidadãos autónomos, críticos e participativos, capazes de atuar com competência, dignidade e 
























Um processo educativo coeso e criativo obriga a que se tenha um conhecimento aprofundado 
daqueles que dele fazem parte. Deste modo, é elementar que para o ser professor, o saber 
científico, o método de ensino, os objetivos pretendidos, são fundamentais para a compreensão 
daqueles a quem se destina todo o ato pedagógico, o aluno.  
A Ciência e a Tecnologia diariamente permitem a evolução do mundo, deixando a sua marca na 
nossa vida e no nosso meio. Assim, compreender a Ciência e perceber que esta é indissociável da 
nossa existência, é um avanço educativo. A Escola tem um papel importante na promoção de 
uma sociedade alfabetizada cientificamente para poder percecionar e formar cidadãos críticos e 
interventivos relativamente à ciência, à tecnologia e à influência que estas têm no ambiente. 
Para Nóvoa (1999) “ser professor é ser pessoa”. Alarcão e Tavares (2003) reafirmam que o 
desejo de querer ser bom profissional da educação não é o suficiente para ser professor. É 
também instruir-se, crescer e progredir com os alunos, a escola, em cooperação com os colegas.  
Querer ser bom profissional, com habilitação, foi o que me motivou para ingressar neste 
Mestrado, tentando formar-me numa área profissional em que já tinha um historial.  
No decorrer desta formação, deparei-me com um conjunto de professores que me estimularam a 
descobrir as respostas às perguntas: Quem é o professor? O que ensina? Como? Não são 
respostas fáceis, mas a informação teórica do mestrado revelou-se uma ferramenta fundamental 
para desenvolver as minhas próprias respostas.  
O relatório de estágio está inserido numa unidade curricular deste mestrado, sendo o consequente 
culminar de um trabalho e a aplicação prática de todas as aprendizagens realizadas nas unidades 
curriculares. O conhecimento alcançado está visível nas didáticas de trabalho que até então eram 
ignoradas, num trabalho investigativo, ponderado, refletido e crítico que formaram as bases para 
o meu progresso profissional, enquanto docente. As aprendizagens pedagógicas, que ocorreram 




ao longo do Mestrado, foram importantes para as tomadas de decisões, relativamente às 
metodologias e estratégias utilizadas da prática de ensino supervisionada.  
A minha intervenção na Prática de Ensino Supervisionada realizou-se de forma metódica, 
assente num conhecimento (esforçado) do meio, da escola, dos alunos e das relações 
interpessoais e das respetivas motivações. A escola é muito mais do que a transmissão de 
conhecimentos, que apesar de importante terá obrigatoriamente de ser complementada com 
objetivos que levem à formação de cidadãos livres, autónomos, críticos e responsáveis. E formar, 
nos dias de hoje, os jovens para serem cidadãos verdadeiramente integrados na sociedade não é 
tarefa fácil, isto porque os valores sociais estão em mudança e cada vez é mais difícil 
compreender quais os valores que a sociedade contemporânea valora como importantes para a 
formação do cidadão do futuro.  
Procurando mais uma vez refletir, sobre o trabalho desenvolvido durante este ano lectivo, 
considero que o trabalho efetuado me realizou e o balanço é extremadamente positivo pelas 
respostas obtidas nos questionários aos alunos referentes à minha prática letiva, por reuniões com 
os orientadores, colega de núcleo e conversas informais com os alunos.  
Um dos aspetos fundamentais que esta prática veio reforçar foi a perceção de que os alunos 
desempenham o centro e o propósito de todo o sistema educativo. Nesta passagem pela Escola 
EB 2/3 Cunha Rivara, é com satisfação que guardo vínculo com alunos, pelas relações 
interpessoais que estabelecemos.  
A relação de trabalho que conseguimos criar com o Orientador Coordenador e com a Orientadora 
Cooperante, enriqueceu muito a PES, tendo concretizado diversas aprendizagens, as quais serão 
muito úteis para o nosso futuro profissional. Ampliámos os nossos conhecimentos em relação à 
didática da disciplina e também em relação ao seu projeto pedagógico.  
No papel de professor, espera-se que se conheça os conteúdos a serem ensinados, que se 
compreenda como foram construídos, que se perceba como podem ser ensinados, que se consiga 
articular diferentes conteúdos e que se saiba se humanizar os alunos. 
Neste mestrado e, nomeadamente na PES, senti que era um pouco assim que se estava a construir 
academicamente a representação do ser bom professor. Estas características, hipoteticamente 
podem ser consideradas desejáveis para um bom professor. A estas características temos ainda de 
acrescentar aspetos relativos à plena cidadania, compromisso com a cidadania, qualidade do 
ensino e com a democratização da sociedade. 




Em suma, posso salientar, com satisfação e orgulho, que o trabalho realizado contribuiu nas 
diversas vertentes para que pudesse compreender a dimensão da profissão de professor e que 
ficasse ainda mais motivada para que no futuro seja uma profissional com melhores e mais aptas 
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GRELHA DE OBSERVAÇÃO DE AULAS 
Observação de _____________________________________________________________Disciplina _________________________________  
 ___º Ano/ Turma ____ Aula Observada em ____ / ____/____ pelas ____: ____ h; sala___________ 
 S N Não se Aplica. Observações 
                          Planificação  
Planificou a aula    
Os conteúdos estão claramente definidos    
Efectua a articulação das aprendizagens a realizar com aprendizagens 
anteriores 
   
Preparou o material necessário para a aula    
Os recursos mobilizados são adequados     
Realização das actividades lectivas 
Está atento à entrada dos alunos     
Expressa-se de forma correcta, clara e audível    
Mostra segurança e correcção no desenvolvimento dos conteúdos    
Adequa ou modifica o trabalho planificado às necessidades 
manifestadas pelos alunos 
   
Promove a participação dos alunos    
Diferencia as actividades de aprendizagem tendo em atenção as 
características dos alunos 
   
Orienta o trabalho dos alunos, com base em instruções precisas    
Diversifica os modos de organização do trabalho (colectivo, a pares, 
de grupo, individual…)  
   
Cria momentos de apoio individualizado aos alunos    
Gere o tempo da aula de maneira eficaz    
Os recursos são utilizados de forma adequada    
Relação pedagógica, comunicação e clima na sala 
Promove interacção professor/alunos e alunos/alunos     




Gere com segurança e flexibilidade situações problemáticas e 
conflitos interpessoais 
   
Promove o cumprimento de regras de sala de aula     
Encoraja a participação dos alunos    
Valoriza o trabalho dos alunos    
Respeita os alunos    
Avaliação das aprendizagens 
Proporciona oportunidades aos alunos de identificarem os seus 
progressos e dificuldades 
    
Indica tarefas a realizar pelos alunos em função das suas 
necessidades e interesses 
   















































DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALENTEJO 
135525 - AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ARRAIOLOS 






1. Identificação do Aluno 
 
1. Agregado familiar  (indica as pessoas com quem vives) 
 
 
Nome/grau de parentesco 
 
Idade 
Grau de Escolaridade 
(1º,2º, 3º ciclos, Ens. 
Sec., Curso superior)  
Profissão 
    
    
 
 
   
    
 
FICHA BIOGRÁFICA DO ALUNO     
Ano letivo 2012/ 2013 
Nome ________________________________________Nº ____   Ano: ____ Turma: ____ 
 
Idade: ________         Data de nascimento ___/___/ ___  Naturalidade: _______________ 
Morada: __________________________________________________________________ 
Localidade: ______________ Código Postal: _________ - __________ ________________ 
Telefone: _______________               Email: ______________________________________ 
 
 




    
    
 
2. Encarregado de Educação 
 



































de rede fixa 








Não   
 
     
 

















 Coloca uma cruz no quadrado respetivo. 




A meio da 
Manhã 
Almoço Lanche Jantar Ceia 
 
Em casa 





















Outro tipo  
de alergia? 



























Não   
 
     






      
Outro local 
(indicar qual)  








Caso não faças alguma 
das refeições indicadas 




6. Situação Escolar 
 





 Repetição de ano Se a resposta 
foi sim. 
 
Sim     ______ 
 
 




uma cruz no 
1 vez 2 vezes 3 vezes 




local  próprio) 
 5º ano    
6º ano    
7º ano    
8º ano    
9º ano    
10º ano    
11º ano    
12º ano    
 
Disciplinas em que tens mais 
dificuldades 









Em casa, quem te ajuda nos 
estudos/ trabalhos de casa? 
Na escola, quem te esclarece as 
dúvidas? 





 Sim_____              Não:______ 
 









A Escola para ti é um local onde: 
 
  Na tua  turma os alunos Sim Não 
Se pode conviver  Trabalham individualmente   
Se pode fazer amigos  Trabalham em grupo   
Se é obrigado a estar  Participam ativamente   
Se aprende a crescer  Dinamizam atividades nas aulas   
Existe um bom relacionamento entre 
colegas 
 São trabalhadores    
O grau de exigência é elevado  São conversadores/barulhentos   
Se transmitem novos conhecimentos  Manifestam espírito de entreajuda   
Tem bom ambiente  Manifestam espírito competitivo   
Tem muitas atividades de 
enriquecimento curricular 
 São desinteressados   
Os apoios disponibilizados são 
suficientes 




Tens amigos na tua turma?  









































Plano de Visita de estudo: “Zoomarine” 
 










• Motivar os alunos para o reconhecimento da Física e da sua importância no 





• Viagens com GPS 
 Funcionamento e aplicações do GPS 








• Da Terra à Lua 
 Características do movimento de um corpo de acordo com a 
resultante das forças e as condições iniciais do movimento: 
o Queda e lançamento na vertical com efeito de resistência 
do ar desprezável, movimento retilíneo uniformemente 
variado; 
o Queda na vertical com efeito de resistência do ar 
apreciável. Movimentos retilíneos acelerado e uniforme. 
Velocidade terminal; 
o Movimento circular com velocidade de módulo constante 
 
o Velocidade angular e velocidade linear; 
o Aceleração; 




• Que os alunos possam tirar dados das diferentes atividades existentes no 
Zoomarine para depois poderem ser trabalhados durante as aulas. Desta 
















• Os alunos percorrerão o parque (as suas atividades lúdicas e espetáculos), 
de modo a poderem recolher dados. 
 
 Rapid River; 
 Harakiri; 
 Roda gigante; 
 Barco pirata; 











































Ilustração 3- Rapid River 
Ilustração 4- Harakiri 
Ilustração 2- 
Barca Pirata 
Ilustração 5- Roda 
gigante 
Ilustração 6- Aqualocos 




























































Motivar os alunos para a descoberta das leis de Impulsão, inercia, Newton, Arquimedes 
no contexto desportivo da vida quotidiana.  
 
Conteúdos chave 
Leis de Impulsão, inercia, Newton 
 
Objetivos específicos 
Depois de abordados os conceitos teóricos das leis da Física nas aulas, é bom que os 
alunos tenham uma vez mais a perceção que a vida do dia-a-dia pode ser explicada 
de acordo com conceitos científicos rigorosos, em várias vertentes. Nesta vertente o 
objetivo era explicar alguma parte desportiva de acordo com conceitos científicos.  
 
Questões motivadoras 
As leis da Física aplicam-se na vida desportiva? 
 
Desenvolvimento da ideia 
As turmas de 11º ano de Física e química foram à visita para perceber a relação entre 
conceitos científicos rigorosos e a performance desportiva,  





































































Como as turmas de 11 ano tem exame Nacional de Física e Química, para permitir que os 
alunos tivesses mais apoio para o exame, o Núcleo de estágio de Física e Química de 
Arraiolos, deu apoio aos alunos depois do horário da escola. 
 
Desenvolvimento da ideia 
Nas aulas de apoio, era necessário um resumo da matéria dada durante a semana, sendo 
depois realizada fichas de exercícios/exercícios do livro sobre a matéria da semana.  
 
Estratégias 
Como estratégia, em primeiro lugar irá ser realizada uma abordagem teórica ao tema da 
semana., através do método expositivo, sempre acompanhado com o método 
interrogativo, de modo a incentivar a participação dos alunos. Em seguida irá ser dada 




Esta aula pretende consolidar os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, decorrentes 
de aulas passadas, percebendo a consolidação de conhecimentos científicos relacionados 













Este ano letivo, a Escola EB 2,3/S Cunha Rivara, em Arraiolos, mudou de instalações, 
e passado 3 meses do início do ano letivo, os laboratórios ficaram encerrados, estando a 
aguardar desfecho, reabrindo no 3º período. Deste modo a parte experimental dos 
alunos de Física e Química A ficou muito aquém do que seria de esperar, tendo a 
professora e o núcleo de estágio tentado colmatar esse fato.  
Mesmo com esta agravante foi possível realizar a parte experimental obrigatório no 
programa em Física, pois na primeira visita de estudo efetuada ao Zoo Marine, foram 
tirados e analisados dados suficientes para no decorrer das aulas, analisar os vários 
movimentos. 
Na parte da química, as atividades estão a decorrer na normalidade. 
O núcleo de estágio, ajuda a preparar tudo o que for preciso para que as aulas praticas 
decorram de acordo com o previsto.  
 
 
Clube do Ambiente 
Conteúdos subjacentes 
Motivar os alunos para a descoberta dos conteúdos ambientais, permitindo que a 
imaginação prevaleça nos seus projetos, 
 
Conteúdos chave 
Jardins Verticais  
 
Objetivos específicos 
É sempre bom ter a natureza por perto, inclusive em casa. Porém, algumas vezes, falta 
espaço para fazer um jardim convencional. Então que tal apostar nos jardins verticais? 
Sim, não é apenas a falta de espaço que eles podem suprir. Se bem planejados, dão uma 
outra cara à decoração do ambiente, seja ele interno ou externo. E as opções para colocar 




em prática são muitas, utilizando materiais reciclados permitindo que os alunos tenham 
uma consciência ambiental, de acordo com a sustentabilidade do planeta,  
 
Questões motivadoras 
Como realizar jardins verticais com material reciclado? 
 
Desenvolvimento da ideia 
De acordo com as idades e o interesse dos alunos que participem no clube das ciências, 
irá ser desenvolvido um projeto, aonde os alunos, com familiares possam realizar jardins 











 Processo de ensino e aprendizagem: Esta abordagem permite a construção do 
conhecimento, além de promover o desenvolvimento social, pois os alunos interagem uns 
com os outros e com o professor e partilham experiências. 
 
Observações/ reflexão 
A aula é o centro da comunicação entre professor e alunos e a elaboração de projetos na 
escola facilitam a formação dos alunos e fomentam o raciocínio e o pensamento, assim 
como a socialização.  




Cabe ao professor a organização dos alunos e a forma de definir o projeto, aspetos 
considerados essenciais para a envolvência dos alunos no processo de aprendizagem, 




























































Inquérito de Apreciação final 
 
Regras/Informação 
a) Resultados estatísticos e anónimos para controlo de qualidade de ensino 
b) Escalas de 1 a 5 sendo 
 1 – Muito insatisfatório,  
2 . Pouco Satisfatório,  
3 – Satisfatório, 
 4 – Muito satisfatório  
c) Marcação com X no quadrado correspondente 
d) Pretende-se que responda em consciência, trata-se de um documento anónimo  
 
 
1 – Apreciação Geral  
                                                                                               1          2            3          4          
1.1 – Motivação e participação                                             
1.2 Trabalhos/exercícios/atividades                               
1.3 Domínio do tema                             
1.4 Relação com os alunos                                   





















































• Verifica as instruções que vêm na embalagem das pipocas; 
• Depois de verificadas e bem lidas coloca a embalagem no micro-ondas, à 
potência e o tempo indicados. 







Ano letivo 2012/2013 
Material: 
• Micro-ondas 
• Pipocas próprias para serem feitas no micro-ondas  
• Cronómetro 
 








Potência indicada na embalagem: 
 
 






































As unidades SI são: 
Energia: J (Joule) 
Potência: W (Watt) 
Tempo: s (segundo) 
 
 Mas já deves ter reparado que a fatura da eletricidade costuma vir em kWh (quilo watt 
hora)… Pois é, quando queremos medir os consumos energéticos usamos o Kwh ( 
1 ℎ = 1  × 1ℎ). 
 
 
Então para além de ires calcular a energia gasta em Joule, vais também calcular o teu 









 ×  
	 = 
ê ×  







Agora podes ir saber quando dinheiro gastaste a fazer as tuas pipocas. 
 

























A densidade é uma propriedade característica de cada substância? 
Ala conceptual        Ala metodológica 
2- Questão inicial: 
A densidade é uma propriedade  
carateristica de cada substância? 
5 – Teorias e modelos                                                                                            8- Conclusões a análise critica 
Teoria corpuscular da matéria                                                                                   A razão m/V é constante para cada                                                                                            
substância estudada e diferente 
de uma substância para a outra. 
4 – Principios e Leis          7 - Tratamento de dados 
O volume de água deslocado por                                                                  Calcular as razões m/V para cada conjunto  
cada corpo correspondente ao seu                                                                  de corpos; em alternativa representar  
 proprio volume.                                                                                             Graficamente m = f(V) 
Massas iguais das mesma substãncia                                                        6 – Registos de dados 
ocupam o mesmo volume                                                                        
 




m (kg)    








2 – Observações/Experiências 
Medir a massa (numa balança) 
e o volume ( numa proveta com água), 
de diferentes corpos A,B,C….de uma determinada subsrância sólida. 





























Planificação de Projeto de Energia 
 
Conteúdos subjacentes 
Motivar os alunos para a descoberta dos conteúdos, permitindo que a imaginação 
prevaleça nos seus projetos 
 
Conteúdos chave 
Energias renováveis  
 
Objetivos específicos 
Deixar o projeto em aberto, sobre energia, motivando os alunos para descobrirem o que 
pretendem fazer, tendo o professor o papel de instruir, questionar e moderar o projeto.  
 
Questões motivadoras 
Como poderia ser utilizada a energia renovável em Arraiolos? 
Como seria possível poupar eletricidade na vila de Arraiolos? 
Como poderia ser o trânsito em Arraiolos: bicicletas, carros motas? 
 
Desenvolvimento da aula 
Irá ser realizada uma volta pela Vila para permitir aos alunos “olhar” e descobrir formas 
de poupança de energia.  
Em seguida ouvir as ideias dos alunos, e nas aulas de 90 minutos permitir um progresso 




das suas ideias. 
Nas aulas de 45 minutos irão ser desenvolvidos os conceitos teóricos de modo a permitir 
dar ferramentas aos alunos para o desenvolvimento dos seus trabalhos. 
 
Material necessário 
D acordo com as ideias dos alunos 
 
Aprendizagem complementar 
- As ideias dos alunos irão ser apresentadas na Câmara Municipal de acordo com a 
sustentabilidade energética  
 
Avaliação 
 No final do projeto os alunos irão apresentar o seu projeto. 
 
Estratégias 
 Processo de ensino e aprendizagem: Esta abordagem permite a construção do 
conhecimento, além de promover o desenvolvimento social, pois os alunos interagem uns 
com os outros e com o professor e partilham experiências. 
 
Observações/ reflexão 
A aula é o centro da comunicação entre professor e alunos e a elaboração de projetos na 
escola facilitam a formação dos alunos e fomentam o raciocínio e o pensamento. 
Cabe ao professor a organização dos alunos e a forma de definir o projeto, aspetos 
considerados essenciais para a envolvência dos alunos no processo de aprendizagem, 




































Plano de aula 1 
 
Sumário 
• Origem e classificação dos materiais. Páginas 18 a 20 do manual. 
 
Conteúdos subjacentes 
• Constituição do mundo material; 
• Critérios de classificação dos materiais. 
 
Conteúdos chave 
• Material natural 
• Material manufaturado 




• Compreender a grande diversidade de materiais que existem na natureza; 
• Classificar os materiais de acordo com as suas características comuns; 
• Compreender que existem muitos materiais produzidos pelo Homem; 
• Saber que os materiais podem ser naturais ou sintéticos; 
• Conhecer a aplicação de alguns materiais. 
Questões motivadoras 
 
 “Que materiais existentes na Natureza conhecem?” 
 “ Como podemos classifica-los?” 
 “Será que todos os materiais são obtidos a partir de materiais naturais?” 
 







• Conhecimentos prévios sobre os materiais e a constituição do mundo 
material (1º e 2º ciclo). 
 
 
Desenvolvimento da aula 
 
• Começar a aula com as questões motivadoras de forma a promover a 
interação professor/aluno: 
 “Que materiais existentes na Natureza conhecem?” 
 “ Como podemos classifica-los?” 
• “Será que todos os materiais são obtidos a partir de materiais 
naturais?” 
• Depois das perguntas solicitar aos alunos exemplos de materiais utilizados 
no quotidiano e diferentes critérios de classificação dos mesmos, 
escrevendo-os no quadro. 
• De seguida dividir a turma em pequenos grupos (grupos já formados para 
as aulas laboratoriais), entregando a cada grupo um tabuleiro com 
diferentes materiais. O objetivo será que os alunos classifiquem os 
materiais segundo a sua proveniência, origem, estado físico, solubilidade 
em água e combustibilidade.  
• Dar algum tempo aos alunos (10 minutos) para que depois possamos 
analisar as conclusões a que cada grupo chegou. 
• Seguir-se-á o momento em que os alunos apresentarão as suas conclusões, 
havendo espaço para o esclarecimento de dúvidas que possam ter surgido. 





Ilustração 3- Classificação dos materiais segundo os estados físicos
Ilustração 4- Classificação dos materiais segundo algumas características
 
Ilustração 5- Classificação dos materiais segundo a sua origem
(estados físicos)
Sólido
Ex.: Rochas e 
mineriais












Ex.: tronco de madeira



































• Quadro  
• Tabuleiro  
• Água, rochas, solo, madeira, ar (num balão), azeite, carvão, leite, álcool 
etílico, detergente da loiça, papel, tecido, 
cerâmica e outros (o que forem possíveis arranjar na escola)
 
Aprendizagem complementar
Exercício 1 e 2 do Pratico, página 20 do manual.
 
• Os alunos serão avaliados a nível de comportamento (saber ser) e de 
Naturais
Não manufaturados
 Sandra Cristina Matos Ferreira
6- Classificação dos materiais naturais 
 
Ilustração 7-  Esquema síntese 
Material necessário 















procedimento (saber fazer) durante a execução da atividade laboratorial e ao 
longo de toda a aula. 
• Comportamento: todos começam dos 5, quando vão para o quadro começam a 
baixar sem retorno 
• Procedimento (saber fazer coisas). 
 
Pedagogia diferenciada 
• Demonstrativa  
• Explicativa 
• Trabalho de grupo 
• Método ativo 
 
Observações/ reflexão 
Esta aula permite que os alunos relacionem as matérias, percebendo a consolidação de 

















Plano de aula 2 
 
Sumário 
Propriedades físicas e químicas dos materiais. Estados físicos da matéria. Temperatura 
de fusão e temperatura de ebulição. Páginas 35-39 do manual. 
 
Conteúdos subjacentes 
• Estados físicos da matéria; 
• Mudanças de estado físico; 









• Ponto de fusão; 
• Ponto de ebulição. 
 
Objetivos específicos 
• Compreender que os materiais apresentam propriedades características 
que permitem a sua distinção; 
• Compreender o significado de propriedade característica; 
• Compreender que as propriedades características podem ser propriedades 
físicas e químicas; 
• Distinguir propriedade física de propriedade química; 
• Conhecer os diferentes estados físicos da matéria; 
• Identificar mudanças de estado físico; 
• Saber o que é a temperatura de fusão e a temperatura de ebulição; 




• Compreender que a determinação das temperaturas de fusão e de ebulição 
nos permitem identificar as substâncias. 
 
Questões motivadoras 
•  “Como se caracterizam macroscopicamente os estados físicos da matéria?” 
• “Porque será que ocorrem mudanças de estado?” 




• Consolidação dos conhecimentos adquiridos desde o 1º ciclo em Ciências 
da Natureza. 
 
Desenvolvimento da aula 
• Nesta aula o objetivo será que os alunos possam ficar a conhecer as 
propriedades físicas das substâncias como características das próprias: 
 Propriedades físicas das substâncias são as características que se 
podem observar sem mudar a identidade dessa substância, tais 
como a cor, a dureza, o estado físico, a temperatura, a massa, o ponto 
de fusão, o ponto de ebulição, a densidade entre outras. 
• Estados físicos  
 Primeiramente será fornecido aos alunos com recurso a exemplos 
do quotidiano os diferentes estados físicos da matéria (a nível 
macroscópico) e suas características, de forma a promover a 





Ilustração 8- Quadro resumo dos diferentes estados físicos da matéria
• Mudanças de estado
 
 “Então e o que acontece quando pomos um copo de água no 
congelador? Ou quando queremos fazer chá, o que acontece há 
água?” 
 Com estas questões motivadoras explorar com os alunos as 
mudanças de estados físicos, recorrendo à figura que se encontra na 

















































 Fusão: passagem do estado sólido para o estado líquido, através de 
aquecimento. 
 Solidificação: é a mudança inversa da fusão: passagem do estado 
líquido para o estado sólido, por arrefecimento. 
 Vaporização: é a passagem do estado líquido para o estado gasoso. 
                             Quando ocorre lentamente, à temperatura ambiente, chama-se evaporação. 
                          Quando ocorre rapidamente, por aquecimento intenso, chama-se ebulição. 
 Condensação: é a mudança inversa da vaporização: passagem do 
estado gasoso para o estado líquido, através do arrefecimento. 
 Sublimação: é a passagem do estado sólido diretamente ao estado 
gasoso, por aquecimento, ou do estado gasoso ao estado sólido, por 
arrefecimento. 
Realçar e deixar bem claro que quando uma substância muda de estado 
físico, a sua natureza não muda, isto é, a substância continua a ser a 
mesma. 
• Ponto de fusão 
 Depois de terem sido estudadas as mudanças de estado, “pegar” na 
fusão e explicar o que é o ponto de fusão: 
o Ponto de fusão: a temperatura à qual ocorre a fusão de uma 
substância sólida chama-se ponto de fusão, p.f.  
 Projetar o gráfico da variação da temperatura de uma substância 
pura ao passar do estado sólido ao estado líquido e analisá-lo com 
os alunos: 
o Quando um sólido é aquecido, a sua temperatura vai 
aumentando e, algum tempo depois, ocorre a passagem do 
estado sólido para o estado líquido, ou seja, a fusão. 
o Se o sólido é uma substância pura, e apenas nesta situação, 
enquanto ocorre a fusão a temperatura não varia, sendo o 
calor fornecido aproveitado pela substância para mudar de 
estado físico. 














Ilustração 10- Gráfico da variação da temperatura de uma substância pura ao passar do estado sólido 
para o estado líquido 
• Ponto de ebulição: 
 De modo análogo ao do ponto de fusão, estudaremos o ponto de 
ebulição: 
o Ponto de ebulição: a temperatura à qual ocorre a ebulição de 
uma substância líquida chama-se ponto de ebulição, p.e.  
 Projetar o gráfico da variação da temperatura de uma substância 
pura ao passar do estado líquido ao estado gasoso e analisá-lo com 
os alunos: 
o Quando se aquece um líquido, a sua temperatura vai 
aumentando e, em dado instante, inicia-se a passagem do 
estado líquido ao estado gasoso, ou seja, a ebulição.  
o Se o líquido é uma substância pura, durante a ebulição a 
temperatura não varia, pois o calor fornecido é aproveitado 
pela substância para mudar de estado físico 


















Ilustração 11- Gráfico da variação da temperatura de uma substância pura ao passar do estado líquido 















































Plano de aula 1 
Sumário 
Representação de forças. Aplicação das três leis de Newton.  
 
Conteúdos subjacentes 
Forças aplicadas num corpo 
Primeira lei de Newton 
Segunda lei de Newton 





Peso de um corpo/Força gravítica 





Primeira lei de Newton 
Segunda lei de Newton 
Terceira Lei de Newton 
 






Distinguir os tipos de forças existentes num corpo  
Distinguir os tipos de forças aplicados ao corpo 
Identificar as características das grandezas vetoriais 
Identificar as características das grandezas escalares 
Identificar o aparelho que permite medir a intensidade de uma força 
Relacionar a segunda lei de Newton a aplicação de forças de um corpo 
Representar as forças de um corpo no centro de massa desse corpo. 
Relacionar a primeira lei de Newton e a segunda com a aplicação de forças de um corpo 
 
Questões motivadoras 
Através de um exemplo concreto pedir aos alunos que identifiquem as 3 leis de Newton. 
 
Capacidades transversais 
Aplicação de conhecimentos de trigonometria de Matemática de 11º ano 










































































Alguns dos exercícios que irão ser explorados encontram-se em seguida: 
 
1. Um rapaz empurra, com velocidade constante, um bloco de massa m, ao longo de um plano 




inclinado sem atrito,  







Selecione o diagrama que melhor representa, na situação descrita, as forças aplicadas no 







de madeira, de 
modo a que ele subisse uma rampa, em condições nas quais a resistência do ar pode ser 
desprezada. Seja Fg a força gravítica, Rn a força de reacção normal e Fa a força de atrito. 
Seleccione a única opção que apresenta o diagrama das forças que actuam sobre esse 




3. Numa segunda série de ensaios, os alunos 
colocaram sobrecargas sobre o paralelepípedo e 
abandonaram esses conjuntos sempre no mesmo 
ponto do plano. Admita que os alunos 
abandonaram os conjuntos paralelepípedo + 




sobrecarga num ponto situado a uma altura de 47,00cm em relação à base do plano, de 
modo  que esses conjuntos percorressem uma distância de 125,00cm até ao final do plano, 
como esquematizado na Figura 1. Num dos ensaios, usaram um conjunto paralelepípedo + 
sobrecarga de massa 561,64 g , tendo verificado que este conjunto chegava ao final do 
plano com uma velocidade de 1,30ms-1 . Calcule a intensidade da força de atrito que atuou 




A avaliação irá decorrer de acordo com os seguintes critérios: 
- Participação na aula 
- Realização de exercícios  
 
Estratégias 
Como estratégia, em primeiro lugar irá ser realizado uma revisão sobre Forças como 
grandezas vetoriais, através do método expositivo. Em seguida irá ser realizado um 
método experimental, com um dinamómetro e superfícies de contacto com a participação 
de alunos, em grupos.  
 Em seguida irei recorrer ao método expositivo, sempre acompanhado com o método 
interrogativo, de modo a incentivar a participação dos alunos.  
 
Observações/ reflexão 
Esta aula pretende consolidar os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, decorrentes 
de aulas passadas, permitindo ainda uma interdisciplinaridade com a disciplina de 
Matemática, através de funções trigonométricas, razões entre ângulos, permitindo que os 
alunos relacionem as matérias, percebendo a consolidação de conhecimentos científicos 











Plano de aula 2 
Sumário 














Relacionar a atividade prática de planos inclinados com as ferramentas de 
TIC/calculadora 
Perceber o funcionamento do GPS 
 
Questões motivadoras 
“Qual a relação entre energia cinética e distancia num plano inclinado ?” 
“Para que serve um GPS?” 






Aplicação de conhecimentos das aulas anteriores e do ano anterior 
 
Desenvolvimento da aula 
 
Ficha de trabalho: 
 
Os alunos realizaram uma visita de estudo ao Zoomarine … 
 
Coordenadas GPS - Zoomarine (Algarve) –Albufeira  -   lidas pelo Diogo através do seu 
recetor GPS incorporados no telemóvel: 
    
 
 Indica a localização do Zoomarine em relação ao Equador e em relação ao semimeridiano 
Greenwich.  
 
O satélite do sistema GPS situa-se a 20 200 Km de altitude em relação ao recetor. 
Determina quanto tempo levou a radiação micro-ondas a percorrer o espaço desde o 
satélite até chegar ao telemóvel do Diogo, sendo este o  utilizador.    
 
 Qual das seguintes afirmações é verdadeira para o Sistema GPS? 
A – A componente espacial do sistema GPS é constituído por três satélites. 
B – Os satélites GPS têm um período que é metade do período de translação da Terra. 
C – Os satélites GPS emitem descontinuamente sinais identificadores na banda de micro-
N 37° 7' 37,9266"                   W 8° 18' 50,904" 





D – Os relógio atómicos dos satélites estão, em cada instante, perfeitamente sincronizados 
com os relógios de quartzo dos recetores GPS.  
 
 Compara em termos de precisão os relógios dos satélites com os relógios dos recetores do 
sistema GPS. 
 
A roda gigante do Zoomarine tem 25 m de diâmetro e o período determinado pelos alunos 
foi de 58 s.  





Considera a situação em que os alunos entram na 
roda gigante até ao momento em que atingem o 
ponto mais alto. 
 
2.1 Desenha uma roda na tua folha de teste e 
representa o vetor deslocamento para a situação 
mencionada. 
 
2.2 Determina e representa o vetor velocidade 
média. 



















A avaliação irá decorrer de acordo com os seguintes critérios: 
- Participação na aula 
- Realização de exercícios  
 
Estratégias 
irá ser realizada a resolução de uma ficha de trabalho com os alunos.   
 
Observações/ reflexão 
Esta aula pretende consolidar os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, decorrentes 
de aulas passadas, permitindo que os alunos relacionem as matérias, percebendo a 
consolidação de conhecimentos científicos relacionados com a vida quotidiana. 
 
































Relacionar os conteúdos chave de movimento circular
 
Questões motivadoras 
“A  distancia e o deslocamento estão relacionadas?”
 
Capacidades transversais 
Aplicação de conhecimentos das aulas anteriores. 
 
Desenvolvimento da aula 
 
Ficha Sumativa: Movimento circular
 
------------------------------------------------------------------------------------------------
                                                      
 
1. No dia da inauguração dos Jogos Olímpicos,  a Rainha Isabel II fez a sua aparição em 
pára-quedas para grande surpresa do seu povo. A Rainha teve que utilizar um “GPS”, 
pois os seus seguranças tiveram medo que ela desaparecesse ou fosse raptada. 
  
1.1 Indica a posição da Rainha em relação ao Equador e ao semimeridiano de 
Greenwich. 
 
1.2- O relógio da Rainha encontrava
relação ao relógio atómico do sistema GPS. A informação levou 0,074s a chegar ao 
receptor da Rainha desde que o satélite emitiu o sinal. Qual a distância ao satélite 
Os Jogos Olímpicos 






-se adiantado (rainha nunca se atrasa) 0,002s em 
de Londres 
As coordenadas dadas pelo receptor GPS 
da Rainha foram:  
                                                              51° 30










calculada pela Rainha Isabel II. 
1.3 - Explica porque “GPS” está com aspas no texto principal. 
 Classifica cada uma das afirmações como verdadeiras (V) ou falsa (F) 
 
A – O sistema GPS é formado por 24 satélites que descrevem órbitas quase circulares 
à volta da Terra. 
B – Os satélites GPS tem um período de 24 horas. 
C – Os satélites GPS estão posicionados em seis órbitas, tendo cada órbita três 
satélites. 
D – Um recetor GPS capta e descodifica os sinais emitidos pelos satélites, sendo a sua 
posição dada por coordenadas geográficas. 
E – Os relógios utilizados nos satélites e nos recetores GPS são atómicos, pois estes 
têm elevada precisão  
2.  
   
Determina, para uma volta completa na London Eye: 
 
2.1 – a rapidez média;  
2.2 – a velocidade média. 
 
3. A nível internacional existem atletas considerados verdadeiras lendas. 
 
3.1 -  
  
 
3.1.1 – Determina a velocidade média de Phelps nos 4x200m, medalha de ouro, 
Muitos turistas observaram os festejos da 
inauguração dos Jogos Olímpicos de  London Eye. A 
London Eye também conhecida como Millennium 
Wheel (Roda do Milênio), é uma roda gigante de 
observação (cerca de 135m de diâmetro)  que tem um 
período de 29 min e 43 segundos. 
Phelps é o nadador mais rápido do mundo 
conseguindo recordes  em Londres 2012: 
31 de 
julho 
 4 x 









conseguida a 31 de Julho de 2012. 
 
3.1.2 – Considerando que Phelps faz os primeiros 50 m em 1min20s e os segundos 50 m 
em 1min40s, faz uma simulação dos gráficos posição/tempo, velocidade/tempo e 
aceleração/tempo, para os 100 m, explicando a tua opção. (Dado: uma piscina olímpica 
tem 50 m de comprimento). 
 
3.2 –  
  
 
3.2.1. - Determina a que distância da meta se encontravam Blake e Gatlin quando Bolt 
finalizou a sua corrida, considerando que os corredores têm velocidades constantes ao 
longo dos 100 metros de corrida e que a pista é uma reta. 
 
3.2.2. – Calcula a velocidade média de Bolt na corrida dos 100 m, em Km/h. 
 
Depois de entregue a ficha, os alunos vão ter tempo para realizar os exercícios e em 







O homem mais rápido do mundo mostrou quem manda 
na prova nobre do atletismo e baixou o recorde olímpico 
com o tempo de 9s63 para ficar com a medalha de ouro 
neste domingo (5). O também jamaicano Yohan Blake 
(9s75) e o norte-americano Justin Gatlin (9s79) 
completaram o pódio dos 100 metros rasos. 
 





A avaliação irá decorrer de acordo com os seguintes critérios: 
- Participação na aula 
- Realização de exercícios  
 
Estratégias 
Irá ser realizada a resolução de uma ficha de trabalho com os alunos.   
 
Observações/ reflexão 
Esta aula pretende consolidar os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, decorrentes 
de aulas passadas, permitindo que os alunos relacionem as matérias, percebendo a 




















Plano de aula 4 
 
Sumário 
Satélites. Movimento circular e uniforme. Resolução de uma ficha de trabalho 
 
Conteúdos subjacentes 




















Raio de orbita 
Velocidade de orbita 
Velocidade angular 
Velocidade linear 
Centro de massa 
Força centrípeta 
Período de Rotação 
 
Objetivos específicos 
Relacionar a força gravítica com a força centrípeta 
Relacionar conceitos como velocidade linear e velocidade angular. 
Identificar como se calcula a velocidade de orbita 
Relacionar a velocidade de orbita de um satélite com a altitude, 
 
Questões motivadoras 
Será que a velocidade de um satélite depende da sua massa? 
 
Capacidades transversais 
Aplicação de conhecimentos das aulas anteriores.  
 
Desenvolvimento da aula 
Numa primeira abordagem, relaciona-se as fórmulas do movimento circular, abordando as 
forças centrípetas e forças gravitacional, deduzindo as fórmulas de todos os conceitos 
envolventes. 
Em seguida é entregue uma ficha de trabalho para os alunos resolverem. 































Depois de entregue a ficha, os alunos vão ter tempo para realizar os exercícios e em 
seguida, a correção irá ser realizada.   
 
Aprendizagem complementar 
Para completar o seu estudo os alunos podem realizar do livro de exercícios do manual 
adotado desde a página 23 até à 24.  
Do livro fornecido (exercícios de Física e Química da editora Asa) os alunos podem 
realizar os exercícios da página 50 até 54.  
 
Avaliação 
A avaliação irá decorrer de acordo com os seguintes critérios: Participação na aula e 
Realização de exercícios  
 
Estratégias 
Como estratégia, em primeiro lugar irá ser realizada uma revisão sobre Forças 
centrípetas e gravitacionais, através do método expositivo. Em seguida irá ser realizada a 
resolução de uma ficha de trabalho com os alunos.   
 
Observações/ reflexão 
Esta aula pretende consolidar os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, decorrentes 
de aulas passadas, permitindo que os alunos relacionem as matérias, percebendo a 
consolidação de conhecimentos científicos relacionados com a vida quotidiana. 






Plano de aula 5 
 
Sumário 
Comunicações a longas distâncias 
 
Conteúdos subjacentes 
A radiação eletromagnética na comunicação. 
Produção de ondas de rádio: trabalhos de Hertz e Marconi. 
Transmissão de informação. 
Sinal analógico e sinal digital. 




Trabalhos de Hertz 
Trabalhos de Marconi. 














• Compreender as limitações de transmitir sinais sonoros a longas distâncias, em 
comparação com a transmissão de sinais eletromagnéticos, e consequente necessidade de 
usar ondas eletromagnéticas para a transmissão de informação contida nos sinais 
sonoros. 
• Reconhecer marcos importantes na história do eletromagnetismo e das comunicações 
(trabalhos de Oersted, Faraday, Maxwell, Hertz e Marconi). 
• Explicitar a necessidade de converter um sinal sonoro num sinal elétrico de modo a 
poder modular uma onda eletromagnética. 
• Distinguir um sinal analógico de um sinal digital. 
• Distinguir um sinal modulado em amplitude (AM) de um sinal modulado em frequência 
(FM) pela variação que o sinal a transmitir produz na amplitude ou na frequência da onda 
portadora, respectivamente. 
• Explicar a necessidade de utilizar uma onda portadora nas comunicações à distância; 
• Distinguir e representar um sinal modulado em amplitude e frequência. 
 
Questões motivadoras 
Como é possível transmitir informações usando radiação eletromagnética? 
O que é a modulação? 
O que é FM? 









Aplicação de conhecimentos das aulas anteriores.  
 
Desenvolvimento da aula 
Numa primeira parte é fornecido aos alunos a informação teórica através de uma 
apresentação, com a participação dos alunos. 
Aula: 
A importância fulcral da Física no desenvolvimento tecnológico na área das telecomunicações, 
com a descoberta da televisão e das comunicações multimédia, convida a refletir sobre a sua 
influência na sociedade atual, desde o campo económico aos serviços e divertimentos, mas, 
sobretudo, na educação de massas e na propaganda (comercial, política, etc.), com tudo o que 
de bom e de mau ela pode acarretar. Em suma, a evolução cultural das diferentes sociedades 
modernas está estreitamente relacionada com os produtos atuais derivados das descobertas 






A radiação eletromagnética e o dia a dia  
Durante o século XX  a era das comunicações conheceu uma evolução extraordinária 
Na transmissão de informação a longas distâncias a radiação eletromagnética assume 
um papel crucial, uma vez que não sofre influências do meio envolvente sendo 
relativamente fácil a sua captação num aparelho recetor.  













































Em seguida irá ser entregue uma ficha de trabalho sobre a matéria dada, os alunos vão ter 







Para completar o seu estudo os alunos podem realizar do manual adotado a página 190, 
do exercício 64 até ao 73. 
Do livro de exercícios adotado os alunos podem fazer da página 38, do 2.79 até 2.85. 






A avaliação irá decorrer de acordo com os seguintes critérios: 
- Participação na aula 
- Realização de exercícios  
Estratégias 
Como estratégia, em primeiro lugar irá ser realizada uma abordagem teórica ao tema 
comunicações a longas distancias., através do método expositivo, sempre acompanhado 
com o método interrogativo, de modo a incentivar a participação dos alunos. Em seguida 
irá ser dada uma ficha de trabalho para os alunos consolidarem os seus conhecimentos.  
 
Observações/ reflexão 
Esta aula pretende consolidar os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, decorrentes 
de aulas passadas, permitindo que os alunos relacionem a Física no desenvolvimento 
tecnológico na área das telecomunicações.  
Com a descoberta da televisão e das comunicações multimédia, é importante refletir 
sobre a sua influência na sociedade atual, desde o campo económico aos serviços e 
divertimentos, mas, sobretudo, na educação de massas e na propaganda (comercial, 
política, etc.), com tudo o que de bom e de mau ela pode acarretar. 
Em suma, a evolução cultural das diferentes sociedades modernas está estreitamente 



























Anexo 10 - Fichas de trabalho /Atividade Prática 
 












 FÍSICA e QUÍMICA A 
 
11º ano  
 
FICHA  SUMATIVA  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
1. "Após ficar em 2º lugar na fase de grupos do Euro 2012, a seleção nacional de futebol de Portugal defrontou a 
seleção da República Checa. Portugal saiu vitorioso do encontro, com um golo solitário de Cristiano Ronaldo aos 
79'."   
 
                                                               
         0______________________________________Q____________________ x (m) 
Cristiano Ronaldo imprimiu à sua bola uma velocidade inicial de 20 m/s e o Fábio Coentrão de 5 
m/s . A bola do Cristiano Ronaldo foi lançada horizontalmente com um pontapé de bicicleta de 
uma altura uma certa altura. A bola do Fábio Coentrão foi lançada verticalmente, de baixo para 
Num treino da seleção, Cristiano Ronaldo praticou 
o pontapé de bicicleta enquando o Fábio Coentrão 
deu um pontapé na bola que subiu na vertical. 





cima, partindo praticamente do chão. Os jogadores pontapearam as bolas ao mesmo tempo. As 
bolas chocaram no momento em que a bola do Fábio Coentrão ating
Determina: 
1.1.–  a que distância estão os jogadores um do outro.
1.2 – a que altura o Cristiano Ronaldo deu o  pontapé de bicicleta?
1.3 – o módulo da velocidade com que a bola do Cristiano Ronaldo atingiu a bola do Fábio 
Coentrão.  
 
2. No jogo com a República Checa Cristiano Ronaldo conseguiu colocar em prática o pontapé de 
bicicleta praticado no treino. Embora tivesse sido um momento lindo de futebol não foi golo, 
porque a bola bateu na cabeça de um jogador da seleção da República Checa.
  
 O jogador da equipa da República Checa apanhou 
2.1 - Determina a velocidade de lançamento da bola lançado pelo Cristiano Ronaldo.
2.2. Carateriza o movimento da bola segundo a vertical e a horizontal, justificando a tua resposta.
 
3 -  
                                                                                  
 
O jogo de futebol Portugal 
República Checa decorreu no 
Estádio Nacional de Varsóv
 Sandra Cristina Matos Ferreira




a bola a uma altura de 1,80
 
A bola que o Cristiano 
Ronaldo lançou num 
movimento horizontal, 
estava a 4 m do jogador 
adversário e foi lançada a 







 m.  
  
        
 
 




    
3.1 Determina o tempo que o objeto levou a cair na cabeça do CR 7, sabendo que a altura deste 
jogador é de 1,84 m. 
 
3.2 – Transcreve para a folha de teste o gráfico velocidade em função do tempo ( v=f(t)) e 

















No final do jogo caiu um objeto que estava preso 
numa viga do estádio a 50 m de altura. Por azar caiu 
na cabeça do melhor jogador do mundo Cristiano 
Ronaldo. 
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Atividade Prática:  
Questão Problema: 
 “Ao arrastar um móvel em casa, é necessária utilizar uma maior força no 
início do movimento ou depois de este se arrastar?”  
Objetivo 




Blocos de madeira, com superfícies diferentes 
Diferentes Superfícies de contacto 
 
Com o material disponível realize um procedimento adequado, de modo a responder à questão 
Problema, explicitando cientificamente a metodologia utilizada 









































































1. Lê atentamente o seguinte texto: 
Desde o lançamento de primeiro satélite artificial, o Sputnik, em 1957, milhares de satélites foram lançados para 
orbitar em volta da Terra. Atualmente, o nosso planeta está rodeado de uma cintura de hardware espacial. Dia e 
noite, centenas de satélites artificiais giram à volta da Terra a velocidades que podem atingir 8 km/s, transmitindo 
sinais de telefone e de televisão entre os continentes e observando pormenorizadamente o nosso planeta e o 
Universo em seu redor. 
Tal como qualquer objeto em movimento, um satélite tem tendência a mover-se em linha reta, numa trajetória que o 
levaria a afastar-se da Terra. Essa tendência é contrariada pela força gravítica exercida pela Terra, que 
constantemente acelera o satélite na sua direção, fazendo com que a trajetória deste seja circular ou elítica.  
A força gravítica diminui à medida que nos afastamos da superfície do planeta. Quanto mais intensa for a força 
gravítica que atua sobre um satélite, mais depressa ele terá de se deslocar para não cair em espiral para o solo. 
Assim, os satélites de baixa altitude têm períodos pequenos, ao passo que os satélites de orbitas mais altas têm 
períodos mais longos. 
Um satélite colocado em órbita a uma altitude de cerca de 35 800 km acima do equador demora um dia a completar 
uma órbita. Neste intervalo de tempo, a Terra gira uma vez sobre o seu eixo. Assim, o satélite roda em perfeita 
sintonia com a Terra, permanecendo sempre no céu sobre o mesmo ponto da superfície terrestre. Atualmente os 
satélites geostacionários são utilizados como satélites de comunicações e de observação de regiões específicas da 
Terra. 
Adaptado de The Encyclopedia of Science in Action, T. Ruppel e M. Walisiewicz 
 
1.1. Tendo em conta a informação apresentada, escreve um texto no qual explicites: 
• O que é um satélite artificial e qual é o significado do seu período. 
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• De que forma os satélites mantêm a sua trajetória. 
• De que modo um satélite geostacionário permite a comunicação e observação das regiões 
específicas da Terra. 
 
1.2. Com base na informação do texto e sabendo que o raio da Terra é de 6400 km, calcula o valor da 
velocidade de um satélite geostacionário. 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
1.3. A intensidade da força gravítica que atua sobre um corpo colocado sobre a superfície da Lua é, 
aproximadamente, 6 vezes menores do que quando colocado à superfície da Terra. Considera dois 
corpos, A e B, com a mesma massa, lançados verticalmente, de baixo para cima, à superfície da Terra e 
da Lua, respetivamente, com velocidade 7,0 m/s. Despreza qualquer resistência ou dissipação de energia. 
Podemos então afirmar que: 
 
(A) O tempo que o corpo demora a atingir a altura máxima na Terra é maior do que na Lua; 
(B) A altura máxima atingida pelo corpo na Lua é maior do que a que atinge na Terra; 
(C) O trabalho realizado pelo peso do corpo, na Terra, até atingir a altura máxima é maior do que o 
trabalho realizado pelo peso do corpo, na Lua; 
(D) A energia mecânica do corpo na Terra é maior do que a energia mecânica do corpo na Lua. 
2. Com o objetivo de verificar a Primeira Lei de Newton, um grupo de alunos realizou uma atividade 
experimental, fazendo uma montagem de acordo com esquema da figura 1, e utilizou um sensor de 
movimento ligado a um computador, de modo a obter o gráfico da velocidade do carrinho, que se desloca 
horizontalmente, à medida que é puxado pelo corpo suspenso. O gráfico  = )  obtido foi o que 







Figura 12 Figura 2 




2.1. Com base no esquema da figura 1 e no gráfico da figura 2, explica como é que o grupo de 
alunos consegue verificar a Primeira Lei de Newton. 
2.2. A altura inicial, h, a que se encontrava o corpo em suspensão foi medida com uma fita métrica 
cuja menor divisão da escala é o milímetro.  
Seleciona a alternativa que corresponde ao registo correto dessa medida. 
(A) ℎ = 50  0,05   
(B)   50,0  0,05   
(C)   50,00  0,05   




2.3. Sabendo que a massa do carinho é !  0,600 #  e a massa do corpo suspenso é  
0,150 #, calcula o tempo que o corpo suspenso demora a cair da altura h, cuja medida foi 
indicada na alínea 2.2. 
 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
 
3. Uma onda sonora harmónica pode ser gerada por um diapasão que, quando vibra periodicamente 
com período $, emite um som harmónico simples. A oscilação do diapasão provoca o movimento 
harmónico das moléculas que constituem o ar em torno das suas posições de equilíbrio que, por 
colisão com outras moléculas da vizinhança, propagam a ondo sonora. O deslocamento das 
moléculas ocorre na direção do movimento da onda provocando variações na densidade e 
pressão do ar. O gráfico da figura 3 mostra, para um determinado instante, o valor do 
deslocamento, ∆&, sofrido pelas moléculas que constituem o ar em função da posição, &, devido à 












3.1. Seleciona a alternativa que corresponde à posição onde a densidade do ar é máxima naquele 
instante: 
 
(A) &'   (B) &(   (C) &)   (D) &* 
 
3.2. Calcula o valor da frequência da onda sonora representada na figura 3, sabendo que a 
velocidade do som no ar é  = 340 /.. 
 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
3.3. Considerando a propagação de uma onda sonora no ar, seleciona a alternativa que corresponde 
à classificação destas ondas quanto ao seu modo de propagação. 
 
(A) Ondas eletromagnéticas 
(B) Ondas mecânicas 
(C) Ondas longitudinais 




4. Lê atentamente o seguinte texto. 
 
Muitas reações atingem uma condição de equilíbrio, um estado de balanço ou igualdade entre 
processos opostos. No equilíbrio, a tendência dos reagentes para formar produtos é 
contrabalançada pela tendência dos produtos em formar reagentes, de onde resulta uma mistura 
de reagentes e produtos. 
O conhecimento do equilíbrio permite-nos determinar a extensão da reação, as quantidades de 
produtos formados e as quantidades de reagentes que não reagem. Podemos determinar as 
condições que favorecem a formação de produtos e as que não favorecem. Muitos processos 
industriais são reações de equilíbrio efetuadas sob condições que produzem a maior quantidade 
de produto ao preço mais baixo. 
Adaptado de Química: Princípios e Aplicações, D. Reger, S. Goode e E. Mercer, Fundação Calouste Gulbenkian 
 




4.1. Com base na informação apresentada no texto, indica porque é importante que as reações de 
síntese industrial sejam completas. 
4.2. As condições em que as reções são efetuadas são estudadas cuidadosamente de modo a obter-
se o maior rendimento no que respeita aos produtos fabricados, reduzindo o mais possível os 
custos de produção. 
 
Relativamente aos fatores que alteram a posição de equilíbrio das reações em fase gasosa e à 
importância do seu estudo nos processos industriais e ambientais, podemos afirmar que: 
(A) Um sistema reacional está em equilíbrio quando a velocidade da reação direta é igual à 
da reação inversa. 
(B) Se a temperatura de um sistema em equilíbrio aumentar, atinge-se um novo estado de 
equilíbrio, onde a velocidade da reação no sentido direto é superior à da reação no sentido 
inverso. 
(C) Numa reção exotérmica, se a temperatura do sistema em equilíbrio diminuir, a reação 
progride no sentido de formação dos reagentes. 
(D) Se a reação for endotérmica, / diminui quando a temperatura aumenta. 
 
5. O amoníaco, 01), é um dos produtos químicos mais importantes a nível mundial. É produzido 
industrialmente pelo processo Haber-Bosch, de acordo com a equação química seguinte: 
23) +  5 63) ↔ 3 265) 
 
A constante de equilíbrio, /, da reação, a 430ºC, é 9,7. 
As condições de produção, com vista a um maior rendimento versus custos, exigem um 
compromisso que estabelece uma temperatura entre 400ºC 3 450ºC e uma pressão entre 200 atm 
e 300 atm, com o uso simultâneo de um catalisador. 
5.1. Escreve um texto no qual faças referência aos seguintes tópicos: 
• Critérios utilizados para a escolha da temperatura. 
• Necessidade de efetuar a síntese a pressão relativamente elevada. 
• A função do catalisador. 
5.2. Considera que na síntese do amoníaco, 01) , as concentrações de equilíbrio do sistema 
reacional, a uma temperatura $, são: 




801)9 = 0,80 ;</= 
);    80(9 = 0,81 ;</= );      81(9 = 9,18 ;</= ) 
Calcula o valor da constante de equilíbrio, /, nestas condições, e indique, justificando, se a 
temperatura é superior ou inferior a 430ºC. 
 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
5.3. Considerando as energias médias de dissociações das ligações: 
?@ABB0 ≡ 0 = 945 D/ ;<;  
?@ABB1 − 1 = 432 D/ ;<; ?@ABB0 − 1 = 391 D/ ;< 
Verifica que a variação da entalpia, ∆1, da reação é -105 kJ. 
 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
5.4. A energia libertada na reação, por mole de amoníaco formado, é: 
(A) 146 kJ/mol 
(B) 986 kJ/mol 
(C) 52,5 kJ/mol 


















5.5. O amoníaco no estado gasoso, 01)#, ou em solução aquosa, 01)GH, é o reagente-base 
de um grande número de indústrias, nomeadamente dos fertilizantes, dos explosivos, dos 
plásticos e do ácido nítrico. 
 








 Calcula o volume de solução referida necessário à preparação de 0,50 = ) de uma solução de 01), 
que deverá conter 100,0 g de 01) em 1,0 = 
). 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
5.5.2. A presença de amoníaco e de compostos de amoníaco é comum em diversos produtos, 
como os de limpeza doméstica. A identificação destes compostos pode ser feita em 
laboratório, usando testes químicos específicos como, por exemplo, o de obter cloreto de 
amónio, 01*I< ., a partir do amoníaco, 01)#, e de cloreto de hidrogénio, 1I< #, de 
acordo com a reação: 
 
265 +  6JK  → 26MJK N 
 
Justifica a seguinte afirmação: 
“A reação do amoníaco, 01)#), com o cloreto de hidrogénio, 1I< #), originando cloreto de 
amónio, 01*I< .), é uma reação de ácido-base, segundo a Teoria de Brönsted-Lowry.” 
 
6. A diminuição da acidez de solos e de águas pode ser feita usando carbonato de cálcio, IGIO). 
Em alguns países escandinavos, gastam-se anualmente milhões de carbonato de cálcio para este 
efeito. 
A reação que traduz este tipo de correção pode ser traduzida pela seguinte equação seguinte: 
365P
QR) +  JJP5N) → J
3QR) + JP3) +  563P K) 
!01)) = 17,0 #/ ;< 
25,0%   ⁄  
V = 0,91 #/= ) 





6.1. Indica as espécies ácida e básica envolvidas na reação. 
6.2. Calcula a massa de carbonato de cálcio, IGIO) , que reage completamente com os iões 
1)O
Q presentes em 1,0 dm3 de água de um lago tratado, com W1 = 5,0, considerando que não 
ocorrem outras operações. 
 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
6.3. Determina o volume de dióxido de carbono, IO(, libertado nesta reação, por 1,0 dm3 de água do 
lago tratado, nas condições normais de pressão e temperatura. 
 
Apresenta todas as etapas de resolução. 
 
Nota: se não resolveste a alínea 6.2., considera XYZY[\ = 4,0 × 10
]^ ;<. 
 
6.4. O dióxido de carbono reage com o hidrogénio, de acordo com a seguinte equação química: 
 
JP3 + 63 ↔ JP  + 63P ,             _/ = 4,2 G 1650°I 
 
Num dado instante e à temperatura de 1650ºC, no recipiente fechado de capacidade fixa onde 
se irá estabelecer o referido equilíbrio, as concentrações das substâncias IO(, 1(, IO e 1(O 
são tais que o quociente da reação é 2,5. Nestas condições, mantendo constante a temperatura, 
a reação vai progredir no sentido: 
 
(A) Aumentar 8IO(9 
(B) Aumentar 8IO9 
(C) Aumentar 8IO(9 e 8IO9 




6.5. Pensa-se que a emissão excessiva de dióxido de carbono para a atmosfera possa contribuir 
para o aumento do efeito estufa. Considerando que, em média, são enviadas para a atmosfera 
cerca de 100 milhões de toneladas de dióxido de carbono, durante um ano, seleciona a 
alternativa que permite calcular o número de moléculas de dióxido de carbono correspondente a 
essa emissão anual. 
 
(A) 0 = 'bb×'b
c×**,b'
^,b(×'ba\
 moléculas de 8IO(9 
(B) 0 = 'bb×'b
c
^,b(×'ba\×**,b'
 moléculas de 8IO(9 




(C) 0 = 'bb×'b
da
**,b'
× 6,02 × 10() moléculas de 8IO(9 
(D) 0 =  100 × 10'( × 44,01 × 6,02 × 10() moléculas de 8IO(9 
 
7. A geometria molecular é o arranjo tridimensional dos átomos de numa molécula. O seu 
conhecimento é importante, pois afeta muitas propriedades físicas e químicas da substância, 
como sejam os pontos de fusão e de ebulição, a densidade e o tipo de reações em que a 
substância participa. 
 
7.1. Seleciona a alternativa correta correspondente, respetivamente, à geometria molecular das 
espécies: IO(, 1(O, 01) e I1*: 
 
(A) Angular, linear, piramidal e tetraédrica. 
(B) Linear, angular, piramidal e tetraédrica. 
(C) Linear, linear, angular e piramidal. 
(D) Angular, angular, tetraédrica e piramidal. 
 
7.2. Dos pares de moléculas que se apresentam a seguir, seleciona, justificando, a alternativa 
correspondente e espécies isoeletrónicas. 
 
(A) IO(, 1(O    (B) IO(, 01) 





























































Corrige – 0,5 
 
 
2. 4 Valores ( (2.1) - 2 valores; (2.2) – 2 valores) 
 
(2.1) 
• Calcula a Massa Molar de e#0O): 0,2 valores 
• Calcula o nº de moles de e#0O): 0,3 valores 
• Calcula a Massa Molar de fGI<(: 0,2 valores 
• Calcula o nº de moles de fGI<(: 0,3 valores 
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• Divide os nº de mole pelos coeficientes estequiométricos ou aplica “regra 
de 3 simples” para o cálculo do reagente limitante: 0,5 valores  
• Identifica o reagente limitante - e#0O) −: 0,5 valores 
(2.2) 
• Calcula através da estequiometria da reação, usando o reagente 
limitante, a quantidade de e#I<: 2 valores 
 
 
3. 4 Valores ( (3.1) - 2 valores; (3.2) – 2 valores) 
 
(3.1) 
• Reduz de kg para g: 0,5 valores 
• Aplica a fórmula do grau de pureza ou utiliza “regra de 3 simples”: 1,5 
valores 
 






• Calcula a quantidade de IO(: 1 valor 
 Calcula a massa molar de IGIO):0,25 valores 
 Calcula o nº de moles de IGIO):0,25 valores 
 Calcula a quantidade de IO( através da estequiometria da reação: 
0,5 valores 
• Calcula o volume de IO(, usando a fórmula v = X × vq: 1 valor 
 
 
4. 4 valores 
• Reduz kg para g ( I^1wI1) (;<ijX;) ): 0,1 valores 
• Reduz kg para g ( I^1wIOO1 (áy=; zjXkóy;) ): 0,1 valores 
• Calcula massa molar de I^1wI1) (;<ijX;): 0,3 valores 
• Calcula massa molar de I^1wIOO1 (áy=; zjXkóy;) : 0,3 valores 
• Calcula nº de moles de I^1wI1) (;<ijX;):0,4 valores 
• Calcula nº de moles de I^1wIOO1 (áy=; zjXkóy;):0,4 valores 
• Coloca fórmula do rendimento ( η =  p|}~|
p~ó|
× 100 ): 0,4 valores 
• Identifica corretamente XmnA@ j XntósA/: 1 valor 
• Calcula o valor do rendimento: 1valor 
 
5. 4 valores 




• Calcula a massa molar de I<w: 0,25 valores 
• Calcula o nº de moles existentes em 50g de I<w: 0,5 valores 
• Coloca fórmula do rendimento ( η =  p|}~|
p~ó|
× 100 ): 0,5 valores 
• Calcula XntósA/ de I<w: 0,5 valores 
• Calcula XY\,pela estequiometria da reação: 1 valor 
• Calcula a massa molar de I<): 0,25 valores 























































A Roda Gigante 
 
Uma das atrações da feira popular é a roda gigante. 
Admite que a roda gigante representada na figura abaixo tem 4 m de raio. 
A roda tem 18 “cestos” igualmente espaçados para transportar os que nela se querem divertir. 
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A roda é suportada por uma estrutura metálica de centro 
O triângulo ABO[ ] é equilátero e 
 
1. Qual é a amplitude do ângulo 
2. Qual é a altura do triângulo 
3. O Pedro encontra-se no ponto 
Pedro ao solo? 
4. Determina, em graus, a amplitude do arco de circunferência descrito por uma cadeira até tomar a 
posição que nesse instante ocupa a cadeira que se desloca imediatamente à sua frente.
5. O Pedro, depois de partir do ponto 
Pedro? 
6. A roda dá uma volta completa em 





= 60o ; 
2. h = 3 3 m≈ 5,
 Sandra Cristina Matos Ferreira
 
O e apoiada nos pontos 
AB = 6 m. 
AOB? 
ABO[ ]? 
P , o ponto da roda mais distante do solo. 
P , rodou + 400o . Em que posição se encontra agora o 
50 s, no sentido positivo. Descreve a posição em que se 




A e B . 





3. 4 + 3 3( ) m≈
4. 20o ; 
5. O Pedro avançou um arco de amplitude 




6. O Pedro avançou um arco de circunferência de amplitude 

















 Sandra Cristina Matos Ferreira
9, 20 m; 
40o , relativamente à posição inicial, ocupando 
P . Logo, o Pedro está um pouco antes de 
 
227 
144o = 7 × 20o + 4o , 
OA[ ]. 
















No ano 2000, em Lisboa, o tempo que decorreu entre o nascer e o pôr do sol, no dia de 









= +                             { }1, 2, 3, ........., 366n ∈  
 
 (o argumento da função seno está expresso em radianos). 
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Por exemplo: no dia 3 de Fevereiro, trigésimo quarto dia do ano, o tempo que decorreu 
entre o nascer e o pôr do sol foi de ( )34 10,3f ≈  horas. 
 
1.2 - No dia 24 de Março, Dia Nacional do Estudante, o Sol nasceu às seis e meia da manhã. Em 
que instante ocorreu o pôr do sol? Apresenta o resultado em horas e minutos (minutos 
arredondados às unidades). 
 
Notas: 
• Recorda que, no ano 2000, o mês de Fevereiro teve 29 dias. 
• Sempre que, nos cálculos intermédios, procederes a arredondamentos, 
conserva, no mínimo, três casas decimais. 
 
1.3 Em alguns dias do ano, o tempo que decorreu entre o nascer e o pôr do Sol foi superior a 
14,7 horas. Recorrendo à tua calculadora, determina em quantos dias do ano é que isso 
aconteceu. Explica como procedeste. 
 
 
2. Uma roda gigante de um parque de diversões tem doze cadeiras, numeradas de 1 a 12, com 











Depois de toda a gente estar sentada nas respectivas cadeiras, a roda gigante começa a girar. 
Um dos rapazes, o Manuel, ficou sentado na cadeira número 1. No instante em que a roda 
gigante começa a girar, a cadeira 1 está na posição indicada na figura acima. 
 
Admite que a distância, em metros, da cadeira 1 ao solo, t segundos após a roda gigante ter 
começado a girar, é dada por 
 





= +  
 
 
 3.1. Determina a distância a que a cadeira número 1 se encontra do solo no instante em que a 
roda gigante começa a girar. 
 3.2. Esboça o gráfico da função d, para [ ]0, 75t ∈ .  
Assinala as coordenadas dos pontos correspondentes aos extremos da função. 
 Da análise do gráfico, indica quanto tempo demora o Manuel a dar uma volta completa. 
 3.3. Resolve a equação ( ) 9,5d t =  para [ ]0, 75t ∈ . 
 Indica, justificando, quanto tempo demora o Manuel a encontrar-se pela primeira vez a 
uma distância de 9,5 metros do solo, depois da roda gigante ter começado a girar. 
 3.4. Indica, justificando, qual é o comprimento do raio da roda gigante. 
4 - A roda gigante do Zoomarine tem 25 m de diâmetro e o período determinado pelos alunos foi 
de 58 s.  
Ver     
  
Considera a situação em que os alunos entram na 
roda gigante até ao momento em que atingem o 
ponto mais alto. 
 
4.1 Desenha uma roda na tua folha de teste e 
representa o vetor deslocamento para a situação 
mencionada. 
 
4.2 Determina e representa o vetor velocidade 
média. 
